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Fiocruz alerta que SRAG
 pode voltar a crescer

Condomínios de SP devem ser
obrigados a notificar violência doméstica
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Consumo das famílias cresce
4% em junho, diz Abras
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Movimentação de cargas nos
portos cresce 9,4%

no primeiro semestre
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,25
Venda:       5,25

Turismo
Compra:   5,19
Venda:       5,38

Compra:   6,16
Venda:       6,16

Esporte

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

19º C

12º C

Sexta: Sol com
muitas nuvens du-
rante o dia. Perío-
dos de nublado,
com chuva a qual-
quer hora.

Previsão do Tempo

Nelsinho Piquet inicia nes-
ta sexta-feira (13) mais um gran-
de desafio na sua carreira, reali-
zando a prova completa do Rally
dos Sertões, o maior das Améri-
cas, na modalidade UTV.

Piquet é conhecido por sua
versatilidade no automobilismo
e já participou das principais
categorias de monopostos do

Nelsinho Piquet encara
Sertões completo pela

primeira vez na carreira
mundo, com pódio na Fórmu-
la 1, é o primeiro e úmico bra-
sileiro a vencer uma categoria
nacional da NASCAR, primei-
ro campeão mundial da Fór-
mula E, único brasileiro a ven-
cer uma etapa de primeira li-
nha do Rallycross mundial,
além de triunfar em Le Mans.
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Primeiro piloto da história a
disputar uma temporada comple-
ta na Copa Truck e Stock Car
no mesmo ano, Beto Monteiro
vai competir neste final de se-
mana na etapa de Tarumã, váli-
da pelo principal campeonato
de caminhões do Brasil. O te-
tracampeão brasileiro de Truck é
o atual sexto colocado na tabela
com 85 pontos e vem empolgado
para acelerar o caminhão 88 do
Grupo Universal Automotive

Beto Monteiro acelera na
Copa Truck em Tarumã em

busca de novos pódios

Systems.
“Tarumã é uma das pistas

mais tradicionais do automobi-
lismo brasileiro e a última vez
que corremos nela foi em 2017.
Muita coisa mudou de lá para
cá e os treinos serão impor-
tantes para nos adaptarmos
rapidamente ao traçado”, diz
Beto, que tem patrocínio do
Grupo Universal Automotive
Systems na Stock Car e na Tru-
ck.               Página 8

Com Granado se aproximando
dos líderes, Mundial de

MotoE entra na reta final
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Com três provas para o en-
cerramento do Campeonato
Mundial de MotoE, Eric Grana-
do é o único piloto a vencer duas
vezes. Além disso, o brasileiro
da equipe One Racing Enginee-
ring foi o autor das quatro poles
positions colocadas em jogo e
também de três das quatro me-
lhores voltas. Esse retrospecto
faz de Granado um dos princi-
pais candidatos ao título de 2021
no momento em que o Mundial
se prepara para a disputa da quin-
ta e antepenúltima etapa da tem-
porada, no circuito austríaco de
Spielberg, neste domingo (15).
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Copa São Paulo de Kart: Otazú
 e Reple querem recuperação com

vitórias na Pro 500 Light

Nelson Reple está otimista
para um bom resultado da
Concept Kart/No Fire
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A Copa São Paulo de Kart volta
às atividades neste fim de semana
(13 e 14/8) no Kartódromo Granja
Viana (Cotia/SP), com uma progra-
mação diferenciada e extensa. E a
Pro 500, aquela modalidade de karts
carenados que no final do ano faz
o fechamento da temporada com
vários pilotos da F-1, F-Indy e cam-
peões de diversas categorias naci-
onais e internacionais, vai fazer ro-
dada dupla valendo pela quinta e
sexta etapa.      Página 8

Restrição de
idade para

AstraZeneca
zera coágulos

raros,
diz estudo

O Reino Unido não regis-
trou, nas últimas semanas, ne-
nhum novo caso de coágulo
sanguíneo raro e grave depois
de vacinação contra covid-19
com o imunizante da AstraZe-
neca, após decisão de limitar o
uso em pessoas menores de 40
anos, disseram cientistas britâ-
nicos na quarta-feira.

A trombocitopenia trombó-
tica, induzida por vacina (VITT),
é uma combinação de coágulos
sanguíneos e baixos níveis de
plaquetas que foi rotulada como
um efeito colateral raro em vaci-
nas de vetor viral contra Covid,
como as produzidas pela Astra-
Zeneca e pela Johnson & John-
son.  Página 3

Talibãs
conquistam
10ª cidade

provincial afegã,
a caminho
de Cabul

O grupo terrorista talibã to-
mou, na quinta-feira (12), a estra-
tégica cidade de Ghazni, a 150 qui-
lômetros (km) da capital, Cabul. É
a décima capital de província a
cair em uma semana, segundo um
conselheiro provincial. As auto-
ridades acreditam que a conquis-
ta dessa cidade, localizada na es-
trada principal Cabul-Kandahar,
tenha como objetivo tomar a ca-
pital afegã.

Posso confirmar que Ghazni
caiu nas maõs dos talibãs. Eles
assumiram o controle de áreas-
chave da cidade: o gabinete do
governador, a sede da polícia e a
prisão”, disse à agência France-
Presse o chefe do conselho pro-
vincial de Ghazni, Nasir Ahmad
Faqiri, acrescentando que os
combates ainda ocorrem em al-
gumas áreas.                   Página 3
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A movimentação de cargas no
setor portuário cresceu 9,4% no
primeiro semestre em relação ao
mesmo período do ano passado,

informou na quinta-feira (12) a
Agência Nacional de Transpor-
tes Aquaviários (Antaq). Segun-
do a agência, os portos organiza-

dos, terminais autorizados e ar-
rendados movimentaram 591,9
milhões de toneladas no período.
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O consumo das famílias au-
mentou 4% no primeiro semes-
tre do ano em comparação com
o período de janeiro a junho de
2020, segundo levantamento
divulgado  na quinta-feira (12)
pela Associação Brasileira de
Supermercados (Abras).

Em junho, no entanto, o Ín-
dice Nacional de Consumo nos
Lares Brasileiros teve queda
de 0,68% na comparação com
o mesmo mês do ano passa-
do. Segundo o vice-presiden-
te Administrativo e
Institucional da Abras, Marcio
Milan, o resultado é o primei-
ro recuo nas vendas registra-
do neste ano. “Isso mostra um

ponto de atenção”, enfatizou.
De acordo com Milan, a

alta no semestre foi puxada
por fatores como a prorroga-
ção do auxílio emergencial, o
pagamento da segunda parce-
la do 13º para os aposentados
e pensionistas e o pagamento
do segundo lote da restituição
do Imposto de Renda.

As perspectivas para o ano
ainda são de crescimento de
4,5% no consumo das famílias
em 2020. O cenário positivo
deve ser possível, na avaliação
de Milan, pela melhora da situ-
ação econômica possibilitada
pelo avanço da imunização con-
tra a covid-19.            Página 3
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O Governador João Doria
anunciou, na quinta-feira (12),
uma série de ações de incenti-
vo aos produtores rurais no es-
tado de São Paulo. Entre as no-
vas medidas, estão o lançamen-
to dos programas
AgroSP+Seguro e Município
AgroSP, além da liberação de
R$ 215 milhões para linhas de

Governo lança
AgroSP+Seguro e anuncia
crédito para produtor rural

crédito e seguro rural. Doria
também anunciou a reativação
do corredor sanitário nas fron-
teiras interestaduais, apresen-
tou projeto de lei para regula-
mentar a produção de queijo ar-
tesanal no estado e ainda en-
tregou os mapas de geolocali-
zação da zona rural de 63 muni-
cípios.                             Página 2

Campos Neto diz que fará o
necessário para manter

inflação controlada

Ceará exige de viajante
teste negativo ou

vacinação completa
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O Governador João Doria
anunciou, na quinta-feira (12),
uma série de ações de incenti-
vo aos produtores rurais no
estado de São Paulo. Entre as
novas medidas, estão o lança-
mento dos programas
AgroSP+Seguro e Município
AgroSP, além da liberação de R$
215 milhões para linhas de cré-
dito e seguro rural. Doria tam-
bém anunciou a reativação do
corredor sanitário nas frontei-
ras interestaduais, apresentou
projeto de lei para regulamen-
tar a produção de queijo arte-
sanal no estado e ainda entre-
gou os mapas de geolocaliza-
ção da zona rural de 63 municí-
pios.

“É o agronegócio que sus-
tenta, que promove, que alimen-
ta e que traz orgulho para o Es-

tado de São Paulo”, destacou
Doria. “São Paulo é o Estado do
trabalho; aqui se trabalha, aqui
se ama o campo, aqui se prote-
ge o meio ambiente. Aqui há res-
peito pela terra, pelo ser huma-
no, por aqueles que produzem.
Esse é o estado que pulsa o Bra-
sil, um terço de toda produção
rural, de tudo que se produz no
Brasil, se produz aqui em SP”,
completou.

Os anúncios e entregas fo-
ram realizados em cerimônia re-
alizada no Palácio dos Bandei-
rantes, com as presenças do
Vice-Governador Rodrigo Gar-
cia e do Secretário de Agricul-
tura e Abastecimento, Itamar
Borges.

O Programa AgroSP+Seguro
vai garantir mais segurança no
campo, em uma ação conjunta

com os municípios. O Governo
de SP vai entregar viaturas es-
pecíficas para o trabalho de
ronda na zona rural. Na primei-
ra fase, a Secretaria de Agricul-
tura e Abastecimento vai envi-
ar 250 caminhonetes a municí-
pios em diversas regiões do
estado.

Os veículos, modelo 4×4 a
diesel turbo e cabine dupla, te-
rão identidade visual do progra-
ma e serão adaptados com gi-
roflex e tecnologias como GPS
e rádio comunicador. Caberá às
administrações municipais, com
a participação da Guarda Mu-
nicipal ou da Polícia Militar, a
estruturação do esquema de se-
gurança nas áreas rurais.

Ainda durante a cerimônia
no Palácio dos Bandeirantes, o
Secretário Itamar Borges apre-
sentou o novo programa “Mu-
nicípio AgroSP”, que visa fo-
mentar a implantação de políti-
cas públicas voltadas ao setor
do agronegócio em esfera mu-
nicipal. O projeto vai incentivar
as prefeituras na ampliação das
ações sociais para melhorar as
condições de vida das pessoas
na área rural. Neste primeiro ci-
clo, 508 dos 645 municípios es-
tão aptos a participar do pro-
grama que concederá o certifi-
cado de “Município AgroSP”.

Crédito e seguro rural
O Governo de SP também

vai liberar R$ 100 milhões em

crédito emergencial para aten-
dimento aos produtores rurais
afetados por eventos como a
pandemia, seca e geadas. Os re-
cursos serão viabilizados pelo
Desenvolve-SP, via Fundo de
Expansão do Agronegócio Pau-
lista (FEAP), para o custeio
emergencial. Outros R$ 30 mi-
lhões serão destinados ao Se-
guro Rural, totalizando R$ 57
milhões em 2021; valor 11,7%
maior do que o liberado em 2020
(R$ 51 mi).

A Secretaria de Desenvolvi-
mento Econômico também vai
disponibilizar, por meio do Ban-
co do Povo e em parceria com o
Sebrae, recursos de até R$ 50
milhões para atender agriculto-
res afetados pelas recentes ge-
adas em várias regiões do Esta-
do. Cada produtor poderá ob-
ter crédito de até R$ 21 mil. De
modo a facilitar a movimentação
dos empréstimos concedidos
aos microempreendedores, o
Banco do Povo fornece o car-
tão pré-pago, disponível nas
unidades dos municípios con-
veniados.

A Secretaria de Agricultura
e Abastecimento ainda vai via-
bilizar, via Banco do Brasil, a re-
tomada de linhas de crédito do
FEAP. No total, serão disponi-
bilizados R$ 35,7 milhões para
reativação da subvenção do
programa Pró-Trator/Implemen-
tos Agrofácil e de outras ações
nas áreas de Desenvolvimento

Rural Sustentável, Aquicultura
e Pesca, Agricultura Sustentá-
vel e Produção Animal.

Além disso, a SDE e SAA
vão atuar para promover o for-
talecimento e desenvolvimento
dos 19 Arranjos Produtivos Lo-
cais (APLs) agrícolas do Esta-
do de São Paulo. A ação con-
junta entre as pastas prevê au-
xílio nas organizações dos ne-
gócios, por meio de governan-
ça, reconhecimento e fomento
dos APLs rurais, além de mape-
amento e elaboração de proje-
tos que visam replicar e criar
novas tecnologias de negócios.

Corredor sanitário e produ-
tos artesanais

O Governador João Doria
também anunciou a reativação
dos corredores sanitários, me-
dida que visa levar São Paulo
ao status de região livre de fe-
bre aftosa, sem vacinação. O
objetivo é a valorização dos
produtos de origem animal pro-
duzidos no Estado junto aos
mercados consumidores nacio-
nal e internacional.

As fronteiras serão monito-
radas por meio da implantação
de 14 barreiras fixas e 22 mó-
veis, com veículos adaptados e
equipados. As ações vão abran-
ger as divisas dos estados do
Paraná, Mato Grosso do Sul,
Minas Gerais e Rio de Janeiro.

Além disso, o Governador
João Doria também apresentou

o Projeto de Lei que prevê a re-
gularização da produção de
queijos artesanais no estado. A
proposta simplifica a Lei 10.507/
200 que estabelece normas para
a elaboração, sob a forma arte-
sanal, de produtos comestíveis
de origem animal e sua comerci-
alização. O PL será encaminha-
do à Assembleia Legislativa.

Rotas Rurais
Doria e Itamar Borges ainda

realizaram a entrega dos mapas
da geolocalização de estradas
e propriedades rurais a 63 pre-
feituras. O mapeamento foi rea-
lizado por meio do programa Ro-
tas Rurais. A iniciativa pioneira
e inédita na América Latina vem
sendo desenvolvida por meio
de parceria entre a Secretaria de
Agricultura e Abastecimento e
o Google.

O sistema funciona mesmo
onde não existe um endereço
estruturado com rua e número,
graças à tecnologia Plus Codes,
criado pelo Google, que conver-
te coordenadas de latitude e
longitude fornecidas por saté-
lite em códigos curtos, seme-
lhante aos códigos postais. A
partir dos dados finalizados, o
produtor rural passa a ter um
endereço digital individualiza-
do, permitindo o recebimento
de correspondência, obtenção
de crédito e melhora no acesso
à propriedade e no escoamento
da produção.

Condomínios de SP devem ser
obrigados a notificar violência doméstica
Os deputados da Assembleia

Legislativa de São Paulo aprova-
ram um projeto que obriga os
condomínios residenciais e co-
merciais do estado paulista a co-
municarem aos órgãos de segu-
rança casos de violência domés-
tica. A medida ainda precisa ser
sancionada pelo governador de
São Paulo, João Doria, para en-

trar em funcionamento.
O projeto de lei 108/2020 é de

autoria do deputado Professor
Kenny (PP) e determina que os
síndicos ou responsáveis pe-
los condomínios comuniquem
imediatamente ou em até 24
horas os episódios de violên-
cia doméstica, seja contra cri-
anças, adolescentes, idosos ou

mulheres.
O projeto de lei também pede

que sejam fornecidas informa-
ções que possam contribuir para
a identificação do agressor.

Os condomínios deverão fi-
xar, em suas áreas de uso comum,
cartazes, placas ou comunicados
divulgando informações sobre a
lei.

Se a lei for descumprida, o
condomínio poderá receber uma
advertência na primeira autuação
da infração ou multas de até R$
2,9 mil, a partir da segunda. O
valor da multa poderá ser reverti-
do em favor de fundos e progra-
mas de proteção aos direitos da
mulher, da criança ou do idoso.
(Agência Brasil)

Ouvidoria do Ipem-SP divulga ranking
de reclamações de janeiro a julho

A Ouvidoria do Ipem-SP
(Instituto de Pesos e Medidas
do Estado de São Paulo), autar-
quia do Governo do Estado, vin-
culada à Secretaria da Justiça, e
órgão delegado do Inmetro, di-
vulga o ranking de reclamações
sobre produtos, serviços e ins-
trumentos de medição referente
ao período de janeiro a julho
deste ano.

No período, foram 1.450 aten-
dimentos. Desses, 755 estão efe-
tivamente relacionadas a suges-
tões, solicitações, e busca de in-
formações, 695 sobre produtos,
serviços e instrumentos de me-
dição, 418 casos foram fiscaliza-
dos e concluídos e 277 se en-
contram em andamento. Entre os
fiscalizados, 123 foram reprova-
dos.

Adaptador de plugue e to-
mada liderou o número de recla-
mações com maior incidência
(100%) de reprovações. Apesar
da liderança de reclamações, 441
registradas, ter sido em bombas
de combustíveis, apenas 61
(19,6%) eram procedentes.

Segurança em aparelhos ele-
trodomésticos esteve nos des-
taques do ranking, com 44 de-
núncias, sendo 11 (735) proce-
dentes, assim como dispositivos
elétricos de baixa tensão, entre
eles, conectores, lâmpadas, lu-
minárias e extensão elétrica do
tipo enrolada, com 27 reclama-
ções, 12 procedentes, o que re-
presentou 75%

Balanças, brinquedos, dis-
penser de GNV, inspeção técni-
ca de manutenção de extintores
de incêndio, fios, cabos e cor-
dões flexíveis elétricos, bebe-
douros, lâmpadas LED, produ-
tos têxteis, colchões, carne bo-
vina, extintores de incêndio, en-
tre outros, foram denunciados.
No entanto, não foram reprova-
dos após fiscalização e perícia,
produtos têxteis, colchões e ex-
tintores de incêndio.

O procedimento para o cida-
dão reclamar é simples. Ao sus-
peitar de uma possível irregula-
ridade contra o consumidor en-
tre em contato com a Ouvidoria
que atende, registra e faz o en-

caminhamento da solicitação
para a área técnica realizar a fis-
calização dos produtos ou ins-
trumentos reclamados. Após a
verificação, os resultados são
encaminhados para Ouvidoria
que se encarrega de transmitir a
informação para o cidadão.

No mesmo período em 2020,
a Ouvidoria do Ipem-SP regis-
trou 2.520 atendimentos com
grau de satisfação da população
de 95%. De janeiro a dezembro
de 2020, foram registrados 3.748
atendimentos com grau de satis-
fação da população de 93,3%

Conheça o ranking de aten-
dimentos, neste link. Mais infor-
mações sobre a Ouvidoria do
Ipem-SP, acesse http://
www.ipem.sp.gov.br/index.php/
ipem-sp/ouvidoria

Dúvidas, sugestões ou re-
clamações sobre este e outros
assuntos do Ipem-SP podem ser
feitas pelo telefone da Ouvido-
ria: 0800 013 05 22, de segunda a
sexta, das 8h às 17h, ou por meio
do e-mail
ouvidoria@ipem.sp.gov.br

O Ipem-SP é uma autarquia
vinculada à Secretaria da Justi-
ça e Cidadania do Governo do
Estado de São Paulo e órgão de-
legado do Inmetro. Com uma
equipe de fiscalização formada
por especialistas e técnicos, re-
aliza diariamente, em todo o Es-
tado de São Paulo, operações de
fiscalizações rotineiras em balan-
ças, bombas de combustíveis,
medidores de pressão arterial,
brinquedos, taxímetros, radares,
capacetes de motociclistas, ca-
deiras de carro para crianças,
peças de roupa, cama, mesa e
banho, botijões de gás, produ-
tos embalados sem a presença
do consumidor, entre outros ma-
teriais. É seu papel também pro-
teger o consumidor para que
este leve para casa a quantida-
de exata de produto pela qual pa-
gou. Quem desconfiar ou encon-
trar irregularidades pode recor-
rer ao serviço da Ouvidoria, pelo
telefone 0800 013 05 22, de se-
gunda a sexta, das 8h às 17h, ou
enviar e-mail para
ouvidoria@ipem.sp.gov.br

SP recebe mais 2 milhões de doses da
vacina do Butantan prontas para aplicação

O Governo de São Paulo re-
cebeu mais 2 milhões de doses
prontas para aplicação da vaci-
na Coronavac, na noite de quar-
ta-feira (11).

O lote, enviado pela biofar-
macêutica chinesa Sinovac,
chegou em um voo da compa-
nhia aérea Turkish Airlines por
volta das 21h00 no Aeroporto
Internacional de Guarulhos, re-

gião metropolitana de São Pau-
lo. A aeronave saiu de Pequim,
na China, e fez escala em Istam-
bul, na Turquia, antes de che-
gar ao Brasil.

A chegada de vacinas pron-
tas, resultado de um encontro
entre representantes do Gover-
no de São Paulo, Instituto Butan-
tan e a Sinovac, dá mais agilida-
de à campanha de vacinação não

apenas em São Paulo, mas em
todo o Brasil. Isso porque a
produção envolve processos
de envase, rotulagem, emba-
lagem e um rigoroso controle
de qualidade antes do forneci-
mento das vacinas ao Ministério
da Saúde.

Em julho foram entregues
mais de 10 milhões de doses do
imunizante, que são referentes

à produção de um lote proces-
sado a partir dos 6 mil litros de
IFA (Ingrediente Farmacêutico
Ativo), recebidos no dia 26 de
junho.

A matéria-prima foi envasada
no complexo fabril do Butantan,
na zona Oeste da cidade de São
Paulo, e passou por etapas como
embalagem, rotulagem e contro-
le de qualidade das doses.

CÂMARA (São Paulo)
Presidente Milton Leite (DEM) tá orgulhoso do filho Alexan-

dre, deputado federal que relatou pela cassação da Flordelis, que
mandou matar seu marido

.
PREFEITURA (São Paulo)
89º dia no cargo : Ricardo Nunes (MDB) chegará ao 90º dia

curtindo como um jovem a ‘Virada da Vacina’ desta sexta ao domin-
go na Pauliceia Desvairada

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Perguntinha : quantos deputados tentarão a Câmara Federal

nas eleições 2022 ? Vale lembrar que Capez (PSDB) tá no Procom
por não se eleger em 2018

.
GOVERNO (São Paulo)
Embora não vá ‘assinar recibo’, o PSDB de João Doria teme sim

que o ex-governador Alckmin dispute com boa chance voltar ao
cargo pelo PSD do Kassab

.
CONGRESSO (Brasil)
A CPI (Covid 19), montada pra incriminar a qualquer custo o

Presidente Bolsonaro, tá entrando pra História do Brasil como sen-
do a CPI do relatório pronto

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Bolsonaro aposta na CPI (das urnas eletrônicas com sistemas

obsoletos do TSE) que começará a rolar com seu filho, deputado
Eduardo, na Câmara Federal

.
PARTIDOS (Brasil)
Donos das pequenas e até das médias legendas comemoram a

manutenção do mercado eleitoral, com a volta das coligações pro-
porcionais (eleição 2022)

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Comemorando a derrota do voto com impressão em papel pra

auditagens, Barroso (Supremo) elogiou as urnas eletrônicas atra-
vés do TCU e não do TSE ...

.
HISTÓRIAS
Agosto : dia 11 (cursos de Direito e por extensão dos advoga-

dos no Brasil). Dia 12 (ex-Presidente e atual  senador por Alagoas
completou 72 anos de idade)

.
M Í D I A S
A coluna de política do jornalista - Cesar Neto - é publicada na

imprensa (São Paulo - Brasil) desde 1993. Na Internet desde
1996, o site - cesarneto.com - se tornou referência. Recebeu
Medalha Anchieta (Câmara Municipal de São Paulo) e Colar de
Honra ao Mérito (Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo)

.
Twitter @cesarnetoreal



Consumo das famílias cresce
4% em junho, diz Abras
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Restrição de idade para
AstraZeneca zera coágulos

raros, diz estudo
O Reino Unido não registrou, nas últimas semanas, nenhum

novo caso de coágulo sanguíneo raro e grave depois de vacina-
ção contra covid-19 com o imunizante da AstraZeneca, após deci-
são de limitar o uso em pessoas menores de 40 anos, disseram
cientistas britânicos na quarta-feira.

A trombocitopenia trombótica, induzida por vacina (VITT), é
uma combinação de coágulos sanguíneos e baixos níveis de pla-
quetas que foi rotulada como um efeito colateral raro em vacinas
de vetor viral contra Covid, como as produzidas pela AstraZeneca
e pela Johnson & Johnson.

Uma ocorrência maior do efeito colateral em pessoas mais jo-
vens levou muitos países a colocarem restrições de idade para a
vacina.

Cerca de 85% das pessoas que sofreram coágulos sanguíneos
raros após a vacinação com AstraZeneca no Reino Unido tinham
menos de 60 anos, apesar de mais vacinas terem sido administra-
das a idosos, concluiu o estudo, em uma das caracterizações mais
completas da síndrome até agora.

A pesquisa mostrou que nas pessoas com menos de 50 anos a
incidência era de cerca de 1 em 50 mil, em linha com as estimativas
anteriores, e os especialistas disseram que o estudo reforçou o
entendimento prévio do cálculo do risco-benefício da vacinação.

Sue Pavord, hematologista consultora do Hospital da Univer-
sidade de Oxford que liderou a pesquisa, disse que o incidente
geralmente afetou jovens que eram saudáveis, e que seria especi-
almente perigoso se resultasse em sangramento no cérebro.

Acrescentou que um pico inicial de casos do efeito colateral
diminuiu com o impacto da decisão do Reino Unido de oferecer
vacinas alternativas para menores de 40 anos em maio.

“Não vimos novos casos nas últimas quatro semanas e isso
foi um grande alívio”, disse ela a repórteres.

O artigo foi publicado no New England Journal of Medicine.
(Agencia Brasil)

Talibãs conquistam
10ª cidade provincial

afegã, a caminho de Cabul
O grupo terrorista talibã tomou, na quinta-feira (12), a estraté-

gica cidade de Ghazni, a 150 quilômetros (km) da capital, Cabul. É
a décima capital de província a cair em uma semana, segundo um
conselheiro provincial. As autoridades acreditam que a conquista
dessa cidade, localizada na estrada principal Cabul-Kandahar, te-
nha como objetivo tomar a capital afegã.

Posso confirmar que Ghazni caiu nas maõs dos talibãs. Eles
assumiram o controle de áreas-chave da cidade: o gabinete do
governador, a sede da polícia e a prisão”, disse à agência France-
Presse o chefe do conselho provincial de Ghazni, Nasir Ahmad
Faqiri, acrescentando que os combates ainda ocorrem em algumas
áreas.

Na quinta-feira, o grupo insurgente já controlava toda a cidade
e tinha invadido uma prisão e libertado cerca de 400 presidiários,
confirmou uma autoridade local. Os talibãs invadiram ainda a sede
da polícia de Ghazni e o gabinete do governador.

O ataque começou por volta da meia-noite, com confrontos
com as forças de segurança que estavam nas ruas. Segundo a
mesma fonte, às 8h (hora local) o grupo terrorista já controlava a
maior parte da cidade.

“O comandante da polícia local e o governador estavam de-
sesperados e não tinham outra opção a não ser se render”, acres-
centou a autoridade. “As pessoas estão se escondendo em suas
casas, ninguém está cá fora”.

A conquista de Ghazni pelos insurgentes é um duro golpe para
o governo afegão, visto que a cidade está numa estrada principal
que liga Cabul ao sul do Afeganistão. A invasão da décima cidade
ocorre, ainda por cima, dois dias depois de os talibãs terem toma-
do a cidade-chave de Pul-e-Khumri, a 225 km ao norte da capital,
garantindo o controle de um entroncamento rodoviário estratégi-
co que liga Cabul ao norte e ao oeste do país.

O ministro alemão dos Negócios Estrangeiros afirmou que a Ale-
manha não vai enviar nem mais um centavo para o Afeganistão, caso
os talibãs tomem por completo o país. Da última vez que o movimento
esteve no poder, o regime impôs punições a quem ouvisse música,
não usasse barba ou não cumprisse regras religiosas.

Já a Turquia, que gera o aeroporto de Cabul, sugeriu que ele se
mantenha em operação e ofereceu mais apoio militar para comba-
ter a ofensiva terrorista.

Cabul
Quase um terço das 34 capitais de província do país estão

agora sob controle do grupo terrorista. À medida que os talibãs
tomam o território, dezenas de milhares de afegãos vão abando-
nando suas casas. Centenas de pessoas foram mortas ou feridas
nas últimas semanas.

Também foram registrados confrontos com civis e forças de
segurança afegãs, na quinta-feira, em Lashkar Gah, uma das maio-
res cidades na província de Helmand.

O governo, contudo, acredita que vai conseguir defender e
manter Lashkar Gah, embora tenha havido um atentado suicida
com carro-bomba contra a sede da polícia regional. Alguns agen-
tes renderam-se aos militantes, outros fugiram para o gabinete do
governador, que ainda estava nas mãos das forças do governo,
disse Nasima Niazi, um deputado de Helmand.

Embora a capital afegã não tenha sido oficialmente ameaçada,
o ritmo diário a que os talibãs tomam o resto do país faz com que as
autoridades temam não conseguir defender e impedir a invasão a
Cabul.

Analistas norte-americanos consideram que a ofensiva em
marcha tem como objetivo cercar a capital, isolando as forças afe-
gãs ao norte, para conquistar a região ou para forçar o governo à
rendição. Os EUA temem que Cabul seja tomada em menos de três
meses.

Os talibãs lançaram grande ofensiva contra as forças do go-
verno de Cabul no início de maio, após o anúncio da retirada final
das forças internacionais do Afeganistão, que deve estar conclu-
ída no final deste mês.

Localizado na Ásia, o Afeganistão faz fronteira com seis paí-
ses (Paquis tão, Tajiquistão, Irã, Turquemenistão, Uzbequistão e
China), sendo a paquistanesa a mais extensa, com 2.670 km. (Agen-
cia Brasil)

O consumo das famílias au-
mentou 4% no primeiro semes-
tre do ano em comparação com
o período de janeiro a junho de
2020, segundo levantamento di-
vulgado  na quinta-feira (12)
pela Associação Brasileira de
Supermercados (Abras).

Em junho, no entanto, o Ín-
dice Nacional de Consumo nos
Lares Brasileiros teve queda de
0,68% na comparação com o
mesmo mês do ano passado.
Segundo o vice-presidente Ad-
ministrativo e Institucional da
Abras, Marcio Milan, o resul-
tado é o primeiro recuo nas ven-
das registrado neste ano. “Isso
mostra um ponto de atenção”,
enfatizou.

De acordo com Milan, a alta

no semestre foi puxada por fa-
tores como a prorrogação do au-
xílio emergencial, o pagamento
da segunda parcela do 13º para
os aposentados e pensionistas
e o pagamento do segundo lote
da restituição do Imposto de
Renda.

As perspectivas para o ano
ainda são de crescimento de
4,5% no consumo das famílias
em 2020. O cenário positivo
deve ser possível, na avaliação
de Milan, pela melhora da situ-
ação econômica possibilitada
pelo avanço da imunização con-
tra a covid-19. “O Brasil vem
avançando na vacinação. Em
São Paulo e outros estados a
gente já vai ter uma cobertura
de todas as pessoas adultas

nos próximos dias”, destacou.
Ainda devem contribuir

para a expansão do consumo as
novas rodadas do auxílio emer-
gencial e de restituição do Im-
posto de Renda, acrescentou o
vice-presidente da Abras.

Milan disse ainda que as em-
presas do setor de supermerca-
dos estão otimistas e amplian-
do os investimentos. Segundo
ele, no primeiro semestre do
ano, os supermercados e hiper-
mercados abriram 60 novas lo-
jas no país.

Inflação
O custo da cesta com os 35

produtos mais vendidos em su-
permercados pesquisada pela
Abras aumentou 22,1% em ju-

nho na comparação com o mes-
mo mês do ano passado, estan-
do atualmente estimada em R$
662,12. Estão incluídos nessa
lista alimentos, cerveja e produ-
tos de higiene.

O aumento dos preços tem
levado muitos consumidores a
buscar alternativas mais bara-
tas dos produtos de preferên-
cia. “O consumidor acaba op-
tando por outras marcas para
poder exatamente olhar o seu
bolso”, disse Milan.

Há ainda a possibilidade de
substituir um produto por outro
mais barato. É o caso de famílias
que passam, por exemplo, a con-
sumir menos carne bovina e op-
tam pelo frango, carne suína ou
ovos. (Agencia Brasil)

Movimentação de cargas nos portos
cresce 9,4% no primeiro semestre

A movimentação de cargas no
setor portuário cresceu 9,4% no
primeiro semestre em relação ao
mesmo período do ano passado,
informou na quinta-feira (12) a
Agência Nacional de Transpor-
tes Aquaviários (Antaq). Segun-
do a agência, os portos organi-
zados, terminais autorizados e
arrendados movimentaram 591,9
milhões de toneladas no perío-
do. As informações constam do
painel Estatístico Aquaviário da
Antaq.

O painel destaca que, na com-

paração com o primeiro semestre
do ano passado, houve crescimento
em relação ao perfil da carga. O aumen-
to foi de 6,4% na movimentação de
granel sólido, 11,6% no granel líquido,
16,3% em contêineres e 19,1% na car-
ga geral solta.

No primeiro semestre, foram
movimentadas 343,2 milhões de
toneladas de granel sólido, repre-
sentando 58% do total no perío-
do. O destaque foi o minério de fer-
ro, que movimentou 171,8 milhões
de toneladas, o que corresponde a
um crescimento de 12% em com-

paração ao mesmo período de 2021.
Em segundo lugar, veio o petróleo,
cuja movimentação cresceu 8%,
somando 97,2 milhões de tonela-
das.

Já o granel liquido, respon-
sável por 28% da carga, movi-
mentou 153,5 milhões de tonela-
das; os contêineres, responsá-
veis por 11% da carga, respon-
deram por 65,4 milhões de tone-
ladas. As cargas em geral movi-
mentaram 29,7 milhões de tone-
ladas, correspondendo a 5% do
total das cargas.

De acordo com o painel, o
porto que mais se destacou foi o
de Vitória, que registrou cresci-
mento de 30,6% no primeiro se-
mestre e movimentou 3,7 milhões
de toneladas de cargas.

Segundo a Antaq, a expecta-
tiva para o segundo semestre é
que os portos brasileiros movi-
mentem 626 milhões de toneladas.
Para este ano, a estimativa é de
1,218 bilhão de toneladas, o que
representa aumento de 5,5% do
setor em relação ao ano passa-
do. (Agencia Brasil)

Campos Neto diz que fará o necessário
para manter inflação controlada

O presidente do Banco Cen-
tral (BC), Roberto Campos Neto,
voltou a afirmar na quinta-feira
(12) que a instituição financeira
fará “o que for preciso” para man-
ter a inflação dentro das metas
estabelecidas.

“Vamos usar todo instrumen-
to existente, na medida em que
for preciso, para que as inflações
fiquem ancoradas no médio e lon-
go prazo”, afirmou Campos Neto
ao participar, na quinta-feira, do
33º Congresso Nacional Associa-
ção Brasileira de Bares e Restau-
rantes (Abrasel).

A mensagem, segundo ele,
visa a tranquilizar o mercado quan-
to à capacidade do Brasil de man-
ter a estabilidade fiscal em meio a
“sucessivos choques” que vêm
afetando a economia global.

“Entendemos que, quando o
BC passou uma mensagem mais
dura em relação a isso, as infla-
ções implícitas de longo prazo,
que estão muito ligadas à per-
cepção fiscal, começaram a cair.
Por isso é tão importante passar
a mensagem de credibilidade fis-
cal para os agentes econômicos”,
acrescentou. Ele ressaltou que

grandes investidores estão aten-
tos ao grau de endividamento
dos países emergentes, dentre os
quais, o Brasil, cuja dívida públi-
ca já vinha crescendo antes mes-
mo da pandemia.

“O Brasil é um país altamente
endividado. E há uma percepção
de piora fiscal, uma expectativa
quanto ao que o Brasil vai fazer
para voltar aos trilhos do equilí-
brio fiscal. Qualquer notícia que
leva os agentes econômicos a
entenderem que há uma desesta-
bilização fiscal, isso tem efeito
nas variáveis macroeconômicas,
o que tem influência na recupe-
ração do crescimento econômi-
co”, disse Campos Neto. Ele men-
cionou que, devido a este con-
texto, as taxas de juros vêm su-
bindo em vários países, incluin-
do o Brasil.

No último dia 4, o Comitê de
Política Monetária (Copom) ele-
vou a taxa Selic, juros básicos da
economia, de 4,25% para 5,25%
ao ano, a fim de tentar conter a
escalada inflacionária no país,
puxada pelo aumento da inflação
de alimentos, combustíveis e
energia.

Ainda assim, o Boletim Fo-
cus, divulgado pelo Banco Cen-
tral no último dia 9, mostrou que
as principais instituições finan-
ceiras elevaram de 6,79% para
6,88% a previsão de inflação ofi-
cial, medida pelo Índice Nacional
de Preços ao Consumidor (IPCA)
para este ano. O boletim traz a
pesquisa semanal divulgada pelo
Banco Central, com a projeção de
instituições financeiras para os
principais indicadores econômi-
cos.

A estimativa ultrapassa a
meta estipulada pelo Conselho
Monetário Nacional (CMN), que
é de 3,75%, com 1,5 ponto per-
centual de tolerância, ou seja,
entre 2,25% e 5,25%. Para 2022 e
2023, a meta é 3,25% e 3%, res-
pectivamente, com 1,5 ponto de
tolerância.

Vacinas
O presidente do Banco Cen-

tral reconheceu que, em termos
macroeconômicos, o Brasil con-
tinua sendo impactado pelos efei-
tos da pandemia de covid-19, mas
frisou que, com o avanço da va-
cinação da população, a ativida-

de econômica vem sendo gradu-
almente retomada.

“Quando comparamos o nú-
mero de casos de pessoas infec-
tadas recentemente pelo novo
coronavírus com o número de
óbitos, vemos que a vacinação é
muito efetiva e é a saída que ima-
ginávamos que proporcionaria a
reabertura da economia”, disse,
citando dados internacionais
que, segundo ele, atestam a efi-
cácia dos imunizantes.

“Os óbitos geram medo e re-
duzem a mobilidade, sendo res-
ponsáveis pelos efeitos da pan-
demia que temos visto na econo-
mia. Com a mortalidade caindo,
nas próximas semanas, o fator
fundamental para o sucesso da
campanha de imunização não
será tanto a disponibilidade de
vacinas, mas, sim, a rejeição a
elas. No Brasil, este índice é rela-
tivamente baixo e, na medida em
que a vacinação aumente, nosso
percentual de pessoas vacinadas
ultrapasse os de outros países
onde, apesar da maior disponibi-
lidade de vacinas, a rejeição é
mais alta”, acrescentou. (Agen-
cia Brasil)

Setor de serviços cresceu 1,7%
em junho, aponta IBGE

O volume de serviços cres-
ceu 1,7% em junho, na compara-
ção com o mês anterior, e acu-
mula alta de 4,4% no trimestre.
O resultado representa o maior
patamar desde maio de 2016, e
ficou 2,4% acima de fevereiro do
ano passado, no período pré-
pandemia da covid-19. Os dados
foram divulgados,  na quinta-fei-
ra (12), pelo Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística (IBGE),
na Pesquisa Mensal de Serviços
(PMS).

Na comparação anual, o cres-
cimento em relação a junho de
2020 é de 21,1%. No ano, junho
apresentou a quarta taxa positi-
va consecutiva e o setor acumu-
la alta de 9,5% no semestre, na
comparação com os seis primei-
ros meses de 2020. De acordo
com o analista da pesquisa Ro-
drigo Lobo, mesmo com o avan-
ço, o setor ainda está 9,1% abai-
xo do recorde histórico, alcan-
çado em novembro de 2014.

“Esse índice em junho de
2021 se encontra no nível mais
elevado desde maio de 2016. Em
12 meses, ao passar de menos
2,1% em maio para 0,4% em ju-
nho, manteve a trajetória ascen-
dente iniciada em fevereiro des-
te ano em -8,6%. Esse 0,4% é o
mais intenso desde março de

2020, quando o índice era 0,7%,
sendo o último acumulado posi-
tivo em 12 meses antes de ju-
nho”, explicou o analista.

Rodrigo Lobo disse que to-
das as cinco atividades investi-
gadas pela pesquisa tiveram de-
sempenho positivo no mês. Os
destaques foram os serviços de
informação e comunicação, que
cresceram 2,5% e alcançaram o
ponto mais alto de sua série his-
tórica. Transportes, serviços au-
xiliares aos transportes e correio
cresceram 1,7% e os serviços
prestados às famílias tiveram alta
de 8,1%. Os serviços profissio-
nais, administrativos e comple-
mentares subiram 1,4% e a cate-
goria outros serviços subiu 2,3%.

O analista disse que a recu-
peração do setor de serviço foi
puxada pelo desempenho de em-
presas que puderam aproveitar
as novas dinâmicas geradas pela
pandemia, que, em sua maioria,
exigem pouca mão de obra e con-
centram renda, tendo pouco efei-
to distributivo na economia
como um todo.

“São serviços que foram im-
pulsionados desde meados do
ano passado, como os serviços
de tecnologia da informação,
consultoria empresarial, serviços
financeiros auxiliares, transpor-

te de carga, apoio logístico e ar-
mazenagem de mercadorias, por
exemplo. Esses segmentos não
estão correlacionados com a
prestação de serviços presenci-
ais, e estão mostrando um dina-
mismo significativo, colocando
o setor de serviços, em junho de
2021, no patamar de maio de
2016”.

Na comparação com feverei-
ro de 2020, os serviços de infor-
mação e comunicação estão
9,8% acima, os transportes, ser-
viços auxiliares dos transportes
e correio tiveram crescimento de
7,5% e outros serviços estão
7,6% acima do que apresentava
antes da pandemia. Por outro
lado, Rodrigo Lobo disse que os
serviços prestados às famílias
ficaram 22,8% abaixo no patamar
de fevereiro de 2020.

“Os serviços prestados às
famílias, impulsionados pelo
segmento de alojamento e alimen-
tação, tiveram a terceira taxa po-
sitiva em junho, avançando no
período 40,3%, depois de ter so-
frido impacto, em março deste
ano de menos 28%, com o fecha-
mento ou a limitação de funcio-
namento de estabelecimentos
considerados não essenciais
para controle da disseminação do
vírus. Essa atividade, contudo,

ainda opera 22,8% abaixo do pe-
ríodo pré-pandemia, porque ain-
da há algum receio da população
em consumir serviços dessa na-
tureza, além das restrições de fun-
cionamento em alguns estabele-
cimentos”, disse o analista.

No mês analisado, 23 das 27
unidades da federação tiveram
crescimento no volume de ser-
viços, na comparação com maio.
O principal impacto no índice na-
cional ocorreu no Rio de Janei-
ro, com alta de 5,4%, seguido
por São Paulo (0,5%), Minas
Gerais (2,4%), Rio Grande do Sul
(3,4%), Pernambuco (5,4%), San-
ta Catarina (3,1%) e Distrito Fe-
deral (3,3%). Pelo lado das bai-
xas, Mato Grosso caiu 5%, Bahia
0,8% e Tocantins 1,8%. Alagoas
ficou estável.

O índice de atividades turís-
ticas subiu 11,9% na passagem
de maio para junho, sendo a se-
gunda taxa positiva consecuti-
va, somando 43% nos dois me-
ses. Mas o turismo ainda está
29,5% abaixo do patamar pré-
pandemia. As 12 unidades da fe-
deração que integram esse indi-
cador apresentaram crescimen-
to, com destaque para São Pau-
lo (5,3%), Rio de Janeiro (12,4%)
e Minas Gerais (19,7%). (Agen-
cia Brasil)
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que, no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado e os 
honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de constitui-se de pleno direito o 
título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de julho de 2021. 

Edital de citação. Prazo de 20 dias. Processo nº. 1035179-71.2020.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 26ª Vara Cível, 
do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Felipe Albertini Nani Viaro, na forma da Lei, etc. Faz saber a JR Serviços 
Médicos Ltda., CNPJ. 26.675.989/0001-15, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Instituto Superior de 
Medicina e Dermatologia Ltda. (ISMD), objetivando a cobrança de R$ 80.102,12 (abril/2020), referente o contrato de 
Prestação de Serviços Educacionais prestados a aluna Joseli Batista Rios e não pago por completo. Encontrando-se a ré 
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias úteis, que fluirá 
após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado e os honorários advocatícios de 5% do valor atribuído 
à causa, ou oponha embargos, sob pena de constitui-se de pleno direito o título executivo judicial, convertendo-se o mandado 
inicial em executivo. Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de junho de 2021. 
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Fiocruz alerta que SRAG
 pode voltar a crescer

Nacional
Jornal O DIA SP
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Pesquisadores da Fundação
Oswaldo Cruz (Fiocruz) identi-
ficaram uma interrupção na ten-
dência de queda dos casos e
óbitos de Síndrome Respirató-
ria Aguda Grave (SRAG), se-
gundo o Boletim InfoGripe di-
vulgado na quinta-feira (12). O
estudo alerta que é possível
uma retomada no crescimento
de casos frequentemente rela-
cionados à covid-19. Segundo
o boletim, desde 2020 71% dos
casos de SRAG foram causados
por vírus respiratórios no país
e, entre eles, o SARS-CoV-2 res-
ponde por 96,6%.

O estado do Rio de Janeiro
é o único a apresentar uma for-
te probabilidade (95%) no cres-
cimento de casos de SRAG
quando são analisadas as últi-
mas seis semanas. Essa é a pri-

meira vez em que essa tendên-
cia é detectada no estado, que
concentra o maior número de
casos confirmados da variante
Delta no Brasil.

Os estados de Mato Grosso
do Sul e Acre também apresen-
tam tendência de crescimento
nesse tipo de análise, porém
com probabilidade de 75%. Na
análise de curto prazo (últimas
três semanas), Mato Grosso do
Sul apresenta forte probabilida-
de de crescimento, e também
tendem a crescer a Bahia, Ser-
gipe, Rio de Janeiro, São Paulo,
Paraná e Rio Grande do Sul.

A análise de seis semanas é
usada pelos pesquisadores
para uma avaliação da tendên-
cia de casos de SRAG com me-
nor peso de oscilações sema-
nais. Já a de três semanas, ape-

sar de conter mais oscilações,
indica possíveis alterações no
comportamento de longo prazo.

Modificações de tendência
foram percebidas no Paraná,
Rio Grande do Sul e em São Pau-
lo, onde foi observado sinal de
estabilidade na tendência de
longo prazo e sinal moderado
de crescimento na tendência de
curto prazo. Já na Bahia e em
Sergipe, observa-se sinal de
queda no longo prazo, com si-
nal moderado de crescimento
na tendência de curto prazo.

Sinais de estabilidade nas
tendências de curto e longo pra-
zo foram registrados no Ama-
zonas, Ceará, Distrito Federal,
Espírito Santo, Minas Gerais,
Pernambuco, Rondônia e Santa
Catarina. Já Pará, Roraima, Ma-
ranhão, Tocantins e Alagoas

apresentam tendência de que-
da nas duas análises.

Quando se concentra nas
capitais, a pesquisa mostra
que há nove com tendência de
queda no longo prazo. Floria-
nópolis registra sinal forte de
crescimento na tendência de
longo prazo e moderado na de
curto prazo. Já Porto Alegre e
Rio de Janeiro apresentam si-
nal moderado de crescimento
tanto no curto quanto no lon-
go prazo.

Há indicativos de estabiliza-
ção nas tendências de longo e
curto prazo em Belém (PA), Belo
Horizonte (MG), Plano Piloto de
Brasília e arredores (DF), Forta-
leza (CE), Goiânia (GO), Maca-
pá (AP), Manaus (AM), Porto
Velho (RO), Recife (PE) e Vitó-
ria (ES). (Agencia Brasil)

Guedes defende veto à lei que amplia
acesso à internet a estudantes

O ministro de Ciência e Tec-
nologia e Inovações, Marcos
Pontes, se reuniu, na quinta-
feira (12) em Genebra, na Suí-
ça, com a cúpula da Organiza-
ção Mundial da Saúde (OMS).
Na pauta, as ações que o Bra-
sil vem realizado no combate à
pandemia do novo coronaví-
rus. “Nós apresentamos a rede
vírus MCTI, que é essa rede de
pesquisadores que foi monta-
da e que nos deu toda essa es-
tratégia seguida pelo ministé-
rio no desenvolvimento de sis-
temas de prevenção, testes di-
agnósticos, tratamentos, se-
quenciamento genético feito
no Brasil, patogênese da doen-
ça desenvolvimento de vaci-
nas e aumento da infraestrutu-
ra”, disse Pontes em entrevis-
ta ao vespertino Repórter Bra-
sil Tarde, da TV Brasil. Segun-
do ele, o objetivo é comparti-
lhar experiências para ajudar
outros países.

Na entrevista, o ministro
também falou sobre outros
compromissos da missão, que
está sendo realizada desde o
dia 4. Entre eles, a reunião com

Ministro Pontes se
reúne com cúpula da
OMS para debater

covid-19
diretores da Organização Eu-
ropeia para a Pesquisa Nucle-
ar (Cern), um dos maiores e mais
avançados centros de pesqui-
sa do mundo. A instituição
opera o mais potente acelera-
dor de partículas do mundo, o
Large Hadron Collider (LHC).
“O Brasil vai fazer parte do
Cern como país associado.
Isso é bastante importante para
nossa ciência, desenvolvimen-
to de produtos”, afirmou.

Também fez parte da agen-
da a participação na reunião mi-
nisterial do G20. Os ministros
assinaram uma declaração con-
junta em que identificam 12
ações para acelerar a transfor-
mação digital da economia e
governos.

O ministro também esteve
em Viena, na Áustria, onde as-
sinou memorandos de enten-
dimento de cooperação entre
os dois países na área de ciên-
cia e tecnologia e também para
a realização do Space For Wo-
man, programa que tem como
objetivo incentivar a inclusão
das mulheres em atividades
espaciais. (Agencia Brasil)

O ministro da Economia, Pau-
lo Guedes, disse na quinta-feira
(12) que o governo cometeria cri-
me de responsabilidade caso dis-
ponibilizasse os R$ 3,5 bilhões a
estados e municípios para ampli-
ar o acesso à internet para estu-
dantes e professores da educa-
ção pública, previstos na Lei
14.172/2021.

A lei determina o repasse dos
recursos da União a estados, Dis-
trito Federal e municípios, para
que invistam na ampliação do
acesso à internet “com fins edu-
cacionais, a alunos e professo-
res da educação básica pública”,
de forma a amenizar os efeitos da
pandemia na vida dos estudan-
tes, em especial dando condições
para a realização de aulas no for-
mato online.

A norma só foi possível após
o Congresso Nacional rejeitar, em
sessão no início de junho, o veto
total do presidente Jair Bolso-
naro ao projeto que originou a
lei (PL 3.477/2020). Diante da
rejeição ao veto, o governo
questionou a constitucionalida-
de da matéria junto ao Supremo
Tribunal Federal (STF), por en-
tender que a lei dificultaria o
cumprimento da meta fiscal e da
regra de ouro, prevista na Cons-
tituição Federal.

Segundo Guedes, o veto pre-
sidencial não foi uma questão de
mérito, uma vez que “todos são a
favor de uma educação pública de
qualidade”. “O veto da área econô-
mica tinha razões técnico-jurídicas.
Nunca foi uma questão de mérito.
Existe uma Lei de Responsabilida-
de Fiscal em vigor e existem requisi-
tos de leis orçamentárias. Não po-

demos cometer um crime de respon-
sabilidade fiscal. Não é questão de
escolha pessoal”, argumentou
durante audiência na Comissão
de Educação, da Câmara dos De-
putados.

O ministro apontou a causa
da controvérsia à “disfunciona-
lidade do nosso processo orça-
mentário, onde poderes indepen-
dentes decidem sem perceber a
execução ou a capacidade de exe-
cução do outro poder”.

Ao receber a Ação Direta de
Inconstitucionalidade (Adin)
apresentada pelo governo fede-
ral, durante o plantão de julho do
STF, o presidente da Corte, mi-
nistro Luiz Fux, prorrogou o pra-
zo para que a União transfira os
R$ 3,5 bilhões a seriam usados
para garantir o acesso à internet.
Na decisão, Fux argumentou que
a análise dos autos revela uma
série de questões constitucionais
complexas, que serão analisadas
pelo juiz natural da Adin, o mi-
nistro Dias Toffoli.

Segundo parlamentares que
participaram da audiência de hoje
– entre eles a presidente da co-
missão, Professora Dorinha
(DEM-TO) – a Adin apresentada
pelo governo representa a “que-
bra de um acordo feito anterior-
mente entre os poderes Executi-
vo e Legislativo”.

A deputada Professora Dori-
nha lembrou que a própria derru-
bada do veto presidencial “foi
construída em meio a uma série
de acordos com o governo”. “Na
Adin 6.926, são alegadas inade-
quações orçamentárias e a ine-
xistência de estimativas de impac-
to financeiro. Ela, no entanto, não

menciona a memória de cálculo
que consta no parecer, com os
critérios de distribuição e o for-
mato de execução. Pergunto en-
tão ao senhor ministro se o go-
verno levou isso em considera-
ção ao apresentar a Adin”.

Nas negociações para a der-
rubada do veto, estaria previsto
que as fontes de recursos para o
programa teriam como origem o
Fundo de Universalização dos
Serviços de Telecomunicações
(Fust) e o saldo correspondente
a metas não cumpridas dos pla-
nos gerais de universalização do
serviço telefônico fixo.

O vice-líder do PDT, deputa-
do Pompeo de Mattos (PDT-RS),
criticou a manobra do governo,
afirmando que “não dá para acei-
tar que o governo entre com uma
ação na Justiça, para negar co-
nectividade aos estudantes bra-
sileiros”. Segundo ele, “o Brasil
tem dinheiro de sobra. Muito di-
nheiro. Essa é uma questão de
prioridade, e a prioridade não é a
educação”.

Em resposta, Guedes disse
que não teve acesso às estimati-
vas que, segundo os parlamenta-
res, teriam sido apresentadas du-
rante as negociações com repre-
sentantes do governo federal, e
sugeriu que o levantamento seja
encaminhado à Advocacia- Geral
da União (AGU) para análise. “Não
me lembro de ter participado des-
sas reuniões de conversa sobre
o Fust”, disse o ministro.

O ministro, no entanto, lem-
brou que o governo tem disponi-
bilizado outros recursos que po-
deriam ser usados pelos entes fe-
derativos para o mesmo fim. “Es-

tados e municípios receberam R$
50 bilhões livres a partir de junho
2020. Por que não cumpriram esse
objetivo com esses recursos?”,
questionou.

“Quero dar aos senhores par-
lamentares ferramentas para bus-
carem as respostas no lugar certo.
Demos R$ 260 bilhões para o Fun-
deb. Tem esses R$ 50 bilhões li-
vres para estados e municípios.
Rolamos dívidas de estados e mu-
nicípios, e mantivemos transferên-
cias para os fundos constitucio-
nais de saúde e educação. Gover-
nadores e prefeitos deveriam res-
ponder por que não usaram esses
recursos para essa função tão im-
portante, que é a ajuda à educa-
ção durante esse período pandê-
mico”, argumentou.

Além de beneficiar alunos da
rede pública do ensino funda-
mental e médio, bem como inte-
grantes de famílias vinculadas ao
Cadastro Único para Programas
Sociais do Governo Federal, a Lei
14.172 beneficia também escolas
das comunidades indígenas e
quilombolas.

A lei determina que, caso não
haja acesso à rede móvel na re-
gião ou a modalidade de cone-
xão fixa para domicílios ou comu-
nidades se mostre mais barata, o
acesso a esse tipo de banda lar-
ga poderá ser contratado.

Metade dos R$ 3,5 bilhões
previstos poderá ser usada para
aquisição de celulares ou tablets
que possibilitem acesso à inter-
net. Esses equipamentos poderão
ser cedidos a professores e alu-
nos em caráter permanente ou
temporário, a critério dos gover-
nos locais. (Agencia Brasil)

O governo do Ceará conse-
guiu, em decisão na Justiça Fe-
deral, o direito de exigir teste ne-
gativo ou vacinação completa
contra covid-19 de passageiros
de voos que embarcarem para o
estado. O pedido teve o objetivo
de impedir a propagação de vari-
antes do coronavírus pelo fluxo
de viajantes.

Segundo o governo do esta-
do, conforme a decisão judicial,
em tutela de urgência, a União e
a Agência Nacional de Aviação
Civil (Anac) somente devem au-
torizar o embarque em voos pro-
venientes de outros estados do
país com destino ao Ceará e de-
sembarque de voos particulares
– quando não for possível a
aferição no embarque – de pas-
sageiros que apresentem uma
das duas condições: compro-
vante de esquema vacinal com-
pleto contra covid-19 ou resul-
tado negativo de exame de antí-
geno ou RT-PCR realizado em até
72h antes do voo.

“Não se trata de restrição de
livre locomoção pelo país, nem
restrição ao direito de liberdade,
mas de proteção à vida, que é um
direito de alta relevância”, disse,

Ceará exige de
viajante teste
negativo ou

vacinação completa
em sua decisão, o juiz federal Luís
Praxedes Vieira da Silva, segun-
do comunicado do governo cea-
rense, divulgado na quarta-feira
(11).

Casos confirmados são 15
Dados da Secretaria de Saú-

de do Ceará apontam que já fo-
ram confirmados 15 casos da va-
riante Delta, todos de passagei-
ros embarcados por via aérea em
outros estados. Nesta quarta-fei-
ra, a secretaria também confir-
mou o primeiro caso de transmis-
são comunitária da variante. A ví-
tima é um profissional de saúde
residente do município de Icó.

Atualmente, o Centro de Tes-
tagem de Viajantes, instalado no
Aeroporto Internacional de For-
taleza Pinto Martins, testa 20%
dos passageiros que desembar-
cam no local, de forma aleatória
ou espontânea. Também estão
funcionando centros de testa-
gem no aeroporto de Aracati e na
rodoviária de Barbalha.

Procurados pela Agência
Brasil, a Anac e a Advocacia-
Geral da União (AGU) informa-
ram que ainda não foram noti-
ficadas da decisão. (Agencia
Brasil)
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Balanço Patrimonial Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstração do Resultado

Demonstração dos Fluxos de Caixa

Relatório da Administração

A T I V O Nota     2020     2019
Circulante  9.447 10.913
 Caixa e equivalentes de caixa 4 8.479 9.972
 Contas a receber 5 882 867
 Tributos a recuperar  50 46
 Outros créditos  36 28
Não circulante  86.660 80.833
 Propriedades para investimento 6 78.765 71.467
 Imobilizado 7 6.940 8.056
 Partes relacionadas 8 955 1.310
Total do ativo  96.107 91.746
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Circulante  718 1.039
 Fornecedores 9 5 653
 Obrigações tributárias 10 521 386
 Adiantamento de clientes 11 192 -
Patrimônio líquido  95.389 90.707
 Capital social integralizado 12 94.742 94.742
 Reservas de lucros  647 -
 Prejuízos acumulados  - (4.035)
Total do passivo e patrimônio líquido  96.107 91.746

     Reservas de lucros
   Capital social Reserva Reserva de Prejuízos
 Nota Subscrito A integralizar       legal retenção de lucros acumulados      Total
Saldos em 31/12/18  115.001 (13.259) - - (10.616) 91.126
Redução de capital  (7.000) - - - - (7.000)
Lucro líquido do exercício  - - - - 6.581 6.581
Saldos em 31/12/19  108.001 (13.259) - - (4.035) 90.707
Redução de capital subscrito 12a (13.259) 13.259 - - - -
Lucro líquido do exercício  - - - - 6.296 6.296
Destinação do resultado do exercício:
Distribuição de dividendos antecipados 12c - - - - (1.614) (1.614)
Constituição de reserva legal 12b - - 113 - (113) -
Constituição da reserva de retenção de lucros  - - - 534 (534) -
Saldos em 31/12/20  94.742 - 113 534 - 95.389

 Nota        2020            2019
Receita líquida 13 10.194 10.022
Custo dos serviços prestados 14 (840) (839)
Lucro bruto  9.354 9.183
Despesas gerais e administrativas
Despesas gerais e administrativas 14 (1.904) (1.801)
Outras receitas (despesas)  
 operacionais, líquidas  (31) 10
  (1.935) (1.791)
Resultado operacional  7.419 7.392
Resultado financeiro
Despesas financeiras 15 (113) (84)
Receitas financeiras 15 178 594
  65 510
Lucro antes do IR e da CS  7.484 7.902
IR e CS - Correntes 17 (1.188) (1.321)
Lucro líquido do exercício  6.296 6.581
Média ponderada das ações  94.742.000 100.820.952
Lucro do exercício por ação  0,066 0,065

Demonstração Do Resultado Abrangente
    2020    2019
Lucro líquido do exercício 6.296 6.581
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente total do exercício 6.296 6.581

Fluxo de caixa das atividades operacionais    2020    2019
Lucro líquido do exercício 6.296 6.581
Ajustes em:
 Depreciação e amortização 1.840 1.840
Variações nos ativos e passivos operacionais:
 Contas a receber (15) 50
 Tributos a recuperar (4) 173
 Outros créditos (8) (28)
 Fornecedores (648) 643
 Obrigações tributárias 1.208 1.478
 Adiantamento de clientes 192 (3)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 8.861 10.734
Imposto de renda e contribuição social pagos (1.073) (1.430)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 7.788 9.304
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Mútuo com partes relacionadas 355 (1.310)
Adições de propriedades para investimentos (8.022) (1.333)
Aquisições de imobilizado - (3)
Caixa líquido aplicado nas atividades  
 de investimento (7.667) (2.646)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Redução de capital - (7.000)
Pagamento de dividendos (1.614) -
Caixa líquido aplicado nas atividades  
 de financiamento (1.614) (7.000)
Redução de caixa e equivalente de caixa (1.493) (342)
No início do exercício 9.972 10.314
No fim do exercício 8.479 9.972
Redução de caixa e equivalente de caixa (1.493) (342)

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e Administradores da Real Estate XXIV Investimentos 
Imobiliários e Participações S.A. Opinião: Examinamos as demons-
trações financeiras da Real Estate XXIV Investimentos Imobiliários e 
Participações S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patri-
monial em 31/12/20 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apre-
sentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Real Estate XXIV Investimentos Imobiliários 
e Participações S.A. em 31/12/20, o desempenho de suas operações 
e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Respon-
sabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais responsabilida-
des éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações 
financeiras e o relatório do auditor: A Administração da Companhia é 
responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório 
da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras 
não abrange o Relatório da Administração, e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com 
a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é 
a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse 
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no 
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório 
da Administração somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a esse respeito. Responsabilidades da Administração 
e da governança pelas demonstrações financeiras: A Administração 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demons-
trações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabo-
ração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com res-
ponsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demons-

trações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto,
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião.
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garan-
tia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas
demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exer-
cemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião.
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Com-
panhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas
pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Ad-
ministração, da base contábil de continuidade operacional e, com base
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamen-
tadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório.
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não
mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresen-
tação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras,
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com
o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os respon-
sáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 2 de julho de 2021
Deloitte Touche Tohmatsu Ribas Gomes Simões
Auditores Independentes Contador
CRC nº 2 SP 011609/O-8 CRC nº 1 SP 289690/O-0

1. Contexto operacional: A Companhia foi constituída em 11/11/14 sob a 
denominação de CMNPAR Ninetyfive Participações S.A, em 30/8/16, teve 
a sua razão social alterada para a atual Real Estate XXIV Investimentos 
Imobiliários e Participações S.A., entretanto iniciou suas operações em 
30/9/16. A Companhia com sede em São Paulo/SP, tem como objeto social 
a participação em outras sociedades, a realização de investimentos no 
setor imobiliário e a administração de bens próprios, com sede em São 
Paulo. O Pátria Real Estate III Multiestratégia - Fundo de Investimento em 
Participações (“FIP”) é o acionista majoritário, detendo 99,99% das 
ações. O FIP, como acionista majoritário da Companhia, se comprometeu, 
mediante assinatura de compromisso de subscrição de ações (“Boletim de 
Subscrição”) em 1/9/16, a realizar aportes de capital para atender as 
obrigações de manutenção da Companhia no montante de até R$150.000. 
A Companhia é proprietária de um imóvel, em Nova Santa Rita/RS. O ativo 
foi desenvolvido nos últimos anos e consiste em dois galpões refrigerados, 
estes galpões estão locados para diversas empresas. Durante o exercício 
de 2020, a Real Estate XXIV Investimentos e Participações S.A. concentrou 
seus esforços na manutenção do imóvel de sua propriedade e na adminis-
tração de sua locação, conforme descrito nas notas 6 e 7. 1.1. Coronavírus 
(COVID-19): A Organização Mundial da Saúde (OMS) anunciou que a CO-
VID-19 é uma emergência de saúde global e passou a tratar a doença 
como uma pandemia, sendo necessário tomada de decisões significativas 
de governos e entidades do setor privado. Em atendimento ao Ofício-Cir-
cular/CVM/SNC/nº 02/2020, quanto aos impactos advindos da epidemia 
COVID-19, a Administração da Companhia, tomou os cuidados recomen-
dados nos protocolos de funcionamento de suas atividades, além de todas 
as outras medidas de acordo com as autoridades de saúde e saneamento. 
A Companhia considerou na identificação dos impactos da crise o nível de 
maturidade de sua gestão, visando dar respostas urgentes para a crise e 
continuidade dos negócios dos seguintes aspectos: • Análise do endivida-
mento - Não só do volume contratado, mas seus prazos, taxas, garantias 
e demais condições, no exercício de 2020 a Companhia diminuiu seu índi-
ce de endividamento mediante a liquidação de grande parte dos fornece-
dores, evitando renegociações de contrato ou eventuais ônus por renego-
ciações. Outro ponto a ressaltar é o aprendizado da Companhia durante 
essa crise e que certamente perdurará mesmo após o fim dessa pande-
mia, sobretudo com relação a trabalhos em home office, reuniões on-line 
com a dinamização das tomadas de decisão de forma rápida e assertiva. 
2. Base de preparação e apresentação das demonstrações financei-
ras: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apre-
sentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que 
compreendem a legislação societária e os pronunciamentos técnicos, as 
orientações e interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis - CPC, aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilida-
de - CFC. As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no 
custo histórico, exceto pela reavaliação de determinadas propriedades e 
instrumentos financeiros mensurados aos seus valores reavaliados ou 
seus valores justos no final de cada período de relatório, conforme descri-
to nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é baseado 
no valor justo das contraprestações pagas em troca de bens e serviços. A 
Administração declara que todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e 
correspondem as utilizadas pela Administração na sua gestão. As de-
monstrações financeiras estão apresentadas em reais (R$), que é a moe-
da funcional da Companhia. A autorização para a emissão destas de-
monstrações financeiras foi dada pela Diretoria da Companhia em 2/7/21. 
Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação das demonstrações fi-
nanceiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas 
que afetam a aplicação das práticas contábeis da Companhia e os valores 
reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. As estimativas con-
tábeis utilizadas na preparação das demonstrações financeiras são apoia-
das em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Admi-
nistração para determinação do valor adequado a ser registrado nas 
demonstrações financeiras. Itens significativos sujeitos a essas estimati-
vas e premissas incluem a seleção da vida útil das propriedades para in-
vestimento e de sua recuperabilidade nas operações, a avaliação dos ati-
vos financeiros pelo valor justo, a análise do risco de crédito para 
determinação da provisão perda estimada para crédito de liquidação duvi-
dosa e o valor justo das propriedades de investimento, assim como a 
análise dos demais riscos para determinação de outras provisões, inclusi-
ve para riscos. Os valores justos das propriedades para investimento são 
baseados nos valores de mercado e no valor estimado pelo qual uma 
propriedade poderia ser trocada na data da avaliação entre partes conhe-
cedoras e interessadas em uma transação sob condições normais de 
mercado. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas po-
derá resultar em valores significativamente divergentes dos registrados 
nas demonstrações financeiras devido ao tratamento inerente ao processo 
de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e premissas pelo 
menos anualmente. 3. Resumo das principais práticas contábeis: As 
práticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de 
maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas demons-
trações financeiras. a) Apuração do resultado do exercício: A receita é 
calculada pelo valor justo da compensação recebida ou a receber por ar-
rendamento operacional e venda de imóveis. A receita é reconhecida 
quando a Companhia e suas controladas transferem o controle dos bens 
ao cliente. As despesas são apresentadas seguindo o regime da compe-
tência. b) Caixa e equivalente de caixa: Disponibilidades (que compreen-
dem o caixa e as contas correntes de bancos), aplicações de curto prazo 
(igual ou inferior a 90 dias), com alta liquidez e com risco de mudança de 
valor insignificante. c) Propriedade para investimento: São propriedades 
mantidas para obter renda com aluguéis. As propriedades para investi-
mento são mensuradas ao custo, incluindo custos da transação, deduzido 
da depreciação calculada pelo método linear de acordo com a expectativa 
de vida útil das propriedades. O valor justo da propriedade para investi-
mento é divulgado, conforme nota 6. Uma propriedade para investimento 
é baixada após a alienação ou quando esta é permanentemente retirada 
de uso e não há benefícios econômicos futuros resultantes da alienação. 
Qualquer ganho ou perda resultante da baixa do imóvel (calculado como a 
diferença entre as receitas líquidas da alienação e o valor contábil do ati-
vo) é reconhecido no resultado do período em que o imóvel é baixado. 
Anualmente, a Companhia revisa a vida útil e o valor residual das suas 

Prezados acionistas, Atendendo às disposições legais e estatutárias, submetemos a V.Sas. as demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31/12/20, acompanhadas do relatório do auditor independente. 
Durante o exercício de 2020, a Companhia desempenhou suas atividades correntes de análise para potenciais investimentos imobiliários.  A Diretoria

Erika Suzuki - Contadora - CRC 1SP 247.802/O-4
A Diretoria 

propriedades para investimento. d) Ativos circulante e não circulante: São 
registrados pelos seus valores de aquisição e, quando aplicável, são redu-
zidos, mediante provisão, aos seus valores prováveis de realização. e) 
Instrumentos financeiros: Ativos financeiros: A Companhia classifica seus 
ativos financeiros sob as seguintes categorias: (i) mensurados ao valor 
justo por meio do resultado; e (ii) custo amortizado. A classificação depen-
de da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A Ad-
ministração determina a classificação de seus ativos financeiros no reco-
nhecimento inicial. (i) Ativos financeiros mensurados ao valor justo por 
meio do resultado: Os ativos financeiros que não atendem aos critérios de 
mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros re-
sultados abrangentes são mensurados ao valor justo por meio do resulta-
do. Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de 
ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são 
apresentados na demonstração do resultado na rubrica “Resultado finan-
ceiro” no período em que ocorrem, a menos que o instrumento tenha sido 
contratado em conexão com outra operação. Nesse caso, as variações são 
reconhecidas na mesma linha do resultado afetada pela referida operação. 
A Companhia avalia, na data do balanço, se há evidência objetiva de que 
um ativo financeiro ou um grupo de ativos financeiros está registrado por 
valor acima de seu valor recuperável (“impairment”). Se houver alguma 
evidência, a perda mensurada como a diferença entre o valor recuperável 
e o valor contábil desse ativo financeiro é reconhecida na demonstração do 
resultado. (ii) Custo amortizado: O ativo financeiro deve ser mensurado ao 
custo amortizado se ambas as seguintes condições forem atendidas: (a) o 
ativo financeiro for mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo 
seja manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos de caixa con-
tratuais, e; (b) os termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em 
datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam exclusivamente 
pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. São 
incluídos como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento 
superior a 12 meses após a data do balanço (estes são classificados como 
ativos não circulantes). Os ativos financeiros da Companhia compreen-
dem o saldo de contas a receber decorrente da concessão. Os ativos finan-
ceiros são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa 
de juros efetiva. Passivos financeiros: A Companhia classifica todos os 
passivos financeiros como mensurados subsequentemente ao custo 
amortizado, exceto por: a) Passivos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado. Esses passivos, incluindo derivativos que sejam passivos, de-
vem ser mensurados subsequentemente ao valor justo. b) Passivos finan-
ceiros que surjam quando a transferência do ativo financeiro não se qua-
lificar para reconhecimento ou quando a abordagem do envolvimento 
contínuo for aplicável. c) Contratos de garantia financeira. d) Compromis-
sos de conceder empréstimo com taxa de juros abaixo do mercado. e) A 
contraprestação contingente reconhecida por adquirente em combinação 
de negócios à qual se aplica o CPC 15. Essa contraprestação contingente 
deve ser mensurada subsequentemente ao valor justo com as alterações 
reconhecidas no resultado. O método de juros efetivos é utilizado para 
calcular o custo amortizado de um passivo financeiro e alocar sua despesa 
de juros pelo respectivo período. A taxa de juros efetiva é a taxa que des-
conta exatamente os fluxos de caixa futuros estimados (inclusive honorá-
rios e pontos pagos ou recebidos que constituem parte integrante da taxa 
de juros efetiva, custos da transação e outros prêmios ou descontos) ao 
longo da vida estimada do passivo financeiro ou, quando apropriado, por 
um período menor, para o reconhecimento inicial do valor contábil líquido. 
f) Avaliação do valor recuperável de ativos: A Administração revisa anual-
mente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos 
ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológi-
cas que possam indicar “impairment” ou perda de seu valor recuperável. 
Quando tais evidências são identificadas, é constituída provisão para de-
terioração, ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. g) Im-
posto de renda e contribuição social: A Companhia vem adotando o regime 
de tributação com base no lucro presumido. Em cada trimestre, para de-
terminação da base de cálculo do imposto de renda e da contribuição so-
cial sobre o lucro líquido, aplica-se sobre a receita bruta auferida o coefi-
ciente fixado pela legislação vigente de 32% aplicável a receitas de 
aluguel. O imposto de renda é calculado com base na alíquota de 15%, 
acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de 
R$240 ao ano. A contribuição social é calculada com base na alíquota de 
9% sobre o lucro tributável. h) Resultado por ação: A Companhia efetua os 
cálculos do resultado por ação utilizando o número médio ponderado de 
ações ordinárias totais em circulação, durante o exercício correspondente 
ao resultado conforme pronunciamento técnico CPC 41 (IAS 33) - Resulta-
do por Ação. O resultado básico por ação é calculado pela divisão do pre-
juízo do exercício pela média ponderada da quantidade de ações emitidas. 
i) Adoção inicial dos pronunciamentos vigentes em 1º/1/20: Data efetiva: 
1º/1/20. Novas normas ou alterações: • Definição de Negócio (Altera-
ções ao CPC 15/ IFRS 3); • Definição de Materialidade (Alterações ao CPC 
26/IAS 1 e CPC 23/IAS 8); • Reforma da taxa de juros de referência (Alte-
rações ao CPC 48/IFRS 9, CPC 08/IAS 39 e CPC 40/IFRS 7). Data efetiva: 
1º/7/20. Novas normas ou alterações: • Benefícios relacionados à CO-
VID-19 concedidos para arrendatários em contratos de arrendamento (al-
teração ao CPC 06/IFRS 16). A Companhia avaliou e não identificou, nos 
assuntos acima, aplicabilidade para seus negócios até 31/12/20.
4. Caixa e equivalente de caixa:      2020     2019
Depósitos bancários 6 632
Aplicações financeiras 8.473 9.340
Total 8.479 9.972
Em 31/12/2020 e de 2019, as operações compromissadas são efetua-
das com vencimento em D+1 com taxas que variam entre 75% a 100% 
do Certificado de Depósito Interbancário (CDI).
5. Contas a receber:     2020     2019
BRF 390 375
Reiter/Walmart 492 492
Total 882 867
6. Propriedades para investimento: Saldo   Saldo
 Taxa de inicial  Depre- final
 depreciação a.a.    2019 Adição  ciação    2020
Terreno - 16.685 - - 16.685
Edificações 1,30% 52.218 - (724) 51.494
Obras em andamento - 2.564 8.022 - 10.586
Total  71.467 8.022 (724) 78.765
  Saldo   Saldo
 Taxa de inicial  Depre- final
 depreciação a.a.    2018 Adição  ciação    2019
Terreno - 16.685 - - 16.685
Edificações 1,30% 52.941 - (723) 52.218
Obras em andamento - 1.232 1.332 - 2.564
Total  70.858 1.332 (723) 71.467
Refere-se ao imóvel situado em Nova Santa Rita/RS. O valor do imóvel 
está acrescido dos custos de taxas e emolumentos necessários à sua 
aquisição. O Pátria Investimentos Ltda., como investidor imobiliário e 
gestor do FIP, avalia que o valor justo do imóvel no exercício de 2020 é de 
R$137.300 (R$131.900 em 2019). Esse valor foi calculado utilizando-se 
uma taxa de capitalização (“cap rate”) de 8,5%, uma taxa de desconto 
de 12,5% ao ano e um período de desconto igual a 10 anos. O terreno 
possui uma área total de 188.876 (m2), com uma área construída de 
19.333 (m2). Em 2020 seus dois locatários, representam um total de 
18.517(m2), ou 96% da área utilizada, com capacidade prevista de 
38.159 posições de pallets. Os contratos de locação têm prazo de du-
ração entre dezembro de 2021 a janeiro de 2023.
7. Imobilizado:     2020
 Taxa de Saldo  Depre- Saldo
 depreciação a.a. inicial Adição ciação    final
Máquinas e equipamentos 10% 7.185 - (990) 6.195
Móveis e utensílios 10% 56 - (8) 48
Equipamentos de informática 20% 1 - (1) 0
Instalações 10% 814 - (117) 697
Total do ativo imobilizado  8.056 - (1.116) 6.940
     2019
 Taxa de Saldo  Depre- Saldo
 depreciação a.a. inicial Adição ciação    final
Máquinas e equipamentos 10% 8.172 3 (990) 7.185
Móveis e utensílios 10% 64 - (8) 56
Equipamentos de informática 20% 2 - (1) 1
Instalações 10% 931 - (117) 814
Total do ativo imobilizado  9.169 3 (1.116) 8.056

Quando da compra do imóvel em 2016, a Companhia adquiriu também 
o ativo imobilizado, constituído principalmente por máquinas, sistemas, 
centrais e equipamentos frigoríficos. 8. Partes relacionadas:
Ativo   2020   2019
Mútuo a receber - São Bento - 610
Mútuo a receber - Península vencimento 01/01/2023 350 350
Mútuo a receber - Ribeirão Das Neves - 350
Mútuo a receber - Américas vencimento 01/01/2023 105 -
Mútuo a receber - Visconde vencimento 01/01/2023 500 -
Total 955 1.310
São consideradas partes relacionadas as empresas integrantes do Gru-
po Pátria, seus controladores, diretores, administradores e familiares. 
A Companhia apresenta a receber saldo em 31/12/20 de R$955 e em 
31/12/19 o montante de R$1.310. Os contratos de mútuos entre as 
empresas são remunerados por juros de 0,5% (meio por cento) a.m. 
em moeda corrente nacional. 9. Fornecedores: Representa o valor a 
pagar com fornecedores R$5 em 2020 (R$653 em 2019), proveniente 
das obras das propriedades para investimento, não existem valores em 
atraso de longa data. 
10. Obrigações tributárias:   2020   2019
IRPJ a recolher 213  183
CSLL a recolher 79  86
COFINS a recolher 53  26
PIS a recolher 11  6
ISS a recolher 41  42
IRRF terceiros a recolher 3  2
PIS, COFINS e CSRF retidos a recolher 13  10
INSS a recolher 108  31
Total 521  386
11. Adiantamento de clientes:   2020   2019
BRF S.A.  192  -
Total  192  -
12. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31/12/20 o capital social 
subscrito é de R$94.742, representado por 94.741.500 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, sendo que em 2020 foi realizado a 
redução do capital social subscrito no montante de R$13.259 por ser 
excessivo em relação as atividades constantes em seu objeto social, está 
redução ocorreu com as ações pendentes de integralização na presente 
data. Em 31/12/19, o capital social era de R$108.001 representado por 
108.000.500 ações ordinárias. b) Reserva legal: É constituída, quando 
aplicável, à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício so-
cial nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do 
capital social. No ano de 2020 foi constituída uma reserva legal no valor 
de R$113. c) Dividendos distribuídos: O Estatuto Social prevê que, do 
resultado apurado em cada exercício social, ajustado na forma da Lei 
nº 6.404/76, 1% será distribuído como dividendos mínimos obrigatórios. 
Durante o exercício findo em 31/12/20 foram pagos dividendos antecipa-
dos referente ao resultado do exercício findo em 31/12/20 no montante 
de R$1.614. 13. Receita líquida: Refere-se à locação de um edifício de 
sua propriedade (nota 5). A realização é feita no prazo de vigência dos 
contratos de locação. As receitas são apresentadas da seguinte maneira:
     2020     2019
Receita de aluguel 10.580 10.401
Tributos sobre a receita (386) (379)
 10.194 10.022
14. Custos e despesas gerais e administrativas:     2020     2019
Depreciação (1.840) (1.840)
Manutenção predial (10) (301)
Outras despesas (1) (3)
Segurança e vigilância - (6)
Consultoria (348) (235)
Contabilidade (67) (74)
Auditoria (11) (45)
Seguros diversos (74) -
Viagens e estadias (1) -
Advogados (250) (89)
Publicidade (20) (47)
Condomínio (116) -
Comunicação e outros (5) -
Serviços gráficos (1) -
Total (2.744) (2.640)
Custo dos serviços prestados  (840)  (839)
Despesas gerais e administrativas  (1.904)  (1.801)
15. Resultado financeiro: São representados por:
Receitas financeiras     2020     2019
Rendimento de aplicação financeira 178 585
Variação cambial - 9
 178 594
Despesas financeiras
Juros pagos ou incorridos - (18)
IOF (5) (5)
Outras despesas e receitas (34) (61)

     2020     2019
Multa e juros pagos (36) -
Taxas e despesas bancárias (38) -
 (113) (84)
 65 510
16. Provisão para riscos: Atualmente a Companhia não tem conheci-
mento de ser parte (polo passivo) em nenhuma ação judicial, tributária,
trabalhista e nenhum outro processo administrativo. 
17. Imposto de renda e contribuição social:     2020     2019
Faturamento antes do IR e da CS 10.580 10.401
Presunção 32% 32%
Base de cálculo da receita operacional 3.386 3.328
Outras receitas 178 615
Total 3.564 3.943
Despesa com IR e CS - Corrente (1.188) (1.321)
18. Instrumentos financeiros: Em 31/12/20, os principais instrumen-
tos financeiros estão descritos a seguir: • Caixa e equivalentes de caixa:
São classificados como ativos financeiros pelo custo amortizado. •
Contas a receber de clientes e outros créditos: Decorrem diretamente
das operações da Sociedade, são classificados como custo amortiza-
do e estão registrados pelos seus valores originais, sujeitos a provisão
para perdas e ajuste a valor presente, quando aplicável. • Fornece-
dores: Decorrem diretamente das operações da Sociedade e de suas
controladas e são classificados como passivos financeiros pelo custo
amortizado. Classificação dos instrumentos financeiros: A classificação
dos instrumentos financeiros está apresentada a seguir, e não existem
instrumentos financeiros classificados em outras categorias além das
informadas em 31/12/20:
Ativos:     2020     2019
 Caixa e equivalentes de caixa  8.479  9.972
 Contas a receber de clientes  882  867
Passivos:
 Fornecedores  5  653
As operações da Companhia estão sujeitas aos fatores de risco a seguir
descritos. 19. Gestão de riscos: Alguns riscos, inerentes às atividades
da Companhia envolvem riscos inerentes ao setor imobiliário, de oscila-
ções de valor dos imóveis, risco de liquidez, bem como risco de crédito
nas suas operações, que são minimizados pela adoção de mecanismos
de proteção e controle, conforme exposto a seguir: I) Risco de mercado:
Risco de mercado é o risco de que alterações nos preços de mercado -
tais como taxas de câmbio, taxas de juros e preços no mercado imobiliá-
rio - irão afetar os ganhos da Companhia ou o valor de seus instrumentos
financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar
e controlar as exposições a riscos de mercado, dentro de parâmetros
aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. II) Risco de crédito:
O risco de crédito é o risco de a contraparte de um negócio não cum-
prir uma obrigação prevista em um instrumento financeiro ou contrato
com cliente, o que levaria ao prejuízo financeiro. Os saldos de contas
a receber de clientes são apresentados nas demonstrações financeiras
líquidos da provisão para créditos de liquidação duvidosa, estimada pela
Companhia com base em análise individual, considerando o ambiente
econômico atual. A Companhia adotou a política de somente negociar
com contrapartes confiáveis e de obter garantia adequada, quando
apropriado, como meio de reduzir o risco de prejuízo financeiro devido
à inadimplência. A Companhia utiliza outras informações financeiras
disponíveis ao público e seus registros para a classificação de crédito
de seus principais clientes e fornecedores. A exposição da Companhia e
o crédito de suas contrapartes são continuamente monitorados, e o valor
global das transações concluídas é distribuído entre as contrapartes
aprovadas. III) Risco de líquidez: A Companhia acompanha o risco de
escassez de recursos por meio de avaliações regulares de sua adminis-
tração, e mantém um nível mínimo de caixa como forma de assegurar a
disponibilidade de recursos financeiros, monitora diariamente os fluxos
de caixa previstos e realizados, mantém aplicações financeiras com
vencimentos diários de modo a promover máxima liquidez. 20. Seguros:
Em 31/12/20, a Companhia possui cobertura patrimonial no montante
de R$46.080 sobre riscos de danos materiais e lucros cessantes, com
vigência até 30/6/21. 21. Eventos subsequentes: Até a data de emissão
dessas demonstrações financeiras não temos conhecimento de quais-
quer eventos subsequentes relevantes que, em nosso entendimento,
requer divulgação. 

Notas Explicativas às  
Demonstrações Financeiras

AFALESP - ASSOCIAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DE ESTADO DE SÃO PAULO

CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL ELEITORAL DA AFALESP
A Comissão Eleitoral, constituída nos termos estatutários, convoca os associados da
AFALESP - Associação dos Funcionários da Assembleia Legislativa do Estado de São
Paulo, para participarem das eleições para a renovação da Diretoria, Conselho Fiscal
e Conselho Deliberativo da entidade, que se realizará dia 05 de novembro de 2021, das
10 às 18 horas, no Espaço de Convivência, localizado no subsolodo Palácio 9 de
Julho. Aqueles que, além de votar, desejarem concorrer aos cargos, deverão promover
o registro da respectiva chapa concorrente, através de requerimento de inscrição de
chapa completa, por escrito, e com assinatura de todos os concorrentes, na mesma
folha ou declaração anexa, em duas vias, devendo ser apresentada na secretaria da
AFALESP, sendo conferido recibo na segunda via, a partir da data da convocação até
às 18 horas do dia 06 de outubro de 2021. O candidato ao cargo de Presidente da
Diretoria Executiva será responsável pela Chapa e receberá o protocolo de inscrição.
Todos os det alhes acerca da composição das chapas encontram-se no Estatuto Social
da Afalesp, o qual pode ser consultado no sítio eletrônico: www.afalesp.com.br. São
Paulo, 12 de agosto de 2021. Maurici Ramos de Lima - Presidente da Comissão
Eleitoral.

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SÃO PAULO - SP

Data do leilão : 30/08/2021 - 09:45
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU- RUA TURIASSU, N O
1371 , PERDIZES , SÃO PAULO, SP.
ARY ANDRE NETO, Leiloeiro Oficial matrícula JUCESP 428 estabelecido a RUA
ARACI n o 162, COLINAS DE INHANDÜARA, ITUPEVA SP CEP: 13299-212, telefone
(11) 93285-4559, faz saber gue devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX
BNH, venderá na forma da lei N O 8004 de 14/03/1990 e Decreto Lei N O 70 de 21/11/
1966 e regulamentação complementar RC 58/67, RD 08/70 e CEG 10/77, no dia e local
acima referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias
em favor de EMPRESA GESTORA DE ATIVOS EMGEA.
A venda à vista, sem utilização de Carta de Crédito, será feita mediante pagamento
à vista, podendo o arrematante pagar, no ato, como sinal (vinte por cento) do preço de
arrematação e o saldo devidamente corrigido no prazo impreterível de 08 (oito) dias,
sob pena de perda do sinal dado.
A venda com financeiamento, será feita através de Carta de Crédito de uma Instituição
Financeira escolhida pelo interessado, com a prévia e devida análise cadastral e
comprovação de renda .
A venda com utilização dos recursos do FGTS, só poderá ser efetivada através e,
com prévia e devida análise de uma Instituição Financeira escolhida pelo comprador.
Os interessados na obtenção de Carta de Crédito e ou utilização dos recursos do EGTS,
para aquisição dos imóveis constantes deste edital deverão procurar uma Instituição
Financeira com a antencedência necessária a data do leilão.
Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e acessórios, ou
avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior dos dois valores,
sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da praça .
E vedada a participação de empregados e dirigentes da EMGEA, seus companheiros
ou cônjuges, casados sob o regime de comunhão universal ou comunhão parcial de
bens, ofertando lances no 1 0 e 2 0 leilões das execuções extraj udiciais.
As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas, inclusive
condomínio, e despesas com execução extrajudicial correrão por conta do arrematante.
Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente gue será o responsável pelas
providências de desocupação do mesmo.
O leiloeiro acha se habilitado a fornecer aos interessados, informações pormenorizadas
sobre os imóveis .
Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam localizados.
SED:B18026 CONTRATO: 102394175293 EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
IVO ADOLFO CASSETTARI, BRASILEIRO(A) , CONSULTOR, CPF 202 .195 .398-04, Cl
4.266. 481 0 SSP/SP, SEPARADO (A) JUDICIALMENTE, e cônj uge, se casado (a) estiver.
SUELY ROMERO SIQUEIRA , BRASILEIRO (A) , VENDEDORA, CPF 574.602 .998 04 Cl:
5.995 265 SSP/SP, SEPARADO (A) JUDICIALMENTE, e cônj uge, se casado (a) estiver.
DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: N O 1 SA, CONDOMINIO VILLA FELICITA, AVENIDA DIOGO
GOMES CARNEIRO, N O 253 (N O 400) , LOTEPMENTO DENOMINADO NOVA PINHEIROS,
13 0 SUBDISTRITO BUTANTA, EM SuO PAULO, SP, COM 
PRIVATIVA REAL DE CONSTRUCAO DE 141, 67M2, COMUM DE 161, 95M2, PERFAZENDO

 TOTAL DE 303, 62M2, E FPACAO IDEAL DE 1/53 uVOS NO TERRENO
CONDOMINAL, TENDO UM TERRENO DE USO ECLUSIVO DE 135, 92M2. COM
TODAS AS SUAS INSTALACOES, BENFEITORIAS, PERTENCES, ACESSORIOS E
GARAGEM SE HOUVER.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 981513, 50
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 679700, 00

SAO PAULO, 10/08/2021
ARY ANDRE NETO
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Breof Empreendimentos Residenciais II Ltda.
CNPJ/ME nº 13.019.386/0001-25 - NIRE 35.224.882.162

Ata de Reunião de Sócios
Data, Hora e Local: No dia 10/08/2021, às 10h, na sede da Sociedade. Convocação e Presença: Dispensada a convocação 
em face da presença da totalidade das sócias. Ordem do Dia e Deliberações: Restou aprovada a retificação da deliberação 
tomada na Reunião de Sócios celebrada em 02/08/2021, uma vez que constou a redução do capital social de 
R$ 127.214.594,00 para R$ 97.214.594,00, com uma redução de R$ 30.000.000,00, mediante o cancelamento de 
30.000.000 de quotas de titularidade das sócias, quando deveria ter constado a redução do capital social de 
R$ 127.214.594,00 para R$ 77.214.594,00, com uma redução de R$ 50.000.000,00, mediante o cancelamento de 
50.000.000 de quotas de titularidade das sócias, de forma proporcional às respectivas participações. A presente ata é 
publicada na forma de extrato, nos termos da Lei. Assinaturas: Mesa: Rodrigo Lacombe Abbud - Presidente e Kenneth Aron 
Wainer - Secretário. Sócias: Tabbyal LLC., Floripa Delaware LLC. e Espirito Santo Delaware LLC, representadas por Kenneth 
Aron Wainer; e Basset Hound LLC, Canaryanna LLC e Breof II Lux S.à.r.l, representadas por Rodrigo Lacombe Abbud.

F. Mota Participações S/A
CNPJ nº 55.663.710/0001-93 - NIRE nº 35.300.364.082

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 12 de Abril de 2021
Data, Hora e Local: Aos 12 (doze) dias do mês de abril de 2021, às 15:00 horas, na sede social da F. Mota Participações S/A, na Rua Líbero 
Badaró, 377 - 27º andar - conjunto 2704 (parte), na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Presença: Acionistas representando 100% (cem
por cento) do capital social, conforme lista de presença anexa à ata (Anexo I). Convocação: dispensada na forma do artigo 124 parágrafo 4º da Lei
nº 6.404/76, considerando estarem presentes todos os acionistas da sociedade. Composição da Mesa: Presidente: Fernando Rodrigues Mota; 
Secretário: a acionista Maria de Lourdes Gomes Mota. Ordem do Dia: Aprovar a distribuição de dividendos aos acionistas. Deliberação:
Deliberaram os acionistas presentes, à unanimidade, pela aprovação da distribuição de dividendos, no montante de R$ 2.300.000,00 (dois milhões
e trezentos mil reais) proporcionalmente às suas participações no capital social, provenientes dos recursos disponíveis na Reserva de Lucros da
Companhia e, que, portanto, já foram objeto de apreciação por parte da Administração, cumprindo com as obrigações legais e aquelas fixadas em
seu Estatuto Social. Outrossim, deliberaram os acionistas que a ordem de pagamento dos dividendos será realizada até o dia 05 de maio de 2020.
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente encerrou os trabalhos desta Assembleia, lavrando-se a presente no livro próprio
que vai assinada pelo senhor Presidente, por mim Secretária, e pelo demais acionistas presentes. São Paulo, 12 de abril de 2021 - a) Presidente:
Fernando Rodrigues Mota, Secretário: Maria de Lourdes Gomes Mota; Acionistas: Fernando Rodrigues Mota, Maria de Lourdes Gomes Mota, Jose
Carlos Gomes Mota, Marcia Gomes Mota Lagrotta e Claudia Gomes Muszkat. Declaramos para os devidos fins que a presente é cópia fiel da Ata
lavrada no livro próprio. São Paulo, 12 de abril de 2021. Fernando Rodrigues Mota - Presidente da Mesa; Maria de Lourdes Gomes Mota - 
Secretário. JUCESP nº 309.065/21-5 em 30/06/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Aloha Administração de Bens Ltda.
CNPJ/MF nº 30.175.936/0001-14 - NIRE 35.235.226.903

Extrato da Ata de Reunião dos Sócios Realizada em 11.08.2021
Data, Hora, Local: 11.08.2021, às 09:00, na sede, Avenida Sumaré, 1421, andar 2, sala 6, São Paulo/SP. Presenças: Sócios 
representando a totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Marcel Mauro, Secretário: João Paulo Escudero Mauro. 
Deliberações Aprovadas: (a) a redução do capital social, por ser excessivo ao objeto da Sociedade, atualmente de R$ 
6.984.530,00, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, para R$ 4.484.530,00, sendo, portanto, uma 
redução de R$ 2.500.000,00, com o cancelamento de 2.500.000 quotas da Sociedade, e a restituição, os Sócios, observados os 
respectivos percentuais de participação no capital social, da quantia correspondente ao valor nominal das quotas canceladas; e 
(b) consignar, ainda, que a redução de capital somente será efetivada após decorrido, sem impugnação, o prazo legal de 90 dias 
para a manifestação dos credores, contando das publicações exigidas por lei, sendo que a alteração contratual pertinente será 
arquivada concomitantemente com a presente, na JUCESP. Encerramento: Nada mais. Marcel Zanin Mauro - Presidente, 
João Paulo Escudero Mauro - Secretário. Sócios: Marcel Zanin Mauro, João Paulo Escudero Mauro

Augustus Holding S/A
CNPJ nº 09.334.007/0001-14 - NIRE nº 35.300.352.009

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 05 de Abril de 2021
Data, Hora e Local: Aos 05 (cinco) dias do mês de abril de 2021, às 12:00 horas, na sede social da Augustus Holding S/A, 
na Rua Líbero Badaró, 377 - 27º andar - conjunto 2704, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Presença: Acionistas 
representando 100% (cem por cento) do capital social, conforme lista de presença anexa à ata (Anexo I). Convocação: 
dispensada na forma do artigo 124 parágrafo 4º da Lei nº 6.404/76, considerando estarem presentes todos os acionistas da 
sociedade. Composição da Mesa: Presidente: Nilton Molina; Secretário: Fernando Rodrigues Mota. Ordem do Dia: 
Aprovar a distribuição de dividendos aos acionistas. Deliberação: Deliberaram os acionistas presentes, à unanimidade, pela 
aprovação da distribuição de dividendos, no montante de R$ 11.700.000,00 (onze milhões e setecentos mil reais) 
proporcionalmente às suas participações no capital social, provenientes dos recursos disponíveis na Reserva de Lucros da 
Companhia e, que, portanto, já foram objeto de apreciação por parte da Administração, cumprindo com as obrigações legais 
e aquelas fixadas em seu Estatuto Social. Outrossim, deliberaram os acionistas que a ordem de pagamento dos dividendos 
será realizada até o dia 30 de abril de 2021. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a ata a que se refere esta 
Assembleia, que foi aprovada e assinada pela unanimidade dos acionistas. Declaramos para os devidos fins que a presente é 
cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 05 de abril de 2021. Nilton Molina - Presidente da Mesa; Fernando 
Rodrigues Mota - Secretário. JUCESP nº 308.414/21-4 em 29/06/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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TELMEX DO BRASIL S.A.
Companhia Fechada

CNPJ/MF nº 02.667.694/0001-40 - NIRE 35.300.183.835
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 26 de abril de 2021. 1. Data, Hora e Local: 
Realizada em 26 de abril de 2021, às 10:00hs, na sede da Telmex do Brasil S.A. (“Companhia”), situada 
no Rua dos Ingleses, nº 600, 12º andar, na Cidade e Estado de São Paulo. Convocação e Presença: 
Presentes as acionistas que representam a totalidade do capital social da Companhia, em razão do que 
fica dispensada a convocação, nos termos do artigo 124, §4º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976 (“LSA”), conforme assinaturas no Livro de Presença de Acionistas. Presente, também, o Sr. Roberto 
Catalão Cardoso, representando a administração da Companhia. 2. Mesa:  Presidiu os trabalhos o Diretor 
da Companhia, Sr. Roberto Catalão Cardoso, que convidou o Sr. José Carlos Capdeville Whitaker Carneiro 
para atuar como secretário. 3. Ordem do Dia: I. Em Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas 
dos administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras e o Relatório da Adminis-
tração, referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2020; (ii) deliberar sobre a destinação 
do resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 2020; II. Em Assembleia Geral Extraordiná-
ria: fixar a remuneração global anual da administração da Companhia para o exercício social de 2021. 4. 
Deliberações: Foram adotadas as seguintes deliberações pela unanimidade dos acionistas presentes à 
Assembleia: 4.1. Os Senhores Acionistas autorizaram a lavratura da presente ata sob a forma de sumário 
e que a sua publicação seja feita com a omissão das assinaturas dos acionistas presentes, como facultam, 
respectivamente, os §§1º e 2º do artigo 130, da Lei nº 6.404/76. 4.2. Os Senhores Acionistas aprovaram 
a dispensa da leitura das Demonstrações Financeiras, do Relatório da Administração e do Relatório dos 
Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras, tendo em vista já serem os mesmos do 
conhecimento de todos os acionistas presentes. 4.3. Em Assembleia Geral Ordinária: (i) Os Senhores 
Acionistas aprovaram, sem ressalvas, as Contas dos Administradores, o Relatório da Administração e as 
Demonstrações Financeiras, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020, publi-
cados no Jornal O Dia SP e no Diário Oficial do Estado de São Paulo, ambos na edição de 25 de março de 
2021; e (ii) Senhores Acionistas aprovaram a proposta de destinação do lucro líquido do exercício findo em 
31 de dezembro de 2020, no montante de R$ 82.895.652,92 (oitenta e dois milhões, oitocentos e noventa 
e cinco mil, seiscentos e cinquenta e dois reais e noventa e dois centavos),  a ser destinado da seguinte for-
ma (1) 5% (cinco por cento), correspondente a R$ 4.144.782,65 (quatro milhões, cento e quarenta e quatro 
mil, setecentos e oitenta e dois reais e sessenta e cinco centavos) para conta de Reserva Legal; (2) R$ 
787.508,70 (setecentos e oitenta e sete mil, quinhentos e oito reais e setenta centavos) para o pagamento 
de dividendos mínimos obrigatórios, à razão de R$ 1,629673 por lote de mil ações ordinárias e preferen-
ciais, sem retenção de imposto de renda na fonte, e (3) o remanescente saldo do lucro líquido, no montante 
de R$ 77.963.361,57 (setenta e sete milhões, novecentos e sessenta e três mil, trezentos e sessenta e um 
reais e cinquenta e sete centavos), para a conta de Reservas de Lucros a Realizar. 4.4. Em Assembleia 
Geral Extraordinária: Os Senhores Acionistas fixaram a remuneração anual global dos administradores da 
Companhia para o exercício social de 2021 no montante de até (inclusive) R$ 1.951.557,00 (um milhão, 
novecentos e cinquenta e um mil, quinhentos e cinquenta e sete reais), cuja forma de distribuição será es-
tabelecida pela Diretoria. 5. Encerramento: E, nada mais havendo a tratar, suspenderam-se os trabalhos 
pelo tempo necessário à lavratura desta ata. Reaberta a sessão, foi esta lida, aprovada e assinada por 
todos os presentes. Assinaturas: A) Mesa: Roberto Catalão Cardoso, Presidente; José Carlos Capdeville 
Whitaker Carneiro, Secretário. B) Acionistas Presentes: Claro NXT Telecomunicações Ltda. representada 
pelo Diretor, Sr. Roberto Catalão Cardoso e José Formoso Martínez. Certifico que a presente é cópia fiel 
da ata lavrada em livro próprio. São Paulo-SP, 26 de abril de 2021. José Carlos Capdeville Whitaker 
Carneiro - Secretário. Jucesp nº 349.271/21-5 em 16/07/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0068938-77.2019.8.26.0100. A MM.
Juíza de Direito da 36ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Est ado de São Paulo, Dra. Priscilla Bittar Neves
Netto, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Ricardo Spíndola Carvalheira, RG 38.505.848-2, CPF 406.273.267-
87, que por este Juízo tramita uma ação de Cumprimento de Sentença movida por Sistema Integrado de
Educação e Cultura Sinec Ltda, na qual foi realizado o bloqueio da quantia de R$ 1.507,52, em conta(s)
bancária(s) de sua titularidade. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
INTIMAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 05 dias, que fluirá após do decurso do prazo do presente
edital, comprove a impenhorabilidade da referida quantia (art. 854, § 3º, do CPC), podendo, no prazo de
15 (quinze) dias, apresentar impugnação (art. 525, §11, do CPC), após o que, sem manifestação, referida
quantia será levantada pelo credor.  Em caso de revelia, será nomeador curador especial (Art. 257, IV, do
CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 18 de junho de 2021. 12 e 13.08

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1138139-47.2016.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 20ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). RAQUEL MACHADO
CARLEIAL DE ANDRADE, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Elzicray da Silva Rocha Vicente, RG 1494105,
CPF 809.364.749-04, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sociedade Unificada Paulista de
Ensino Renovado Objetivo – Supero Ltda, objetivando a cobrança de R$ 695,91 (novembro/2016), oriunda do
inadimplemento dos serviços educacionais prestados no ano letivo de 2012. Encontrando-se a ré em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e
os honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de constitui-se de
pleno direito o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de revelia, será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de maio de 2021. 12 e 13.08

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1125382-50.2018.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 34ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Adilson Aparecido
Rodrigues Cruz, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a João Paulo Diniz, RG 32.706.270-8, CPF 276.945.898-
17, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sistema Integrado de Educação e Cultura Sinec Ltda.,
objetivando a cobrança de R$ 25.006,12 (agosto/2017), decorrente do inadimplemento dos serviços educacionais
prestados no ano letivo de 2014. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os honorários advocatícios de 5%
do valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de constitui-se de pleno direito o título executivo
judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de revelia, será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 11 de junho de 2021.                                                                           12 e 13.08

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1091744-31.2015.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 21ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Maria Carolina de
Mattos Bertoldo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) IL Suck Chung Kim, RG 8250591, CPF 041.938.988-
14, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sistema Integrado de Educação e Cultura Sinec Ltda,
objetivando a cobrança de R$ 27.567,44 (dezembro/2014), oriunda do inadimplemento dos serviços educacionais
prestados no ano letivo de 2011. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os honorários advocatícios de 5%
do valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de constitui-se de pleno direito o título executivo
judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de revelia, será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 16 de junho de 2021. 12 e 13.08

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 - (Em Milhares de Reais)

F&F INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ: 29.411.095/0001-18

Relatório da Diretoria
Srs. Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., as demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2020. Colocamo-nos disponíveis para quaisquer 
esclarecimentos que julguem necessários.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO DOS  EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019
(Em Milhares de Reais)

Capital Debêntures
Reserva

de Capital
Prejuízos 

acumulados
Total do

Patrimônio líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2018 1 30.108 - (462) 29.646
Resultado do exercício - - - (28.172) (28.172)
Aumento de capital social 19 - - - 19
Outros ajustes - - - 1.270 1.270
Emissão de debêntures - 1.893 - - 1.893
Saldo em 31 de dezembro de 2019 20 32.001 - (27.365) 4.656
Resultado do exercício - - - (21.655) (21.655)
Ganho de capital - - 48.632 - 48.632
Outros ajustes - - - 1.295 1.295
Saldo em 31 de dezembro de 2020 20 32.001 48.632 (47.725) 32.928

Ativo 2020 2019
  Caixa e equivalentes - 118
  Imposto a recuperar 29 35
Ativo circulante 29 153
  Parte relacionada 150 150
  Total do realizável a longo prazo 150 150
  Investimento 32.757 4.353
Ativo não circulante 32.907 4.503
Total do ativo 32.936 4.657

Passivo 2020 2019
  Fornecedores 7 -
  Impostos a recolher 1 1
Passivo circulante 8 1
Total do passivo 8 1
Patrimônio Líquido
  Capital social 20 20
  Debêntures 32.001 32.001
  Reserva de capital 48.632 -
  Prejuízos acumulados (47.725) (27.365)
Total do patrimônio líquido 32.928 4.656
Total do passivo e do patrimônio líquido 32.936 4.657

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS DOS EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 

(Em Milhares de Reais)

2020 2019
Receita líquida de prestação serviços - (3)
Custo dos servicos prestados - (1)

Lucro bruto - (4)
  Despesas administrativas e gerais 24 (58)
  Resultado de equivalência (21.674) (28.166)
Resultado operacional (21.650) (28.227)
Resultado financeiro
  Receita financeira - 61
  Despesa financeira - (6)
Resultado antes do imposto de renda
  e contribuição social (21.650) (28.172)

Imposto de renda e contribuição social (5) -

Resultado do exercício (21.655) (28.172)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES DOS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019

(Em Milhares de Reais)
2020 2019

Resultado do exercício (21.655) (28.172)
  Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício (21.655) (28.172)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA DOS EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019

 (Em Milhares de Reais)

2020 2019
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado do exercício (21.655) (28.172)
  Equivalência Patrimonial 21.655 28.166
Variações nos ativos (passivos) operacionais:
  Impostos e contribuições a recuperar (7) (27)
  Fornecedores - (1)
  Impostos e contribuições a recolher - (3)
  Outras obrigações
Caixa líquido proveniente das atividades
  operacionais (7) (37)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
  Outros investimentos - -
Caixa líquido proveniente das atividades
  de financiamento - -
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
  Empréstimos com partes relacionadas (111) (10.189)
Caixa líquido proveniente das atividades
  de financiamento (111) (10.189)
(Redução) Aumento no caixa e equivalentes de caixa (118) (10.226)
  Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 118 10.344
  Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício - 118
(Redução) Aumento no caixa e equivalentes de caixa (118) (10.226)

DIRETORIA
André Aguiar - Diretor-Presidente

RESPONSÁVEL TÉCNICO
Thiago H. Justen da Cunha - Contador - CRC RJ - 118179/O-0
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REAL ESTATE XV INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS E PARTICIPAÇÕES S.A.  |  CNPJ nº 17.947.891/0001-90
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2020 E DE 2019 - Valores em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma

Balanços Patrimoniais Demonstrações do Resultado

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Relatório da Administração

A T I V O Nota    2020    2019
Circulante  6 5
 Caixa e equivalente de caixa  4 5
 Impostos a recuperar  2 -
Ativo não circulante  36.816 36.798
 Propriedade para investimento 4 36.816 36.798
Total do ativo  36.822 36.803
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Circulante  8 7
 Fornecedores  4 3
 Obrigações tributárias  4 4
Patrimônio líquido 5 36.814 36.796
 Capital social integralizado  40.691 40.163
 Prejuízos acumulados  (3.877) (3.367)
Total do passivo e patrimônio líquido  36.822 36.803

Despesas gerais e administrativas Nota          2020          2019
Despesas administrativas 6 (461) (410)
Impostos e taxas  (51) (45)
Prejuízo operacional antes  
 do resultado financeiro  (512) (455)
Resultado financeiro
Receitas financeiras  3 3
Despesas financeiras  (1) (2)
  2 1
Prejuízo líquido do exercício  (510) (454)
Média ponderada das ações  40.607.328 40.163.000
Prejuízo do exercício por ação  (0,01256) (0,01130)

Demonstrações do Resultado Abrangente
    2020    2019
Prejuízo líquido do exercício (510) (454)
Outras resultados abrangentes - -
Resultado abrangentes dos exercício (510) (454)

Fluxo de caixa das atividades operacionais    2020    2019
Prejuízo do exercício (510) (454)
Variações nos ativos e passivos operacionais:
 Impostos a recuperar (2) -
 Fornecedores 1 2
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (511) (452)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Adições em propriedade para investimento (18) (1)
Caixa líquido aplicado nas atividades  
 de investimento (18) (1)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Integralização de capital 528 455
Caixa líquido gerado pelas  
 atividades de financiamento 528 455
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (1) 2
Saldo no início do exercício 5 3
Saldo no fim do exercício 4 5
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (1) 2

Demonstrações das Mutações  
do Patrimônio Líquido

   Capital social Prejuízos
   A inte- acumu-
 Nota Subscrito  gralizar       lados    Total
Saldos em 31/12/18  45.896 (6.189) (2.913) 36.794
Integralização de capital 5 - 456 - 456
Prejuízo do exercício  - - (454) (454)
Saldos em 31/12/19  45.896 (5.733) (3.367) 36.796
Integralização de capital 5 - 528 - 528
Prejuízo do exercício  - - (510) (510)
Saldos em 31/12/19  45.896 (5.205) (3.877) 36.814

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e Administradores da Real Estate XV Investimentos 
Imobiliários e Participações S.A. Opinião: Examinamos as demons-
trações financeiras da Real Estate XV Investimentos Imobiliários e Parti-
cipações S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31/12/20 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apre-
sentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Real Estate XV Investimentos Imobiliários e 
Participações S.A. em 31/12/20, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabili-
dades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabi-
lidade - CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfa-
se: Chamamos a atenção para a nota 1 às demonstrações financeiras, 
que indica que a Companhia se encontra em fase pré-operacional e 
depende de recursos dos controladores para a manutenção de suas ati-
vidades. Portanto, as demonstrações financeiras devem ser analisadas 
nesse contexto. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse 
assunto. Outras informações que acompanham as demonstrações 
financeiras e o relatório do auditor: A Administração da Companhia é 
responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório 
da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras 
não abrange o Relatório da Administração, e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com 
a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é 
a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse 
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no 
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório 
da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a esse respeito. Responsabilidades da Administração 
e da governança pelas demonstrações financeiras: A Administração 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demons-
trações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabo-
ração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 

Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com res-
ponsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demons-
trações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto,
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião.
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garan-
tia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas
demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exer-
cemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião.
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Com-
panhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas
pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Ad-
ministração, da base contábil de continuidade operacional e, com base
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamen-
tadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório.
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não
mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresen-
tação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras,
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com
o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os respon-
sáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles
internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 28 de julho de 2021
Deloitte Touche Tohmatsu Ribas Gomes Simões
Auditores Independentes Contador
CRC nº 2 SP 011609/O-8 CRC nº 1 SP 289690/O-0

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto operacional: A Companhia foi constituída em 4/2/13 sob a 
denominação de Real Estate XV Investimentos Imobiliários e Participações 
S.A. (“Companhia”). A Companhia tem como objeto social a participação 
em outras sociedades, a realização de investimentos no setor imobiliário e 
a administração de bens próprios. O fundo Pátria Real Estate III Multiestra-
tégia - Fundo de Investimento em Participações é o seu maior acionista, 
detendo 90% das ações. A operação da Companhia consiste em desenvol-
ver empreendimentos imobiliários para locação. Atualmente a empresa 
possui um imóvel na cidade do Rio de Janeiro, conforme descrito na nota 
4. As antigas edificações existentes no terreno foram demolidas e a Com-
panhia aguarda a liberação pela Prefeitura das licenças necessárias para 
a construção de um edifício de escritórios corporativos. Em paralelo, a 
Companhia continua prospectando potenciais inquilinos para ocupação do 
empreendimento e até o presente momento não existe previsão para loca-
ção, por se tratar de um BTS (“Built-To-Suit”). Portanto, as demonstrações 
financeiras devem ser analisadas nesse contexto. 1.1. Coronavírus (CO-
VID-19): A Organização Mundial da Saúde (OMS) anunciou que a CO-
VID-19 é uma emergência de saúde global e passou a tratar a doença 
como uma pandemia, sendo necessário tomada de decisões significativas 
de governos e entidades do setor privado. Em atendimento ao Ofício-Cir-
cular/CVM/SNC/nº 02/2020, quanto aos impactos advindos da epidemia 
COVID-19, a Administração da Companhia, tomou os cuidados recomen-
dados nos protocolos de funcionamento de suas atividades, além de todas 
as outras medidas de acordo com as autoridades de saúde e saneamento. 
Foram implementadas ações focadas no caixa, visando redução de custos 
com o desenvolvimento do imóvel, pois em um cenário econômico de in-
certezas nossa diretriz primordial foi preservar caixa enquanto a crise 
persistir. Outro ponto a ressaltar é o aprendizado do Grupo durante essa 
crise e que certamente perdurará mesmo após o fim dessa pandemia, 
sobretudo com relação a trabalhos em “home office”, reuniões on-line 
com a dinamização das tomadas de decisão de forma rápida e assertiva. 
2. Base de preparação e apresentação das demonstrações financei-
ras: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apre-
sentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que 
compreendem a legislação societária e os pronunciamentos técnicos, as 
orientações e interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis - CPC, aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilida-
de - CFC. A Administração declara que todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas e correspondem as utilizadas pela Administração na sua 
gestão. As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no 
custo histórico, exceto pela reavaliação de determinadas propriedades e 
instrumentos financeiros mensurados aos seus valores reavaliados ou 
seus valores justos no final de cada período de relatório, conforme descri-
to nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é baseado 
no valor justo das contraprestações pagas em troca de bens e serviços. As 
demonstrações financeiras estão apresentadas em reais (R$), que é a 
moeda funcional da Companhia. A autorização para a emissão destas 
demonstrações financeiras foi dada pela Diretoria da Companhia em 
28/7/21. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação das demons-
trações financeiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e 
premissas que afetam a aplicação das práticas contábeis da Companhia 
e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. As esti-
mativas contábeis utilizadas na preparação das demonstrações financei-
ras são apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julga-
mento da Administração para determinação do valor adequado a ser 
registrado nas demonstrações financeiras. Itens significativos sujeitos a 
essas estimativas e premissas incluem a seleção da vida útil das proprie-
dades para investimento e de sua recuperabilidade nas operações, e o 
valor justo das propriedades de investimento. Os valores justos das pro-
priedades para investimento são baseados nos valores de mercado e no 
valor estimado pelo qual uma propriedade poderia ser trocada na data da 
avaliação entre partes conhecedoras e interessadas em uma transação 
sob condições normais de mercado. A liquidação das transações envol-
vendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente 
divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido ao 
tratamento inerente ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas 
estimativas e premissas pelo menos anualmente. 3. Resumo das princi-
pais práticas contábeis: As práticas contábeis descritas em detalhes 
abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios 
apresentados nessas demonstrações financeiras. a) Apuração do resulta-
do do exercício: A receita é calculada pelo valor justo da compensação 
recebida ou a receber por arrendamento operacional e venda de imóveis. A 
receita é reconhecida quando a Companhia e suas controladas transferem 
o controle dos bens ao cliente. As despesas são apresentadas seguindo o 
regime da competência. b) Caixa e equivalente de caixa: Disponibilidades 
(que compreendem o caixa e as contas correntes de bancos), aplicações 
de curto prazo (igual ou inferior a 90 dias), com alta liquidez e com risco de 
mudança de valor insignificante. c) Propriedade para investimento: São 
propriedades mantidas para obter renda com aluguéis. As propriedades 
para investimento são mensuradas ao custo, incluindo custos da transa-
ção, deduzido da depreciação calculada pelo método linear de acordo com 
a expectativa de vida útil das propriedades. O valor justo da propriedade 
para investimento é divulgado, conforme nota 4. Uma propriedade para 

investimento é baixada após a alienação ou quando esta é permanente-
mente retirada de uso e não há benefícios econômicos futuros resultantes 
da alienação. Qualquer ganho ou perda resultante da baixa do imóvel 
(calculado como a diferença entre as receitas líquidas da alienação e o 
valor contábil do ativo) é reconhecido no resultado do período em que o 
imóvel é baixado. Anualmente, a Companhia revisa a vida útil e o valor 
residual das suas propriedades para investimento. d) Ativos circulante e 
não circulante: São registrados pelos seus valores de aquisição e, quando 
aplicável, são reduzidos, mediante provisão, aos seus valores prováveis 
de realização. A provisão para créditos de liquidação duvidosa, quando 
necessária, é constituída no montante considerado suficiente pela Admi-
nistração para cobrir as perdas prováveis na realização dos créditos. e) 
Instrumentos financeiros: Ativos financeiros: A Companhia classifica seus 
ativos financeiros sob as seguintes categorias: (i) mensurados ao valor 
justo por meio do resultado; e (ii) custo amortizado. A classificação depen-
de da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A Ad-
ministração determina a classificação de seus ativos financeiros no reco-
nhecimento inicial. (i) Ativos financeiros mensurados ao valor justo por 
meio do resultado: Os ativos financeiros que não atendem aos critérios de 
mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros re-
sultados abrangentes são mensurados ao valor justo por meio do resulta-
do. Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de 
ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são 
apresentados na demonstração do resultado na rubrica “Resultado finan-
ceiro” no período em que ocorrem, a menos que o instrumento tenha sido 
contratado em conexão com outra operação. Nesse caso, as variações são 
reconhecidas na mesma linha do resultado afetada pela referida operação. 
A Companhia avalia, na data do balanço, se há evidência objetiva de que 
um ativo financeiro ou um grupo de ativos financeiros está registrado por 
valor acima de seu valor recuperável (“impairment”). Se houver alguma 
evidência, a perda mensurada como a diferença entre o valor recuperável 
e o valor contábil desse ativo financeiro é reconhecida na demonstração do 
resultado. (ii) Custo amortizado: O ativo financeiro deve ser mensurado ao 
custo amortizado se ambas as seguintes condições forem atendidas: (a) o 
ativo financeiro for mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo 
seja manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos de caixa con-
tratuais, e; (b) os termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em 
datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam exclusivamente 
pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. São 
incluídos como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento 
superior a 12 meses após a data do balanço (estes são classificados como 
ativos não circulantes). Os ativos financeiros da Companhia compreen-
dem o saldo de contas a receber decorrente da concessão. Os ativos finan-
ceiros são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa 
de juros efetiva. Passivos financeiros: A Companhia classifica todos os 
passivos financeiros como mensurados subsequentemente ao custo 
amortizado, exceto por: a) Passivos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado. Esses passivos, incluindo derivativos que sejam passivos, de-
vem ser mensurados subsequentemente ao valor justo. b) Passivos finan-
ceiros que surjam quando a transferência do ativo financeiro não se qua-
lificar para reconhecimento ou quando a abordagem do envolvimento 
contínuo for aplicável. c) Contratos de garantia financeira. d) Compromis-
sos de conceder empréstimo com taxa de juros abaixo do mercado. e) A 
contraprestação contingente reconhecida por adquirente em combinação 
de negócios à qual se aplica o CPC 15. Essa contraprestação contingente 
deve ser mensurada subsequentemente ao valor justo com as alterações 
reconhecidas no resultado. O método de juros efetivos é utilizado para 
calcular o custo amortizado de um passivo financeiro e alocar sua despesa 
de juros pelo respectivo período. A taxa de juros efetiva é a taxa que des-
conta exatamente os fluxos de caixa futuros estimados (inclusive honorá-
rios e pontos pagos ou recebidos que constituem parte integrante da taxa 
de juros efetiva, custos da transação e outros prêmios ou descontos) ao 
longo da vida estimada do passivo financeiro ou, quando apropriado, por 
um período menor, para o reconhecimento inicial do valor contábil líquido. 
f) Avaliação do valor recuperável de ativos: A Administração revisa anual-
mente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos 
ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológi-
cas que possam indicar “impairment” ou perda de seu valor recuperável. 
Quando tais evidências são identificadas, é constituída provisão para de-
terioração, ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. g) 
Passivos circulante e não circulantes: São demonstrados pelos valores 
conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos correspon-
dentes encargos e variações monetárias incorridas até as datas dos ba-
lanços. No estudo elaborado pela Administração, não foram identificados 
efeitos relevantes a serem registrados referentes a ajuste a valor presente. 
Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a Companhia 
possui uma obrigação real legal ou constituída como resultado de um 
evento passado, e é provável que um recurso econômico seja requerido 
para saldar a obrigação. São acrescidos, quando aplicável, dos correspon-
dentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridos. As 
provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do 
risco envolvido. h) Imposto de renda e contribuição social: A Companhia 
vem adotando o regime de tributação com base no lucro presumido. Em 
cada trimestre, para determinação da base de cálculo do imposto de renda 

Prezados acionistas, Atendendo às disposições legais e estatutárias, submetemos a V.Sas. as demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31/12/20, acompanhadas do relatório dos auditores independentes. 
Durante o exercício de 2020, a Companhia concentrou seus esforços no desenvolvimento de projeto imobiliário de um edifício de escritórios corporativos no terreno de sua propriedade, além da demolição das antigas 
edificações existentes no mesmo.  A Diretoria.

e da contribuição social sobre o lucro líquido, aplica-se sobre a receita 
bruta auferida o coeficiente fixado pela legislação vigente de 32% aplicá-
vel a receitas de aluguel. O imposto de renda é calculado com base na 
alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
excedente de R$240 ao ano. A contribuição social é calculada com base na 
alíquota de 9% sobre o lucro tributável. i) Adoção das normas novas e 
revisadas: Adoção inicial dos pronunciamentos vigentes em 1/1/20. Data 
efetiva: 1/1/20. Novas normas ou alterações: • Definição de Negócio 
(Alterações ao CPC 15/IFRS 3); • Definição de Materialidade (Alterações 
ao CPC 26/IAS 1 e CPC 23/IAS 8); • Reforma da taxa de juros de referência 
(Alterações ao CPC 48/IFRS 9, CPC 08/IAS 39 e CPC 40/IFRS 7). Data 
efetiva: 1/6/20. Novas normas ou alterações: • Benefícios relacionados 
à COVID-19 concedidos para arrendatários em contratos de arrendamento 
(alteração ao CPC 06/IFRS 16). A Companhia avaliou e não identificou nos 
assuntos acima aplicabilidade para seus negócios até 31/12/20. 
4. Propriedade para investimento:
  2020  2019
 Custo  Custo Custo  Custo
  inicial Adição     final  inicial Adição     final
Terrenos  32.891  -  32.891  32.891  -  32.891
Obras em andamento 3.907 18 3.925 3.906 1 3.907
Total 36.798 18 36.816 36.797 1 36.798
Refere-se ao terreno situado na Rua Santa Maria, 47, Rio de Janeiro/
RJ. O valor do imóvel está acrescido dos custos de taxas e emolumentos 
necessários à sua aquisição. A Administração entende que o custo con-
tábil é equivalente ao valor justo, pois a propriedade para investimento 
não se encontra em operação. 5. Patrimônio líquido: a) Capital social: 
Em 31/12/20, o capital social subscrito é de R$45.896 representado por 
1.222.230 ações, sendo 1.100.006 ações ordinárias e 122.223 ações 
preferenciais da classe A e 1 ação preferencial da classe B, nominativas 
e sem valor nominal, as ações preferenciais não possuem direito a voto 
e tem prioridade no reembolso do capital social no caso de liquidação da 
companhia. No exercício findo em 31/12/20 foram integralizados o mon-
tante de R$528, totalizando o valor de R$40.691 de capital integralizado, Erika Suzuki - Contadora - CRC 1SP 247.802/O-4

A Diretoria 

e R$5.205 a integralizar. b) Reserva legal: É constituída, quando aplicá-
vel, à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos
termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital
social. Nos exercícios findos em 31/12/2020 e de 2019, não houve cons-
tituição da reserva legal em razão dos prejuízos apurados pela Compa-
nhia. c) Dividendos distribuídos: O Estatuto Social prevê que, do resultado
apurado em cada exercício social, ajustado na forma da Lei nº 6.404/76,
1% será distribuído como dividendos mínimos obrigatórios. A Companhia
não apurou lucro no exercício findo em 31/12/20. Nos exercícios findos
em 31/12/2020 e de 2019, não houve distribuição de dividendos.
6. Despesas administrativas:      2020     2019
Segurança e vigilância  (264)  (263)
Serviços de contabilidade  (43)  (42)
Advogados  (46)  (18)
Ocupação e utilidades  (5)  (4)
Assessoria  -  (1)
Propaganda e publicidade  (1)  -
Auditoria  (11)  (32)
Outros serviços  (1)  -
Consultoria e assessoria  (90)  (50)
Total  (461)  (410)
7. Partes relacionadas: São consideradas partes relacionadas as Em-
presas do Grupo Pátria, seus controladores, diretores, administradores e
familiares. Nos exercícios findos em 31/12/2020 e de 2019 não há saldos
com parte relacionadas e não houve remuneração para a Administração. 
8. Provisão para riscos: Em 31/12/2020 e de 2019, a Companhia não
tem conhecimento de ser parte (polo passivo ou ativo) em ação judicial,
tributária, trabalhista e nenhum outro processo administrativo. 9. Evento
subsequente: No decorrer do ano de 2021 até a data da emissão das
demonstrações financeiras ocorreu a integralização no montante de R$
276 mil do capital social. 
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CRI DE BAURU/SP: AVALIAÇÃO: R$ 38.000,00 (trinta e oito mil reais), atualizada até (janeiro/2021), conf. laudo de avaliação de fl s. 277/291, e homologação de fl s. 304/305 dos autos. LOTE 03 - MATRICULA Nº 96.006 DO 1° CRI DE BAURU/SP: AVALIAÇÃO: R$ 38.000,00 (trinta e oito mil reais), atualizada 
até (janeiro/2021), conf. laudo de avaliação de fl s. 277/291, e homologação de fl s. 304/305 dos autos. LOTE 04: MATRICULA Nº 101.308 DO 1° CRI DE BAURU/SP: AVALIAÇÃO: R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais), atualizada até (janeiro/2021), conf. laudo de avaliação de fl s. 277/291, e homologação de fl s. 
304/305 dos autos. AVALIAÇÃO TOTAL CORRESPODENTE AOS LOTES 01;02;03 E 04: R$ 189.000,00 (cento e oitenta e nove mil reais) atualizada até (janeiro/2021), conf. laudo de avaliação de fl s. 277/291, e homologação de fl s. 304/305 dos autos.
Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimações dos executados ALL TASKS TRADUÇÕES TECNICAS LTDA (CNPJ nº 43.550.946/0001-34), MARIA SEBASTIANA DONATO (CPF nº 535.628.018-15) expedido nos autos da EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL, Processo 
nº. 1005737-02.2016.8.26.0003, ajuizado por BANCO BRADESCO S/A (CNPJ nº 60.746.948/0001-12). A Dra. Adriana Cristina Paganini Dias Sarti, Juiz de Direito da 4ª Vara Cível Regional do Foro de Jabaquara/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do 
CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.
goldleiloes.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 25/08/2021 às 14:00h, e com término no dia 27/08/2021 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, fi cando desde já designado 
para o 2º Leilão com início no dia 27/08/2021 às 14:01h, e com término no dia 16/09/2021 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 
parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. Matricula nº 55.621 do CRI de Bragança Paulista – SP: AVALIAÇÃO: R$ 122.000,00 (cento e vinte e dois mil reais), (abril/2021) conforme fl s. 561 dos autos.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº. 1019166-02.2017.8.26.0003. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro
Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a).
MICHELLE FABIOLA DITTERT PUPULIM, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER  a Edson Luiz
Sbeghen, brasileiro, comerciante, RG 184285558-
6, CPF 116.172.308-04, que lhe foi proposta uma
ação Monitória por parte de Sociedade Unificada
Paulista de Ensino Renovado Objetivo – Supero Ltda.,
objetivando a cobrança de R$ 19.501,30 (junho/2017),
decorrente do inadimplemento dos serviços
educacionais prestados no ano letivo de 2013.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital, pague
o débito atualizado (isento de custas processuais)
e os honorários advocatícios de 5% do valor atribuído
à causa, ou oponha embargos, sob pena de constitui-
se de pleno direito o título executivo judicial,
convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em
caso de revelia, será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 13 de julho de 2021.

12 e 13.08

Jornal
ODIASP

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SÃO PAULO - SP

Data do leilão : 30/08/2021 - 09:45
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU- RUA TURIASSU, N O

1371 , PERDIZES , SÃO PAULO , SP.
ARY ANDRE NETO, Leiloeiro Oficial matrícula JUCESP 428 estabelecido a RUA
ARACI n o 162, COLINAS DE INHANDÜARA, ITUPEVA SP CEP: 13299-212, telefone
(11) 93285-4559, faz saber gue devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX
BNH, venderá na forma da lei N O 8004 de 14/03/1990 e Decreto Lei N O 70 de 21/11/
1966 e regulamentação complementar RC 58/67, RD 08/70 e CEG 10/77, no dia e local
acima referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias
em favor de EMPRESA GESTORA DE ATIVOS EMGEA.
A venda à vista, sem utilização de Carta de Crédito, será feita mediante pagamento
à vista, podendo o arrematante pagar, no ato, como sinal (vinte por cento) do preço de
arrematação e o saldo devidamente corrigido no prazo impreterível de 08 (oito) dias,
sob pena de perda do sinal dado.
A venda com financeiamento, será feita através de Carta de Crédito de uma Instituição
Financeira escolhida pelo interessado, com a prévia e devida análise cadastral e
comprovação de renda .
A venda com utilização dos recursos do FGTS, só poderá ser efetivada através e,
com prévia e devida análise de uma Instituição Financeira escolhida pelo comprador.
Os interessados na obtenção de Carta de Crédito e ou utilização dos recursos do
EGTS, para aquisição dos imóveis constantes deste edital deverão procurar uma
Instituição Financeira com a antencedência necessária a data do leilão.
Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e acessórios,
ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior dos dois
valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da praça .
E vedada a participação de empregados e dirigentes da EMGEA, seus companheiros
ou cônjuges, casados sob o regime de comunhão universal ou comunhão parcial de
bens, ofertando lances no 1 0 e 2 0 leilões das execuções extraj udiciais.
As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas, inclusive
condomínio, e despesas com execução extrajudicial correrão por conta do arrematante.
Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente gue será o responsável pelas
providências de desocupação do mesmo.
O leiloeiro acha se habilitado a fornecer aos interessados, informações pormenorizadas
sobre os imóveis .
Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam localizados.
SED:B51683 - CONTRATO: 202380030594 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS
EMGEA
HAROLDO CPMARGO FLEURY , BRASILEIRO (A) INDUSTRIARIO, CPF 584.
641.318 87, Cl 6113300 SSP/SP, CASADO (A) COM  EMILIA FLEURY,
BRASILEIRO CPF 061.470.396 44 .
DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO N O 2 S 2 LOCALIZADO NO 2 0 SUB
SOLO, BLOCO B 2, DO EDIFICIO B, INTEGRANTE DO CONJUNTO RESIDENCIAL
DA NAÇÕES 111, RUA PAULO VIDIGAL VICENTE DE AZEVEDO, N O 271 (ANTIGA
RUA DOIS) , NO 44 0 SUBDISTRITO LIMÃO, EM SuO PAULO, SP, COM 
CONSTRUIDA DE 70,9900M2, SENDO 60, 8400M2 DE UTIL E 10, 1500M2 DE
COMUM, COM TODAS AS SUAS INSTALACOES, BENFEITORIAS,
PERTENCES, ACESSORIOS E GARAGEM SE HOUVER.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 251495, 23
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 260000, 00

SAO PAULO 10/08/2021
ARY ANDRE NETO

10 - 13 - 30/08/2021

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Contrato 118164122008-0

Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso de
prazo para purgação de débito, dando prosseguimento com a realização da hasta
pública do IMÓVEL: ESTRADA DO CAMPO LIMPO, Nº 5.733, AP 24-B, LOCALIZADO
NO 2º ANDAR DO EDIFICIO RIO IGUAÇU, BLOCO I DO CONJUNTO NOVO
PIRAJUSSARA, BAIRRO DE CAMPO LIMPO, 29º SUBDISTRITO SANTO AMARO
SÃO PAULO/SP.
Primeiro público leilão foi realizado em 03/12/2019
Segundo público leilão: 03/09/2021 a partir das 12:30 as 12:45 horas
Local: Em frente à agência da Caixa Econômica Federal na AG. ESTADOS UNIDOS
COD. 2887 na RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, JARDIM AMERICA, SÃO PAULO/
SP.
Credor Hipotecário: EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
Mutuário(s):
JORGE DE SOUZA MOURAO, BRASILEIRO, TECNICO DE LABORATORIO, RG:
13.271.160-SP, CPF: 050.998.128-30, CASADO SOB O REGIME DA COMUNHÃO
PARCIAL DE BENS, NA VIGÊNCIA DA LEI 6.515/77 COM APARECIDA CRISTINA
SARABIA MOURÃO, BRASILEIRA, DO LAR, RG: 12.612.103-SP, CPF 012.937.808-
98 E MARCIA REGINA LUIZE SARABIA, BRASILEIRA, SECRETARIA, RG: 18.437.901-
SP, CPF: 091.326.738-41, SOLTEIRA, MAIOR e cônjuge, se casado(a) estiver.

Informações nos telefones 11-97334-6595. ENDEREÇO DO LEILOEIRO: Avenida
Calim Eid, nº 2842, Sala 08, Vila Ré, São Paulo/SP. E-mail: fabianasilva@afdsp.com.br.

São Paulo, 11 de Agosto de 2021
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Público Oficial
SED: 450

11, 12 e 13/08/2021

VORTEX HOLDING S.A.
CNPJ/MF nº [em fase de obtenção]

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO REALIZADA EM 12 DE ABRIL DE 2018
1. Aos 12 dias do mês de abril de 2018, às 10 horas, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Afonso Braz, nº 

VORTEX HOLDING S.A., reuniram-se
os seguintes subscritores representando a totalidade de seu capital social, conforme lista de presença de acionistas anexa: 
(i) Ticiana Teixeira Galvão, brasileira, casada, empresária, portadora da Cédula de Identidade RG nº 90001017590 SSP-
CE, inscrita no CPF/MF sob o nº 393.144.723-53, residente e domiciliada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Rua Afonso Braz, nº 115, apt. 61, Vila Nova Conceição, CEP: 04511-010; e (ii) Paulo Alexandre Negreiros de Andrade,
brasileiro, casado, médico, portador da Cédula de Identidade RG nº 2007406935-1 SSP–CE, inscrito no CPF/MF sob o nº 
193.131.603-15, residente e domiciliado na Cidade de Fortaleza, no Estado do Ceará, na Av. Beira Mar, nº 3.860, apto. 601, 
Bairro Meireles, CEP 60165-121. 2. Aprovada a constituição de uma sociedade anônima de capital fechado sob a denomi-
nação de VORTEX HOLDING S.A., com sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Afonso Braz, nº 
115, apt. 61, Vila Nova Conceição, CEP: 04511-010. 3. Eleita, por unanimidade entre os presentes, para assumir a presidência 
dos trabalhos, a Sra. Ticiana Teixeira Galvão, que convidou a mim, Sr. Paulo Alexandre Negreiros de Andrade, para
secretariá-la. 4. Composta a mesa, a Sra. Presidente declarou instalada a Assembleia, reiterando que esta tinha por objetivo 
a constituição de uma sociedade anônima de capital fechado, organizada nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, conforme alterada, com a denominação de VORTEX HOLDING S.A., a qual terá por objeto social a participação no 
capital social de outras sociedades como sócia, acionista ou quotista. 5. Informou a Sra. Presidente que o capital social da 
Companhia será de R$ 1.000,00 (um mil reais), representado por 1.000 (mil) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, 
sendo subscrito e integralizado da seguinte forma: (i) a acionista Ticiana Teixeira Galvão subscreve 999 (novecentas e 
noventa e nove) ações ordinárias nominativas, ao preço de emissão de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalizando R$ 999,00 
(novecentos e noventa e nove reais), integralizando-as em moeda corrente nacional, na forma do Boletim de Subscrição 
(Anexo I); (ii) o acionista Paulo Alexandre Negreiros de Andrade subscreve 1 (uma) ação ordinária nominativa, ao preço 
de emissão de R$ 1,00 (um real), totalizando R$ 1,00 (um real), integralizando-a em moeda corrente nacional, na forma do 
Boletim de Subscrição (Anexo I). O capital social foi totalmente subscrito pelos acionistas presentes, sendo integralizado, 
neste ato, 100% (cem por cento) do capital subscrito em dinheiro, nos termos do artigo 80 da Lei nº 6.404 de 1976, conforme 
o comprovante de depósito que integra a presente ata como Anexo II. 6. Após a subscrição, foi lido o Boletim de Subscrição, 
que integra a presente ata como Anexo I, conforme determinam os artigos 80 e 85 da Lei n° 6.404/76, para cumprimento da 
formalidade do artigo 87, §1º, da Lei n° 6.404/76. 7. Dando sequência à Assembleia, informou a Sra. Presidente que, por te-
rem sido atendidos todos os requisitos preliminares à constituição da Companhia, colocava em discussão e votação o projeto 
de Estatuto Social, elaborado em conformidade com o art. 83 da Lei n° 6.404/76, submetendo-o à aprovação da Assembleia 
que, por unanimidade, assim deliberou: (a) aprovação da constituição da Companhia, que terá sede social na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Afonso Braz, nº 115, apt. 61, Vila Nova Conceição, CEP: 04511-010; (b) aprovação do
projeto de Estatuto Social da Companhia, que passa a integrar a presente ata como Anexo III; (c) a nomeação e eleição dos 
membros da Administração da Companhia, que será composta de uma Diretoria que terá 2 (dois) membros, sendo eleitos 
para ocuparem o cargo de Diretores a Sra. Ticiana Teixeira Galvão e o Sr. Paulo Alexandre Negreiros de Andrade, já devi-

2 (dois) anos, que se inicia na presente data. 8. A seguir, a Sra. Presidente declarou empossadas em seus respectivos cargos 
os Administradores eleitos, os quais assinaram os Termos de Posse, na forma da lei, e declararam que não estão incursos 
em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer atividade mercantil. 9. Cumpridas as formalidades legais 
aplicáveis, a Sra. Presidente declarou constituída a Companhia, de pleno direito. 10. Nada mais havendo a ser tratado, foi en-
cerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. São 
Paulo - SP, 12 de abril de 2018. Ticiana Teixeira Galvão - (Presidente da Mesa), Paulo Alexandre Negreiros de Andrade
- (Secretário da Mesa). ACIONISTAS: Ticiana Teixeira Galvão, Paulo Alexandre Negreiros de Andrade. Visto do Advogado: 
Cinthia Teixeira Galvão - 

Avenida Angélica Investimentos Imobiliários e Participações Ltda. - CNPJ/ME 
nº 08.932.853/0001-73 - NIRE 35.230.638.472 - Ata de Reunião de Sócios Realizada em 21/7/21. Data, Hora e Local: Realizada às 
10hs do dia 21/7/21, na sede social da Avenida Angélica Investimentos Imobiliários e Participações Ltda., localizada em São Paulo/SP, Rua 
Elvira Ferraz, 250, conjunto 403, CEP 04.552-040 (“Sociedade”). Presença: Presente o sócio representando 100% do capital social da 
Sociedade, conforme segue: Fundo de Investimento Imobiliário Northwest Investimentos Imobiliários em Saúde Fund I - FII, fundo 
de condomínio fechado, registrado perante o 8º Oficial de Registro de Títulos e Documentos da Cidade de São Paulo/SP, sob nº 1.393.792, 
de acordo com a Lei nº 8.668/1993, pela Instrução Normativa nº 472 da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) e por outras provisões 
legais e regulatórias aplicáveis, inscrito no CNPJ/ME nº 23.781.211/0001-04 e devidamente registrado na CVM, de acordo com o Ofício nº 
2.366/2015/CVM/SIN/GIE (“Fundo Northwest”), neste ato representado por sua administradora Vortx Distribuidora de Titulos e Valores 
Mobiliarios Ltda., instituição financeira com sede da Cidade de São Paulo/SP, Rua Gilberto Sabino, 215, 4º Andar, sala 2, Pinheiros, 
CEP 05425-020, inscrita no CNPJ/ME nº 22.610.500/0001-88, representada na forma do seu Contrato Social por 1) Ariane de Carvalho 
Salgado Verrone, brasileira, solteira, advogada, RG 48.717.654-6-SSP/SP, CPF nº 405.325.768-96; e 2) Mariana Guerra Cintra, brasileira 
casada, advogada, RG 32.205.131-9-SSP/SP, CPF nº 370.330.888-50. Convocação: Dispensadas as formalidades da convocação, tendo 
em vista a presença do único Sócio detentor da totalidade das quotas representativas do capital social da Sociedade, conforme lista de 
presença constante do Anexo I da presente ata, de acordo com a faculdade do artigo 1.072, §2º da Lei nº 10.406, de 10/1/02 (“Código 
Civil”). Mesa: Presidente: Gerson Amado e Secretário da Mesa: Vitor Fernandes Marques da Costa. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) o 
grupamento das 24.271.751 quotas representativas do capital social da Sociedade, no valor nominal de R$ 1,00 cada uma, na proporção 
de 242.717,51 de quotas para 1 quota, de forma que o capital da sociedade passe a ser dividido em 100 quotas, com o valor nominal 
de R$ 242.717,51 cada, de inteira propriedade do único sócio, sem alteração do valor do capital social da Sociedade; (ii) a redução do 
capital social da Sociedade, atualmente em R$ 24.271.751,00 dividido em 100 quotas, com o valor nominal de R$ 242.717,51 cada, para 
R$ 10.000,00, dividido em 100 quotas, no valor nominal de R$ 100 cada uma, e, como resultado, uma redução de R$ 24.261.751,00, 
considerando que: (i) há perdas irreparáveis, estando o capital totalmente integralizado, nos termos do inciso I do artigo 1.082 do Código 
Civil; e (ii) possuí capital social considerado excessivo em relação aos seus objetivos, nos termos do inciso II do artigo 1.082 do Código Civil 
(“Redução de Capital”); e (iii) aprovar a alteração do valor nominal das quotas, em razão da redução de capital da Sociedade. Deliberações: 
o Presidente declarou instalada a Reunião de Sócios e o Sócio aprovou, sem quaisquer ressalvas ou restrições: i) Aprovar o grupamento 
24.271.751 quotas representativas do capital social da Sociedade, no valor nominal de R$ 1,00 cada uma, na proporção de 242.717,51 de 
quotas para 1 quota. Dessa forma, o capital social da Sociedade passa a ser dividido em 100 quotas com o valor nominal de R$ 242.717,51 
cada, de inteira propriedade do único sócio, sem alteração do valor do capital social da Sociedade; ii) Ato contínuo, decide aprovar a Redução 
de Capital, conforme informações previstas na “Ordem do Dia”, observado que o valor total da Redução de Capital de R$ 24.261.751,00: 
a. R$ 23.878.658,96 são destinados à absorção de prejuízos acumulados, sem restituição de valores ao único sócio, nos termos no artigo 
1.082, I do Código Civil; b. R$ 383.092,04 são reduzidos por se mostrar excessivo em relação às atividades da Sociedade, nos termos 
no artigo 1.082, II do Código Civil, com restituição integral desse valor ao único sócio; iii) que a Redução de Capital aprovada, em sua 
integralidade, somente se tornará eficaz após o prazo de 90 dias da publicação da ata desta reunião, nos termos do artigo 1.084, §§ 1º e 2º, 
do Código Civil, desde que (a) não haja impugnação da referida redução por eventuais credores quirografários da Sociedade; ou (b) caso haja 
oposição de credores, a Sociedade comprove o pagamento da dívida ou o depósito judicial do respectivo valor. iv) Em razão da redução de 
capital, o sócio decide aprovar a alteração do valor nominal das quotas do capital social da Sociedade, de modo que cada unidade de quota, 
atualmente com valor nominal de R$ 242.717,51, passe a ter o valor nominal de R$100,00. Dessa forma, o capital social da Sociedade 
passa a ser dividido em 100 quotas com o valor nominal de R$ 100,00 cada, de inteira propriedade do único sócio. E, por assim estarem 
justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 2 vias de igual teor e forma. São Paulo, 21/7/21. Mesa: Gerson Amado - 
Presidente; Vitor Fernandes Marques da Costa - Secretário. Sócios: Fundo de Investimento Imobiliário Northwest Investimentos Imobiliários 
em Sáude Fund I - FII, representado por seu administrador Vortx Distribuidora de Titulos e Valores Mobiliarios Ltda.

EDITAL DE INTIMAÇÃO-PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 0017420-17.2020.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 9ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). ANDERSON CORTEZ MENDES, na 
forma da Lei, etc.,Faz saber a Centro de Lazer Parque das Águas - Celpa CNPJ 51.175.362/0002-35, que Edmilson 
Donisete Alves requereu o cumprimento da sentença, para receber a quantia de R$ 53.574,32 (agosto/2020). Estando a 
executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir do prazo supra, pague o débito, atualizado e 
acrescido das importâncias de direito  e demais cominações legais, sob pena de multa e honorários advocatícios de 
10%, sobre o valor total da dívida (art. 523, § 1º  do CPC), iniciando-se o prazo de 15 dias para que, independentemente 
de penhora ou nova intimação, presente impugnação (art. 525 do CPC). Será o edital, afixado e publicado na forma da 
Lei.. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de dezembro de 2020.                                        [12,13] 

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº1102995-46.2015.8.26.0100. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 2ªVara de Registros Públicos,do Foro Central Cível,Estado de São Paulo,Dr(a).Juliana Dias Almeida 
de Filippo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Esp. Joao Franco Alves de Oliveira, Ruth Mourao Alves de Oliveira, inv 
Maria Ani Mourao Alves J, Marilena Ramos, Terezinha de Jesus Gonçalves, réus ausentes, incertos, desconhecidos, 
eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Roseli Quirino de Morais ajuizou(ram) ação de 
USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel situado na Rua Pedro Cavatoni, nº70, Jd. dos Francos, CEP: 
02874-100, São Paulo/SP., alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente 
edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 
20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                            [12,13] 

������� ��� ����	
��� 
%'9$33'� .*3 9'� 0�Q� ��?�A�@�A������������������ �,"33$Q� �33�0&'Q� 
%'9$# 7$0&'� �'7�7
�*+$,����33�0&'�
% 09 1",�#'�
%'9$33'���$C�$%$0&$Q��'9 $#"#$�:$0$8 9$0&$��3%"$, &"�:%"3 ,$ %"�M'31 &",��,=$%&�� 03&$ 0�
�$C�$% #'Q� �"$%9 '� �$ &$� . ,6'� $� '�&%'�� ������� ��� ����	
�� �� 
����� ��� ��� ������ 
�������� ��� ��?�A�@�
A������������������ �� ���� �� !� #$� � %$ &'� #"� ��(� )"%"� �*+$,-� #'� .'%'� �$0&%",� �*+$,-� �3&"#'� #$� �4'� 
"�,'-� �%�� �<��
.�������� �����5<��� 5<����-� 0"� 8'%7"� #"� �$ -� $&9�� .��� ��:��� "� 5������ ��������� ������-� �
.
�@���@��������-�C�$��'9 $#"#$�:$0$8 9$0&$� �3%"$, &"�:%"3 ,$ %"�M'31 &",��,=$%&�� 03&$ 0�"F� !'��,6$�"G4'�#$��'=%"0G"-
#$� 
%'9$# 7$0&'� �'7�7-� '=F$& +"0#'� "� C�"0& "� #$� �P� ���?@�@?�-@�� �F�,6'� #$� �����-� #$9'%%$0&$� #"3� �'&"3� . 39" 3
#$� �$%+ G'� 0U3� @��������-� A�AA��� $� �������� �3&"0#'� "� %$C�$% #"� $7� ,�/"%�  /0'%"#'-� 8' � #$8$% #"� "� ����	
�� 1'%
������-� 1"%"� C�$� $7� �A� # "3-� "� 8,�*%$7� #'3� ��� # "3� 3�1%"-� '8$%$G"� 9'0&$3&"G4'-� 3'=� 1$0"� #$� 1%$3�7 %$7�3$� 9'7'
+$%#"#$ %'3�'3� 8"&'3�",$/"#'3���4'�3$0#'�9'0&$3&"#"�"�"G4'-�"� %$C�$% #"�3$%I�9'03 #$%"#"� %$+$,-� 9"3'�$7�C�$�3$%I
0'7$"#'� 9�%"#'%� $31$9 ",�� �$%I� '� 1%$3$0&$-� 1'%� $D&%"&'-� "8 D"#'� $� 1�=, 9"#'� 0"� 8'%7"� #"� ,$ �� ����� ������ �"#'� $
1"33"#'�0$3&"�9 #"#$�#$��4'�
"�,'-�"'3����#$�F�,6'�#$���������������������������������������������������������������$����>����>�����

������� ��� ����	
��� 
%'9$33'� � / &",� 0�Q� �?������A������������������ �,"33$Q� �33�0&'Q� �'0 &H% "� �� 
%$3&"G4'� #$
�$%+ G'3���$C�$%$0&$Q��%�!��!�,�#$��4'�
"�,'���$C�$% #'Q��'3 7"%��"0&'3��'#% /�$3�#"�� ,+"����������������	
�
��
�����������������
������������?������A�������������������������� !�#$�� %$ &'�#"��(�)"%"��*+$,-�#'�.'%'
�$/ '0",�B������'33"��$06'%"�#'��-��3&"#'�#$��4'�
"�,'-��%���"% '��"33"0'% �.�F &"-�0"�8'%7"�#"��$ -�$&9��.�����:��
"��'3 7"%��"0&'3��'#% /�$3�#"�� ,+"���
.��?�������������-�C�$��%�!��!�,�#$��4'�
"�,'� ,6$�"F� !'��"G4'��'0 &H% "-
1"%"� 9'=%"0G"� #"� C�"0& "� #$� �P� ?����-��� �'�&�=%'>�����-� #$9'%%$0&$� #'� �'0&%"&'� #$� 
%$3&"G4'� #$� �$%+ G'3
�#�9"9 '0" 3��������3&"0#'�"� %$C�$% #"�$7� ,�/"%�  /0'%"#'-� 8' �#$8$% #"�"�����	
��1'%�$# &",-�1"%"�C�$�$7��A�# "3-
"�8,� %�#'3����# "3�3�1%"-�1"/�$�'�#2= &'��8 9"0#'� 3$0&"�#$�9�3&"3�1%'9$33�" 3�-�"9%$39 #'�#$�6'0'%I% '3�"#+'9"&*9 '3
$C� +",$0&$3�"�AW�#'�+",'%�#'�#2= &'� �"%&��?���#'��
��-�'��'8$%$G"�$7="%/'3-�3'=�1$0"�#$�9'0+$%&$%�3$�'�7"0#"#'
 0 9 ",�$7�7"0#"#'�$D$9�& +'���$9'%% #'3�'3�1%"!'3�3�1%"-�0'�3 ,O09 '-�3$%I�0'7$"#'�9�%"#'%�$31$9 ",�$�#"#'�%$/�,"%
1%'33$/� 7$0&'� "'� 8$ &'-� 0'3� 7',#$3� #'� "%&�� �A?-� �)� #'� �
��� �$%I� '� 1%$3$0&$-� "8 D"#'� $� 1�=, 9"#'� 0"� 8'%7"� #"� ,$ �
������������"#'�$�1"33"#'�0$3&"�9 #"#$�#$��4'�
"�,'-�"'3����#$�F�,6'�#$�������������������������������$����>����>�����

��������������	
����
�����������������
������������������������������������������������� !�"��#$�� %$ &'�#"��(�)"%"
�*+$,-�#'�.'%'��$0&%",��*+$,-��3&"#'�#$��4'�
"�,'-��%�"����$0"&'��9"9 '�#$��!$+$#'�:'%3"0$,, -�0"�8'%7"�#"��$ -�$&9��.�����:��
"�'��L�<�5�M�����-�:%"3 ,$ %"-��71%$3I% "-��
.�������?��A���A-�C�$�,6$�8' �1%'1'3&"��7"�"G4'�#$�
%'9$# 7$0&'��'7�7��*+$,
1'%�1"%&$�#$�:�����:���������>�-�'=F$& +"0#'�"�C�"0& "�#$��P�@���AA-����F"0$ %'�#$������-�#$9'%%$0&$�#'�3",#'�#$+$#'%�0"
9'0&"�9'%%$0&$�0U�?�?��-�"/O09 "�0U�?����-�'% �0#'�#"� , =$%"G4'�#$�9%2# &'��$71%23& 7'��#'�="09'�'%"�"�&'%���09'0&%"0#'�3$�"
%2�$7�,�/"%�  09$%&'�$�04'�3"= #'-� 8' �#$&$%7 0"#"�"�3�"�����	
�-�1'%�������-�1"%"�'3�"&'3�$�&$%7'3�#"�"G4'�1%'1'3&"�$�1"%"
C�$-�0'�1%"!'�#$��A�# "3-�C�$�8,� %I�"1H3�'�#$9�%3'�#'�1%"!'�#'�1%$3$0&$�$# &",-�"1%$3$0&$�%$31'3&"���4'�3$0#'�9'0&$3&"#"�"
"G4'-�3$%I�"�%2�9'03 #$%"#"�%$+$,-�9"3'�$7�C�$�3$%I�0'7$"#'�9�%"#'%�$31$9 ",���$%I�'�1%$3$0&$�$# &",-�1'%�$D&%"&'-�"8 D"#'�$
1�=, 9"#'�0"�8'%7"�#"�,$ ���������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������$����>����>�����

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1020535-63.2019.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Renato de Abreu Perine,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER que EVENMOB CONSULTORIA DE IMÓVEIS LTDA, propôs em face de
ARMANDO CRISTIANO FRANÇA DE LIMA e MORGANA LIGIA MEDEIROS DE LIMA, Ação de Execução de Título
Extrajudicial, n° 1020535-63.2019.8.26.0002, com valor da causa de R$ 7.225,76 (sete mil, duzentos e vinte
e cinco reais e setenta e seis centavos). Não sendo possível localizar ARMANDO CRISTIANO FRANÇA DE LIMA,
inscrito no CPF/MF sob nº. 272.293.158-32 e MORGANA LIGIA MEDEIROS DE LIMA inscrita no CPF/MF sob nº.
070.463.214-42, pois os mesmos se encontram em lugar incerto e não sabido, e não sendo possível citá-los
pessoalmente, se faz as citações pelo presente EDITAL DE CITAÇÃO, na forma dos artigos 256 e 257 do CPC.
O edital de citação tem prazo de 20 dias para que os Executados paguem a dívida de R$ 7.225,76 (sete mil,
duzentos e vinte e cinco reais e setenta e seis centavos), a ser atualizada a data do efetivo pagamento, ou
querendo apresente Contestação a ação de execução de título extrajudicial, independentemente de penhora.
Fica advertido, que consoante o disposto no inciso III do artigo 257 CPC, que caso os devedores não se
manifestem no prazo 20 dias, será nomeado curador especial.. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 de julho de 2021.
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1017313-72.2019.8.26.0007 O(A) MM. Ju-
iz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniella Carla 
Russo Greco de Lemos, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Tereza Alves da Silva, CPF 203.988.568-
42 e Manoel Targino da Silva, CPF 672.192.848-53 que, Companhia de Desenvolvimento Habitacional e 
Urbano do Estado de São Paulo - CDHU, lhes ajuizou ação de Reintegração/Manutenção de Posse, objeti-
vando a Rescisão de Contrato Cumulada com Reintegração de Posse do imóvel situado à Rua Hum, Prol 
da Rua Emilio Retrosi, 365  Q:A L:002 B:F AP: 34 - Jardim Marilu, Conjunto Habitacional SP (Guaianazes 
I  APOMI) (SH4  ICMS) São Paulo-SP, CEP 08371-360, alegando que os réus descumpriram o contrato 
entabulado entre as partes, caracterizando inadimplência financeira e ocupação irregular do imóvel. A auto-
ra requereu a rescisão do contrato e a consequente reintegração de posse. Estando os réus em local igno-
rado, foi deferida a citação por edital, para que no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, contestem 
o feito, sob pena de presumiremse verdadeiros os fatos alegados. Em caso de revelia, será nomeado cura-
dor especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de agosto de 2021. 

EDITAL DE CITAÇÃO -PRAZO 20 (VINTE) DIAS. PROCESSO Nº 1073527-08.2013.8.26.0100 O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 15ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). CELINA 
DIETRICHE TRIGUEIROS TEIXEIRA PINTO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a SCSI COMÉRCIO E 
SERVIÇOS PARA INFORMÁTICA LTDA -EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob 
o nº 01.200.282/0001-33, com sede na AVENIDA PAULISTA, Nº 777, 15º ANDAR, SALA A, BELA 
VISTA, SÃO PAULO/SP, CEP: 01311-100, JOSÉ AFONSO FERREIRA DE OLIVEIRA, brasileiro, ca-
sado, empresário, portador do CPF sob o nº 237.318.008-10, residente e domiciliado na LEO DE MO-
RAIS, Nº 233, APARTAMENTO 175-A, VILA DAS MERCÊS, SÃO PAULO/SP, CEP: 04297-000 e TE-
RESA SILVEIRA DE OLIVEIRA, brasileira, casada, empresária, portadora do CPF sob o nº 
151.402.748-84, residente e domiciliada na RUA SECUNDINO DOMINGUES, Nº 334, APARTAMEN-
TO 171, VILA INDEPENDÊNCIA, SÃO PAULO/SP, CEP: 03223-110, que lhe foi proposta uma Ação 
Monitória requerida por BANCO DO BRASIL S/A, constando da inicial que o débito importava em 
R$142.638,37. Encontrando-se os executados em lugar incerto e não sabido foi determinada a sua CI-
TAÇÃO, por edital, para que, no prazo de 03 (três) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do 
presente edital, efetue o pagamento da importância mencionada (devidamente atualizada), ou apresen-
te Embargos no prazo de 15 dias úteis, sob pena de prosseguimento da execução, com a penhora de 
bens. Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado 
no local de costume e publicado pela imprensa na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta ci-
dade de São Paulo, aos 24 de maio de 2021. 
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EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SÃO PAULO - SP

Data do leilão : 30/08/2021 - 09:45
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU- RUA TURIASSU, N O
1371 , PERDIZES , SÃO PAULO, SP.
ARY ANDRE NETO, Leiloeiro Oficial matrícula JUCESP 428 estabelecido a RUA
ARACI n o 162, COLINAS DE INHANDÜARA, ITUPEVA SP CEP: 13299-212, telefone
(11) 93285-4559, faz saber gue devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX
BNH, venderá na forma da lei N O 8004 de 14/03/1990 e Decreto Lei N O 70 de 21/11/
1966 e regulamentação complementar RC 58/67, RD 08/70 e CEG 10/77, no dia e local
acima referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias
em favor de EMPRESA GESTORA DE ATIVOS EMGEA.
A venda à vista, sem utilização de Carta de Crédito, será feita mediante pagamento
à vista, podendo o arrematante pagar, no ato, como sinal (vinte por cento) do preço de
arrematação e o saldo devidamente corrigido no prazo impreterível de 08 (oito) dias,
sob pena de perda do sinal dado.
A venda com financeiamento, será feita através de Carta de Crédito de uma Instituição
Financeira escolhida pelo interessado, com a prévia e devida análise cadastral e
comprovação de renda .
A venda com utilização dos recursos do FGTS, só poderá ser efetivada através e,
com prévia e devida análise de uma Instituição Financeira escolhida pelo comprador.
Os interessados na obtenção de Carta de Crédito e ou utilização dos recursos do
FGTS, para aquisição dos imóveis constantes deste edital deverão procurar uma
Instituição Financeira com a antencedência necessária a data do leilão.
Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e acessórios,
ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior dos dois
valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da praça .
E vedada a participação de empregados e dirigentes da EMGEA, seus companheiros
ou cônjuges, casados sob o regime de comunhão universal ou comunhão parcial de
bens, ofertando lances no 1 0 e 2 0 leilões das execuções extraj udiciais.
As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas, inclusive
condomínio, e despesas com execução extrajudicial correrão por conta do arrematante.
Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente gue será o responsável pelas
providências de desocupação do mesmo.
O leiloeiro acha se habilitado a fornecer aos interessados, informações pormenorizadas
sobre os imóveis .
Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam localizados.
SED: A01898 - CONTRATO: 113704074235 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA
JOSE GERALDO DE SOUZA, BRASILEIRO (A) , GERENTE DE DEPARTAMENTO,
CPE 035. 931. 588-76,
13.316. 640 SSP/SP CASADO (A) COM MARIA DA CONCEIÇÃO DE SOUZA PEREIRA,
BRASILEIRO CABELEREIRA, CPF 044.465.968-45 Cl: 15945.760 SP.
DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: PREDIO RESIDENCIAL, A RUA ENGENHEIRO ARTUR
ANTUNES MACIEL, N O 228,
PARTE DOS LOTES 5 E 6, QUADRA H, DA CIDADE DOMITILA, NO 42 0 SUBDISTRITO
- JABAQUARA, EM SÃO PAULO, SP, COM A AREA CONSTRUI DA DE 90, OOM2,
AREA DE 123, 90M2, COM TODAS AS SUAS
INSTALACOES, BENFEITORIAS, PERTENCES , ACESSORIOS E GARAGEM SE
HOUVER.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 829497, 70
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 468167, 31

SAO PAULO, 10/08/2021
ARY ANDRE NETO

10 - 13 - 30/08/2021

Edital de Intimação. Prazo 20 dias. Processo 0008691-62. 
2021.8.26.0100. O Dr. Vitor Frederico Kümpel, Juíza de Direito 
da 27ª Vara Cível - Foro Central Cível/SP., Faz saber a Bruna 
de Carvalho Benedito ME CNPJ 19.704.744/0001-15, que 
Patrícia Tassinari Faragone Eugênio requereu o cumprimento 
da sentença, para receber a quantia de R$ 7.879,34 
(julho/2021). Estando a executada em lugar ignorado, expede-
se edital, para que em 15 dias, a fluir do prazo supra, pague o 
débito, atualizado e acrescido das importâncias de direito e 
demais cominações legais, sob pena de multa e honorários 
advocatícios de 10%, sobre o valor total da dívida (art. 523, § 
1º do CPC), iniciando-se o prazo de 15 dias para que, 
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente 
impugnação (art. 525 do CPC). Será o edital, afixado e 
publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 16 de julho de 2021.        [12,13] 

PROCESSO Nº 1000736-42.2021.8.26.0009 1ª Vara da 
Família e Sucessões - Vila Prudente/SP. Edital para 
conhecimento de terceiros. Prazo 30 dias. A Dra. Luciana 
Caprioli Paiotti, Juíza de Direito da 1ª Vara da Família e 
Sucessões - Vila Prudente/SP. Faz saber que nos autos de 
Alteração do Regime de Bens do Casamento, ROBSON 
RODRIGUES DALPRA e ANDREA MARIA MARQUES 
RODRIGUES DALPRA, objetivam alterar o regime de bens do 
casamento passando da atual Comunhão Parcial de Bens 
para o regime da Comunhão Universal de Bens. Nestas 
condições, expede-se edital com o prazo de 30 dias, para que 
terceiros interessados se manifestem nos autos, sob pena de 
serem aceitos os fatos. Será o edital afixado e publicado na 
forma da Lei. São Paulo, 17 de junho de 2021.                  [12,13] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
1039682-46.2017.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª 
Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São 
Paulo, Dr(a). ANDERSON CORTEZ MENDES, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER a(o) KHAWLA ABDUL HAKIM WAKED, 
RG 56.200.547-X, CPF 235.322.268-47, que lhe foi proposta 
uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de 
Eunice Rodrigues, para cobrança de R$ 60.077,24 
(maio/2017), referente à locação do imóvel à rua Joaquim 
Anselmo de Oliveira 217, Jd. Bélgica. Encontrando-se o réu 
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação 
proposta e para que, no prazo de 03 dias, efetuem o 
pagamento da dívida atualizada ou em 15 dias embarguem a 
execução, que fluirá após o decurso do prazo do presente 
edital. Em caso de pagamento integral da dívida, os 
honorários advocatícios serão reduzidos pela metade, e 
comprovando o depósito de 30% do valor da execução, 
inclusive custas e honorários advocatícios, requerer que seja 
admitido pagar o restante em até 06 parcelas mensais, 
acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês. Será 
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da 
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, 
aos 12 de março de 2021.                                                     [12,13] 

Hidrovias do Brasil – Marabá S.A.
CNPJ/MF nº 13.611.481/0001-13 – NIRE 35.300.393.406

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 19 de maio de 2021
Data, Horário e Local: Aos 19/05/2021, às 10:00 horas, na sede social da Companhia, em São Paulo-SP, na Rua Gilberto 
Sabino, nº 215, 7º andar, sala 3, Pinheiros. Convocação e Presença: Nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404, 
de 15/12/1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), foram dispensadas as formalidades de convocação tendo em vista a 
presença da única acionista da Companhia representando a totalidade de seu capital social, ficando regularmente instalada 
a presente Assembleia Geral Extraordinária. Mesa: Presidente: Carlos Alberto Nunes Zacca; Secretário: Guilherme Tourino 
Brandi. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a renúncia do Sr. Jair Elias de Oliveira Neto ao cargo de Diretor da Companhia; e 
(ii) a eleição dos membros para a Diretoria da Companhia. Deliberações Tomadas por Unanimidade: A única acionista da 
Companhia, após análise e discussão da matéria proposta, decidiu, sem quaisquer restrições: (i) Consignar o recebimento da 
renúncia do Sr. Jair Elias de Oliveira Neto, RG nº 33775837 SSP/SP e CPF/ME nº 217.182.018-77, ao cargo de Diretor da 
Companhia, nos termos da carta de renúncia constante do Anexo I ao presente instrumento; e (ii) Aprovar a eleição, como 
diretores da Companhia, dos Srs: (a) Carlos Alberto Nunes Zacca, RG nº 3076848 SSP/PA, CPF/ME nº 633.562.282-34; 
(b) André Kinjo Kubota, RG nº 30.970.743-2 SSP/SP, CPF/MF nº 335.148.858-00, e (c) Gleize Franceschini Gealh, RG nº 
951618-SSP/MS, CPF/ME nº 888.547.101-30, com mandato unificado de 2 anos, até 19/05/2023, podendo ser reeleitos. 
Após o cumprimento das formalidades legais, os Diretores ora eleitos declararam ter conhecimento e atender às disposições 
do artigo 147 da Lei das S.A. e que foram investidos imediatamente em seus cargos mediante a assinatura dos respectivos 
termos de posse e declarações de desimpedimento devidamente arquivados na sede da Companhia. Encerramento e 
Lavratura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém 
a pediu, declarou encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata na forma de 
sumário, conforme o disposto no artigo 130, § 1º da Lei das S.A., a qual, reaberta a sessão, foi lida, aprovada e por todos 
os presentes assinada. São Paulo, 19/05/2021. Assinaturas: Mesa: Carlos Alberto Nunes Zacca: Presidente; Guilherme 
Touriño Brandi: Secretário. Acionista: Hidrovias do Brasil S.A. p. Fabio Abreu Schettino e André Kinjo Kubota, Diretores. 
JUCESP – Registrado sob o nº 380.651/21-0 em 09/08/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

TORONTO S.A. - DESENVOLVIMENTO
E PARTICIPAÇÕES 
CNPJ 31.485.344/0001-61

NIRE 3530052192-7-Companhia Fechada
CARTA DE RENÚNCIA

A Companhia informa que em 03 de agosto de 2021, 
recebeu a carta de renúncia do Sr. LUÍS AUGUSTO 
VALENÇA DE OLIVEIRA, ao cargo de Diretor sem 
Designação Específi ca da Companhia, com registro 
perante a JUCESP nº 379.598/21-8 em 09/08/2021. 
Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

TORONTO S.A. - DESENVOLVIMENTO
E PARTICIPAÇÕES 

CNPJ 31.485.344/0001-61 - NIRE 3530052192-7
Companhia Fechada

CARTA DE RENÚNCIA
A Companhia informa que em 03 de agosto de 2021, 
recebeu a carta de renúncia do Sr. LUÍS AUGUSTO 
VALENÇA DE OLIVEIRA, ao cargo de membro efetivo 
e Presidente do Conselho de Administração da 
Companhia, com registro perante a JUCESP nº 
379.599/21-1 em 09/08/2021. Gisela Simiema Ceschin 
- Secretária Geral.

Site Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ nº 11.325.716/0001-85 - NIRE 35.300.388.178

Edital de Convocação
Ficam os senhores acionistas da Site Empreendimentos e Participações S.A. (“Companhia”) convocados, nos termos do Estatuto Social 
da Companhia, da Lei 6.404/76 e do Manual de Registro de Sociedade Anônima aprovado pela Instrução Normativa DREI nº 81, de 10 de junho 
de 2020, para se reunirem, por meio de videoconferência, em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“AGOE”), a realizar-se no dia 
26 de agosto de 2021, às 09:30h, para analisar e deliberar sobre as seguintes matérias constantes na Ordem do Dia: Em sede de Assembleia 
Geral Ordinária: a) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da Companhia referentes 
ao exercício social da findo em 31 de dezembro de 2020, documentos que foram devidamente publicados no “Diário Oficial do Estado de São 
Paulo” e no jornal “O Dia” em edições de 23 de junho de 2021, às fls. 48 e 7, respectivamente; b) Deliberar sobre proposta da administração 
da Companhia para a destinação do resultado econômico da Companhia auferido no exercício social findo em 31 de dezembro de 2020; e Em 
sede de Assembleia Geral Extraordinária: c) Eleição/reeleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia; Instruções Gerais:
(i) O Relatório da Administração, as contas da Diretoria e as Demonstrações Financeiras da Companhia, referentes ao exercício social findo 
em 31 de dezembro de 2020, bem como os documentos referentes aos demais itens da Ordem do Dia da AGOE a que se refere o presente Edital 
de Convocação, encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia. Adicionalmente, tendo em vista que a publicação dos 
documentos a que se refere o item “a” do presente Edital de Convocação foi realizada até 1 mês antes da data marcada para a realização da 
AGOE, fica dispensada a publicação dos anúncios a que se refere o artigo 133 da Lei 6.404/1976; (ii) Aos acionistas que se fizerem representar 
por meio de procurador, solicita-se o envio dos documentos comprobatórios de representação, a saber: (a) o instrumento de mandato, 
devidamente assinado, com firma reconhecida; e (b) uma cópia autenticada do documento de identidade ou da carteira da Ordem dos 
Advogados do Brasil do representante indicado; e (iii) cópia do contato/estatuto social vigente, com evidência de registro perante a Junta 
Comercial competente, acompanhado do documento de eleição do representante legal que comparecerá à assembleia geral (quando se tratar 
de pessoa jurídica) com evidência de registro perante a Junta Comercial competente, com 24 horas de antecedência da realização da AGOE 
visando a comprovação da legitimidade da representação exercida; e (iii) A participação dos acionistas se dará por meio de videoconferência, 
desde que possuam condições técnicas para se manifestarem. São Paulo, 10/08/2021. João Antonio Zogbi Filho - Presidente do Conselho 
de Administração.

REAL ESTATE V INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS E PARTICIPAÇÕES S.A.  |  CNPJ nº 12.401.129/0001-90
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2019 E DE 2018 - Valores em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma

Balanços Patrimoniais Demonstrações do Resultado Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Relatório da Administração

A T I V O Nota    2019    2018
Circulante  9 9
 Caixa e equivalentes de caixa 4 6 2
 Tributos a recuperar  3 7
Não circulante  30.505 5.437
 Direito de uso 5 e 9 25.436 -
 Partes relacionadas 9 5.069 5.437
Total do ativo  30.514 5.446
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Circulante  2.657 63
 Passivo de arrendamento 5 e 9 2.587 -
 Fornecedores  2 1
 Obrigações tributárias  2 62
 Contas a pagar  66 -
Não circulante  23.690 3.534
 Passivo de arrendamento 5 e 9 23.690 -
 Partes relacionadas 9 - 3.534
Patrimônio líquido  4.167 1.849
 Capital social integralizado 6 12.002 4.440
 Prejuízos acumulados  (7.835) (2.591)
Total do passivo e patrimônio líquido  30.514 5.446

Despesas operacionais Nota          2019         2018
Despesas administrativas e gerais 7 (3.632) (86)
Outras receitas (despesas)  
 operacionais, líquidas  (4) 30
Prejuízo antes do resultado financeiro  (3.636) (56)
Resultado financeiro
Despesas financeiras 5 (1.608) (62)
  (1.608) (62)
Prejuízo do exercício  (5.244) (118)
Média ponderada de ações  11.261.151 3.006.803
Prejuízo por ação - R$  (0,4657) (0,0392)

Demonstrações do Resultado Abrangente
     2019     2018
Prejuízo do exercício (5.244) (118)
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente total do exercício (5.244) (118)

     2019     2018
Prejuízo do exercício (5.244) (118)
Itens que não afetam o caixa operacional
Amortização do direito de uso 3.147 -
Juros incorridos sobre arrendamento 1.608 -
Variações nos ativos e passivos operacionais:
 Tributos a recuperar 4 (1)
 Fornecedores 1 (41)
 Obrigações tributárias (60) 61
 Contas a pagar 66 -
 Juros pagos sobre os arrendamentos (1.475) -
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (1.953) (99)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Partes relacionadas 368 (5.437)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)  
 atividades de investimento 368 (5.437)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Partes relacionadas (3.534) 3.534
Pagamento de principal de arrendamentos (2.439) -
Aumento e integralização de capital 7.562 2.004
Caixa líquido gerado pelas  
 atividades de financiamento 1.589 5.538
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 4 2
No início do exercício 2 -
No fim do exercício 6 2
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 4 2

Demonstrações das Mutações  
do Patrimônio Líquido

   Capital social Prejuízos
   A inte- acumu-
 Nota Subscrito  gralizar       lados    Total
Saldos em 31/12/17  2.928 (492) (2.473) (37)
Subscrição de capital  2.800 (2.800) - -
Integralização de capital  - 2.004 - 2.004
Prejuízo do exercício  - - (118) (118)
Saldos em 31/12/18  5.728 (1.288) (2.591) 1.849
Aumento de capital 6 6.600 - - 6.600
Integralização de capital 6 - 962 - 962
Prejuízo do exercício  - - (5.244) (5.244)
Saldos em 31/12/19  12.328 (326) (7.835) 4.167

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e Administradores da Real Estate V Investimentos Imobi-
liários e Participações S.A. Opinião: Examinamos as demonstrações fi-
nanceiras da Real Estate V Investimentos Imobiliários e Participações S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/19 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, in-
cluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamen-
te, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da Real Estate V Investimentos Imobiliários e Participações S.A. em 
31/12/19, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela audito-
ria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação 
à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Chamamos a atenção para a 
nota 9 às demonstrações financeiras, que descreve que a Companhia 
possui transações significativas com partes relacionadas, com base em 
condições negociadas entre as partes. As demonstrações financeiras da 
Companhia devem ser interpretadas com base nessas circunstâncias. 
Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. In-
certeza significativa relacionada com a continuidade operacional: 
A Companhia vem apresentando prejuízos recorrentes e, em 31/12/19, 
apresentava o capital circulante negativo de R$2.648 mil (R$54 mil em 
31/12/18). Conforme mencionado na nota 1 às demonstrações financei-
ras, a Companhia vem recebendo suporte financeiro de seus acionistas 
para suportar sua operação. As demonstrações financeiras foram prepa-
radas no pressuposto de que os acionistas continuarão a aportar os recur-
sos financeiros sempre que requeridos, a fim de suportar a continuidade 
das operações. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse 
assunto. Outras informações que acompanham as demonstrações 
financeiras e o relatório do auditor: A Administração da Companhia é 
responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório 
da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras 
não abrange o Relatório da Administração, e não expressamos nenhuma 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com 
a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é 
a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse 
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no 
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório 
da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a esse respeito. Responsabilidades da Administração 
pelas demonstrações financeiras: A Administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade 

de a Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável,
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não
ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encer-
ramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de ela-
boração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor
pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções rele-
vantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto,
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões eco-
nômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações
financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria.
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante
nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por frau-
de ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em res-
posta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos,
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. •
Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstân-
cias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia
dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das po-
líticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e
respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a
adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe in-
certeza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos
chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avalia-
mos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos,
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi-
cativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 28 de julho de 2021
Deloitte Touche Tohmatsu Ribas Gomes Simões
Auditores Independentes Contador
CRC nº 2 SP 011609/O-8 CRC nº 1 SP 289690/O-0

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto operacional: A Real Estate V Investimentos Imobiliários e 
Participações S.A. (“Companhia”) iniciou suas operações em 28/4/11. A 
Companhia, com sede na cidade de São Paulo/SP, tem como objeto social 
a participação em outras sociedades, a realização de investimentos no 
setor imobiliário e a administração de bens próprios. O fundo Pátria Real 
Estate II - Fundo de Investimento em Participações é o seu maior acionis-
ta, detendo 99,98% das ações. No exercício de 2019 apresentou prejuízo 
de R$5.244 (em 2018 prejuízo R$118), possui capital circulante líquido 
negativo de R$2.648 (em 2018 R$54) e fluxo de caixa operacional nega-
tivo de R$1.953 (em 2018 fluxo de caixa operacional negativo de R$99). 
A continuidade das operações considera que os acionistas continuarão a 
aportar os recursos financeiros sempre que requeridos, a fim de suportar 
a continuidade das operações. A Companhia firmou contrato de locação 
condicional e suspensiva com a parte relacionada Mogi Taboão Investi-
mentos Imobiliários e Participações S.A. em substituição ao antigo loca-
tário, sendo responsável pela assunção do contrato de locação do antigo 
locatário, sem prejuízo do locador celebrar novos contratos com terceiros, 
de modo a compor lastro dos pagamentos de aluguel. 2. Base de prepa-
ração e apresentação das demonstrações financeiras: As demons-
trações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem 
a legislação societária e os pronunciamentos técnicos, as orientações e 
interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis - CPC, aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. As 
demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo históri-
co, exceto pela reavaliação de determinadas propriedades e instrumentos 
financeiros mensurados aos seus valores reavaliados ou seus valores 
justos no final de cada período de relatório, conforme descrito nas práti-
cas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é baseado no valor 
justo das contraprestações pagas em troca de bens e serviços. A Admi-
nistração declara que todas as informações relevantes próprias das de-
monstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e 
correspondem as utilizadas pela Administração na sua gestão. As de-
monstrações financeiras estão apresentadas em reais (R$), que é a mo-
eda funcional da Companhia. A autorização para a emissão destas de-
monstrações financeiras foi dada pela Diretoria da Companhia em 
28/7/21. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação das demons-
trações financeiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e 
premissas que afetam a aplicação das práticas contábeis da Companhia 
e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. As 
estimativas contábeis utilizadas na preparação das demonstrações fi-
nanceiras são apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no 
julgamento da Administração para determinação do valor adequado a ser 
registrado nas demonstrações financeiras. Itens significativos sujeitos a 
essas estimativas e premissas incluem a seleção da vida útil das pro-
priedades para investimento e de sua recuperabilidade nas operações, a 
avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo e o valor justo das pro-
priedades de investimento, assim como a análise dos demais riscos para 
determinação de outras provisões, inclusive para riscos. Os valores jus-
tos das propriedades para investimento são baseados nos valores de 
mercado e no valor estimado pelo qual uma propriedade poderia ser tro-
cada na data da avaliação entre partes conhecedoras e interessadas em 
uma transação sob condições normais de mercado. A liquidação das 
transações envolvendo essas estimativas podem resultar em valores 
significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações finan-
ceiras devido ao tratamento inerente ao processo de estimativa. A Com-
panhia revisa suas estimativas e premissas pelo menos anualmente. 3. 
Resumo das principais práticas contábeis: As práticas contábeis 
descritas em detalhes a seguir têm sido aplicadas de maneira consisten-
te em todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financei-
ras. a) Apuração do resultado do exercício: A receita é calculada pelo 
valor justo da compensação recebida ou a receber por arrendamento 
operacional e venda de imóveis. A receita é reconhecida quando a Com-
panhia e suas controladas transferem o controle dos bens ao cliente. As 
despesas e receitas são apresentadas seguindo o regime da competên-
cia. b) Caixa e equivalentes de caixa: São depósitos bancários e outros 
investimentos de curto prazo de alta liquidez com vencimentos originais 
de três meses ou menos, que são prontamente conversíveis em um mon-
tante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de 
mudança de valor. c) Ativos circulante e não circulante: São registrados 
pelos seus valores de aquisição e, quando aplicável, são reduzidos, me-
diante provisão, aos seus valores prováveis de realização. d) Proprieda-
des para investimento: São registradas pelo método de custo com base 
no valor de aquisição, formação ou construção. Os gastos incorridos com 
reparos e manutenção que representem melhoria e aumento da capaci-
dade ou de vida útil são capitalizados, enquanto os demais são registra-
dos no resultado do exercício. A recuperação das propriedades de inves-
timento por meio das operações futuras é acompanhada periodicamente. 
e) Instrumentos financeiros: Ativos financeiros: A Companhia classifica 
seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: (i) mensurados ao 
valor justo por meio do resultado; e (ii) custo amortizado. A classificação 
depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. 
A Administração determina a classificação de seus ativos financeiros no 
reconhecimento inicial. (i) Ativos financeiros mensurados ao valor justo 
por meio do resultado: Os ativos financeiros que não atendem aos crité-
rios de mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes são mensurados ao valor justo por meio do 
resultado. Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor 
justo de ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resul-
tado são apresentados na demonstração do resultado na rubrica “Resul-
tado financeiro” no período em que ocorrem, a menos que o instrumento 
tenha sido contratado em conexão com outra operação. Nesse caso, as 
variações são reconhecidas na mesma linha do resultado afetada pela 
referida operação. A Companhia avalia, na data do balanço, se há evidên-

cia objetiva de que um ativo financeiro ou um grupo de ativos financeiros 
está registrado por valor acima de seu valor recuperável (“impairment”). 
Se houver alguma evidência, a perda mensurada como a diferença entre 
o valor recuperável e o valor contábil desse ativo financeiro é reconhecida 
na demonstração do resultado. (ii) Custo amortizado: O ativo financeiro 
deve ser mensurado ao custo amortizado se ambas as seguintes condi-
ções forem atendidas: (a) o ativo financeiro for mantido dentro de mode-
lo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de 
receber fluxos de caixa contratuais, e; (b) os termos contratuais do ativo 
financeiro derem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que 
constituam exclusivamente pagamentos de principal e juros sobre o valor 
do principal em aberto. São incluídos como ativo circulante, exceto aque-
les com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data do balan-
ço (estes são classificados como ativos não circulantes). Os ativos finan-
ceiros da Companhia compreendem o saldo de contas a receber 
decorrente da concessão. Os ativos financeiros são contabilizados pelo 
custo amortizado, usando o método da taxa de juros efetiva. Passivos fi-
nanceiros: A Companhia classifica todos os passivos financeiros como 
mensurados subsequentemente ao custo amortizado, exceto por: a) 
Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Esses passi-
vos, incluindo derivativos que sejam passivos, devem ser mensurados 
subsequentemente ao valor justo. b) Passivos financeiros que surjam 
quando a transferência do ativo financeiro não se qualificar para reco-
nhecimento ou quando a abordagem do envolvimento contínuo for aplicá-
vel. c) Contratos de garantia financeira. d) Compromissos de conceder 
empréstimo com taxa de juros abaixo do mercado. e) A contraprestação 
contingente reconhecida por adquirente em combinação de negócios à 
qual se aplica o CPC 15. Essa contraprestação contingente deve ser men-
surada subsequentemente ao valor justo com as alterações reconhecidas 
no resultado. O método de juros efetivos é utilizado para calcular o custo 
amortizado de um passivo financeiro e alocar sua despesa de juros pelo 
respectivo período. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exata-
mente os fluxos de caixa futuros estimados (inclusive honorários e pontos 
pagos ou recebidos que constituem parte integrante da taxa de juros 
efetiva, custos da transação e outros prêmios ou descontos) ao longo da 
vida estimada do passivo financeiro ou, quando apropriado, por um perí-
odo menor, para o reconhecimento inicial do valor contábil líquido. f) 
Avaliação do valor recuperável de ativos: A Administração revisa anual-
mente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos 
ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológi-
cas que possam indicar “impairment” ou perda de seu valor recuperável. 
Quando tais evidências são identificadas, é constituída provisão para 
deterioração, ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. g) 
Passivos circulante e não circulante: São demonstrados pelos valores 
conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos correspon-
dentes encargos e variações monetárias incorridas até as datas dos ba-
lanços. No estudo elaborado pela Administração, não foram identificados 
efeitos relevantes a serem registrados referentes a ajuste a valor presen-
te. Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a Compa-
nhia possui uma obrigação real legal ou constituída como resultado de 
um evento passado, e é provável que um recurso econômico seja reque-
rido para saldar a obrigação. São acrescidos, quando aplicável, dos cor-
respondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorri-
dos. As provisões são registradas tendo como base as melhores 
estimativas do risco envolvido. h) Imposto de renda e contribuição social: 
Para o exercício de 2019 o imposto de renda e a contribuição social, são 
calculados pelo Lucro Real com base nas alíquotas de 15% acrescida do 
adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$240 para impos-
to de renda e de 9% sobre o lucro tributável para contribuição social so-
bre o lucro líquido e consideram a compensação de prejuízos fiscais e 
base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. No 
exercício de 2018 a Companhia adotava o regime de tributação com base 
no lucro presumido. Em cada trimestre, para determinação da base de 
cálculo do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido, 
aplica-se sobre a receita bruta auferida o coeficiente fixado pela legisla-
ção vigente de 32% aplicável a receitas de aluguel. O imposto de renda 
era calculado com base na alíquota de 15%, acrescida do adicional de 
10%sobre o lucro tributável excedente de R$240 ao ano. A contribuição 
social é calculada com base na alíquota de 9% sobre o lucro tributável. i) 
Normas vigentes a partir de 1º/1/19 (CPCs): CPC 06 (R2) - “Operações 
de Arrendamento Mercantil”: A norma aborda a eliminação da contabili-
zação de arrendamento operacional para o arrendatário, apresentando 
um único modelo de arrendamento que consiste em: i. Reconhecer os 
arrendamentos com prazo maior que 12 meses e de valores substanciais. 
ii. Reconhecer inicialmente o arrendamento no ativo e passivo a valor 
presente. iii. Reconhecer a depreciação e os juros do arrendamento sepa-
radamente no resultado. Administração avaliou os contratos vigentes e 
os impactos nas demonstrações financeiras relacionado a adoção dessa 
norma estão demonstrados na nota 5. j) IFRIC 23 (ICPC 22) - Incerteza 
sobre tratamento de tributos sobre o lucro: A Interpretação trata da con-
tabilização dos tributos sobre a renda quando os tratamentos fiscais en-
volvem incerteza que afete a aplicação da IAS 12, e não se aplica a im-
postos ou exações alheias ao âmbito da IAS 12, nem inclui, de forma 
específica, as exigências relativas a juros e multas associadas a incerte-
zas no tratamento aplicável aos tributos. A Administração da Companhia 
avaliou os impactos do IFRIC 23 e entende que sua adoção não tem im-
pacto relevante nas demonstrações financeiras. 4. Caixa e equivalentes 
de caixa: Composto por conta corrente junto ao Banco Itaú S.A., com 
saldo de R$6 em 2019 (R$2 em 2018). 
5. Direito de uso e passivo de arrendamento:
Ativo
Adoção em 1º de janeiro de 2019 (*) 28.583
Amortização (3.147)
Saldo em 31 de dezembro 2019 25.436

Prezados acionistas, Atendendo às disposições legais e estatutárias, submetemos a V.Sas. as demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31/12/19, acompanhadas do relatório do auditor independente. 
Durante o exercício de 2019, a Companhia desempenhou suas atividades correntes de análise para potenciais investimentos imobiliários.  A Diretoria

Passivo
Adoção em 1º de janeiro de 2019 (*) 28.583
Ajuste a Valor Presente e juros incorridos 1.608
Pagamento de Juros (1.475)
Pagamento de Principal (2.439)
Saldo em 31 de dezembro 2019 26.277
Circulante 2.587
Não circulante 23.690
(*) Refere-se ao contrato de arrendamento firmado para locação do imó-
vel situado na Estrada de Rodagem de Itaquaquecetuba, glebas nº 11-B 
e nº 12, Taboão, Mogi das Cruzes/SP. O contrato de locação possui ven-
cimento em 2028. Os saldos de arrendamentos a pagar relacionados aos 
compromissos futuros para o exercício social encerrado em 31/12/19 
estão apresentados a seguir: Valores (-) Ajustes a
 a pagar valor presente 31/12/19
Até um ano 4.054 (1.467) 2.587
Um ano até 5 anos 20.461  (2.417)  18.044
Mais de 5 anos 8.525  (2.879)  5.646
 33.040  (6.763)  26.277
6. Patrimônio líquido: Capital social: Em 31/12/19 o capital subscrito 
era de R$12.328, representado por 12.328.300 ações ordinárias, sendo 
o saldo a integralizar no montante de R$326. Em 2019 foi integralizado 
capital no montante de R$962 e ocorreu aumento de capital no montante 
de R$6.600, representado por 6.600.000 novas ações ordinárias. Reser-
va legal: É constituída, quando aplicável, à razão de 5% do lucro líquido 
apurado em cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei nº 
6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Dividendos distribuídos: 
O Estatuto Social prevê que, do resultado apurado em cada exercício 
social, ajustado na forma da Lei nº 6.404/76, 1% será distribuído como 
dividendo mínimo obrigatório. A Companhia apurou prejuízo nos exer-
cícios findos em 31/12/2019 e de 2018, não havendo constituição de 
reserva legal e a distribuição de dividendos. Erika Suzuki - Contadora - CRC 1SP 247.802/O-4
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7. Despesas gerais e administrativas:     2019     2018
Despesas com aluguel (369)  -
Amortização do direito de uso (3.147)  -
Serviços de contabilidade (37)  (24)
Auditoria (39)  (12)
Advogados (33)  (10)
Publicidade (5)  (30)
Assessoria (2)  (8)
Consultoria - (1)
Outras - (1)
Total (3.632)  (86)
8. Provisão para riscos: Atualmente a Companhia não tem conheci-
mento de ser parte (polo passivo) em nenhuma ação judicial, tributária,
trabalhista e nenhum outro processo administrativo. 
9. Partes relacionadas:
Ativo não circulante:     2019     2018
 Direito de uso do imóvel (a) 25.436  -
 Adiantamento de pagamento de CRI (b) 5.069  5.437
Total do ativo 30.505  5.437
Passivo circulante:
 Passivo de arrendamento (a) 2.587 -
Passivo não circulante:
 Passivo de arrendamento (a) 23.690  -
 Mútuo (c) - 3.534
Total 23.690  3.534
Total do passivo 26.277  3.534
(a) A Companhia com o objetivo de manter o lastro de operação de securi-
tização imobiliária firmou um contrato de locação condicional e suspensi-
va com a parte relacionada Mogi Taboão Investimentos Imobiliários e Par-
ticipações S.A., em que a referida parte relacionada passaria à condição
de locatário, sem prejuízo do locador celebrar novos contratos com tercei-
ros, conforme mencionado na nota 5. (b) No final do exercício de 2018, a
Companhia adiantou pagamento aos investidores da operação de cessão
de recebíveis imobiliários efetuada pela parte relacionada Mogi Taboão
Investimentos Imobiliários e Participações S.A. decorrente do contrato
de locação mencionado no item (a). O valor será apropriado pelo período
de contrato de locação. (c) Refere-se ao mútuo com a parte relacionada
Mogi Taboão Investimentos Imobiliários e Participações S.A. O mútuo foi
liquidado em 2019. Nos exercícios findos em 31/12/2019 e de 2018 não
houve remuneração para a Administração. 10. Seguros: A Companhia
não possuía contratos de seguros em 31/12/19 por não possuir edifica-
ções. 11. Eventos subsequentes: Impactos da COVID-19 (coronavírus):
Em 30/1/20, a Organização Mundial de Saúde (“OMS”) anunciou uma
emergência de saúde global devido a um novo surto de Coronavírus origi-
nário de Wuhan, China (o “surto de COVID-19”) e os riscos para a comu-
nidade internacional, considerando a capacidade de o vírus se espalhar
globalmente. Em março de 2020, a OMS classificou o surto de COVID-19
como uma pandemia, com base no rápido aumento da exposição global.
A Superintendências de Normas Contábeis e de Auditoria (SNC) e de Re-
lações com Empresas (SEP) da Comissão de Valores Mobiliários (CVM)
divulgaram em 10/3/20 o Ofício Circular SNC/SEP 02/2020, que reúne
orientações sobre os efeitos do COVID-19 (“Coronavírus”) nas demons-
trações financeiras individuais e consolidadas. O impacto total do surto de
COVID-19 ainda se encontrava em constante evolução na data deste rela-
tório. Desta forma, é incerta a magnitude que a pandemia terá sobre onde
a Empresa atua. A Administração está monitorando ativamente a situação
global em suas condições financeiras, liquidez, operações, fornecedores,
setor e força de trabalho. Até a presente data da emissão dessas demons-
trações financeiras, não foi identificado nenhum assunto com impacto
direto nas atividades da Companhia. Encerramento contrato de locação:
Em novembro de 2020 a Companhia encerrou o contrato de locação junto
a locatária Mogi Taboão Investimentos Imobiliários e Participações S.A.,
do imóvel situado na Estrada de Rodagem de Itaquaquecetuba, glebas
nº 11-B e nº 12, Taboão, Mogi das Cruzes/SP. Aumento de capital: Em
9/1/20 através de Assembleia Geral Extraordinária, a Companhia realizou
aumento de capital no montante de R$5.000 passando de R$12.328 para
R$17.328 representado por 17.328.300 ações ordinárias, nominativas e
sem valor nominal, tendo R$1.456 mil de saldo a integralizar.

Forcasa Incorporação Imobiliária e Empreendimentos Ltda. CNPJ/MF: 11.207.083/0001-00

  ATIVO  Controladora  Consolidado
   Reapre-  Reapre-
   sentado  sentado
 Notas 31/12/20 31/12/19 31/12/20 31/12/19

Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 1.693 2.629 20.040 21.479
Títulos e valores mobiliários 5 517 363 517 478
Contas a receber 6 1.964 1.017 33.360 21.029
Estoques de imóveis 7 241.847 148.068 289.699 168.243
Impostos a recuperar - 150 31 480 475
Despesas antecipadas 8 75 - 2.032 3.185
Outros ativos - 765 1.121 1.919 3.131

Total do ativo circulante  247.011 153.229 348.047 218.020
Ativo não circulante
 Títulos e valores mobiliários 5 1.005 - 1.005 -
 Partes relacionadas - emprés-
  timos de terceiros 17 3.235 2.142 3.235 1.936
 Adiant. p/ futuro aumento capital 11 19.181 13.778 115 1.214
Outros ativos - 2.242 149 2.301 208
Propriedade para investimento 12 18.000 12.000 18.000 12.000
Estoques de imóveis 7 247.702 155.256 247.702 155.256
Investimentos 9 19.630 7.332 434 629
Imobilizado 10 5.497 5.365 5.948 5.934

Total do ativo não circulante  316.492 196.022 278.740 177.177
Total do ativo  563.503 349.251 626.787 395.197

  PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Passivo circulante
 Fornecedores - 1.639 1.949 9.924 11.163

Obrigações trabalhistas 14 220 306 1.478 1.261
Obrigações tributárias 15 45 165 609 974
Adiantamento de clientes 16 - - 4.287 9.176
Outras obrigações - 66 - 66 -
Arrendamentos 10.a 337 240 337 240

Total do passivo circulante  8.027 4.853 43.618 29.410
Passivo não circulante
 Empréstimos de terceiros 17.b 4.311 13.526 4.311 13.526

Obrigações tributárias 15 1.216 760 2.482 1.521
Obrigações c/ compra de Imóveis 18 483.545 298.270 505.945 314.742
Provisões para garantia 19 19 - 1.890 983
Partes relacionadas 17.c 310 6.078 310 7.218
Provisão p/ perda de investimento 9.b 627 2.112 - -
Provisão para contingências 20 117 - 117 -
Outras obrigações - 270 - 15 -
Arrendamentos 10.a 147 457 147 457

Total do passivo não circulante  514.599 326.208 539.254 343.452
Patrimônio líquido 21
 Capital social - 14.435 14.435 14.435 14.435
Adiant. p/ futuro aumento capital - 10.000 - 10.000 -
Reserva de lucros - 16.442 3.755 16.442 3.755
Patrimônio líquido atribuível
 aos quotistas controladores - 40.877 18.190 40.877 18.190
Participação dos não controladores - - - 3.038 4.145

Total do patrimônio líquido  40.877 18.190 43.915 22.335
Total do passivo e patrim. líquido  563.503 349.251 626.787 395.197

2020 e 2019 (Em milhares de reais)

   Controladora  Consolidado
   Reapre-  Reapre-
   sentado  sentado
 Notas 31/12/20 31/12/19 31/12/20 31/12/19

Receita líquida de vendas 22 3.776 7.274 175.895 119.654
Custo dos imóveis vendidos 23 (3.171) (1.434) (121.704) (83.883)

  605 5.840 54.191 35.771
Receitas (despesas) operacionais
Despesas administrativas e gerais 23 (12.351) (9.904) (27.943) (25.361)
Outras receitas operacion., líquidas 24 6.000 12.463 6.000 11.443

 (5.746) 8.399 32.248 21.853
Result. participações societárias
Result. equivalência patrimonial 9 30.957 10.381 (195) 750

 25

   (2.371) (501) (3.327) (960)
Lucro antes do imposto de

  22.840 18.279 28.726 21.643
 Imposto de renda e contribuição
  social corrente 26 (199) (655) (199) (655)
Lucro líquido do exercício  22.641 17.624 28.527 20.988

Controladores  -  22.641 17.624 22.641 17.624
Não controladores  -  - - 5.886 3.364
Lucro líquido do exercício  22.641 17.624 28.527 20.988

(Em milhares de reais)

   Controladora  Consolidado
    Reapre-  Reapre-
    sentado  sentado
   31/12/20 31/12/19 31/12/20 31/12/19
Lucro líquido do exercício 22.641 17.624 28.527 20.988

 22.641 17.624 28.527 20.988
Acionistas controladores  22.641 17.624 22.641 17.624
Participação dos não controladores - - 5.886 3.364
   22.641 17.624 28.527 20.988

de 2020 e 2019 (Em milhares de reais)

   Controladora  Consolidado
    Reapre-  Reapre-
    sentado  sentado
   31/12/20 31/12/19 31/12/20 31/12/19
Das atividades operacionais
Lucro antes dos impostos 22.840 18.279 28.726 21.643

Depreciações e amortizações 1.699 318 1.812 440
Equivalência patrimonial (30.957) (10.381) 195 (750)

Ajuste a valor justo propriedade para
 investimento (6.000) (11.382) (6.000) (11.382)
Imp. de renda e contrib. social do exercício (199) (655) (199) (655)
Provisão para contingências 117 - 117 -
Provisão para garantias 19 - 907 614
Decréscimo (acréscimo) em ativos
Contas a receber (947) (1.017) (12.331) (10.084)
Estoques de imóveis (5.438) (2.878) (33.115) (14.826)
Impostos a recuperar (119) (2) (5) (213)
Despesas antecipadas (75) - 1.153 753
Outros ativos (1.737) (986) (881) (3.625)
(Decréscimo) acréscimo em passivos
Fornecedores (310) 1.629 (1.239) 5.438
Obrigações trabalhistas e tributárias 250 1.034 704 2.328
Adiantamento de clientes - - (4.889) 6.041
Obrigações com compras de imóveis 4.488 - 10.416 3.432
Outros passivos 336 - 81 -
Fluxo de caixa aplicado nas atividades
 operacionais (15.194) (5.974) (13.609) (779)
Fluxo de caixa das ativ. de investimento
Baixa (acréscimos) de investimentos (6.501) 16.236 - 6.032
Aporte/baixa de adiantamento para futuro
 aumento de capital (5.403) (12.339) 1.099 (1.170)
Títulos e valores mobiliários (1.159) (238) (1.044) 348
Baixa (acréscimo) do imobilizado (1.831) (5.282) (1.826) (5.290)
Dividendos recebidos 23.675 - - -

 nas) atividades de investimento 8.781 (1.623) (1.771) (80)

Operações com parceiros terceiros - - - 3.432
Adiantamento p/ futuro aumento de capital 10.000 - 10.000 -
Movimentação de não controladores - - (6.993) (2.977)
Dividendos distribuídos (9.954) (7.325) (9.954) (7.325)
Empréstimos a terceiros (1.093) (21) (1.299) 1.454
Empréstimos de terceiros (9.215) 6.067 (9.215) 6.067
Partes relacionadas (5.768) 3.637 (6.908) 776
Pagamentos de arrendamentos (213) 697 (104) 588

 5.477 10.162 13.941 13.269
Aumento (redução) líquido de caixa e
 equivalentes de caixa (936) 2.565 (1.439) 12.410
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 2.629 64 21.479 9.069

Aumento (redução) líquido de caixa e
 equivalentes de caixa (936) 2.565 (1.439) 12.410
Informações complementares
Transações que não envolvem caixa:
Estoque - (618) - (618)
Propriedade para investimento - 618 - 618
Estoque de imóveis (478.257) (297.470) (478.257) (297.470)
Obrigações com compra de Imóveis 478.257 297.470 478.257 297.470

(Em milhares de reais)

Saldos em 31/12/2018 - reapresentado  10.000  4.435 (6.544) 7.891 723 8.614
Lucro líquido do exercício - - - - 17.624 17.624 3.364 20.988
Constituição de reservas - - 3.755 - (3.755) - 3.035 3.035
Adiantamento para futuro aumento de capital  21.b 4.435 - (4.435) - - - -
Movimentação de não controladores - - - - - - (2.977) (2.977)
Lucro distribuído no exercício 21.c - - - (7.325) (7.325) - (7.325)
Saldos em 31/12/2019 - reapresentado   14.435 3.755 - - 18.190 4.145 22.335
Lucro líquido do exercício - - - - 22.641 22.641 5.886 28.527
Constituição de reservas - - 12.687 - (12.687) - - -
Adiantamento para futuro aumento de capital  21.b - - 10.000 - 10.000 - 10.000
Movimentação de não controladores - - - - - - (6.993) (6.993)
Lucro distribuído no exercício 21.c - - - (9.954) (9.954) - (9.954)

  14.435 16.442 10.000 - 40.877 3.038 43.915

2019 (Em milhares de reais)

As notas explicativas e o parecer dos auditores independentes se encontram à 
disposição dos interessados na sede da empresa.

CGCON CONTABILIDADE GERAL E CONSULTORIA
Contador Responsavel: José Cláudio dos Santos Dayrell - CRC/MG 053603/0-8-S/SP
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SOE Operações Escolares S.A.
CNPJ/ME n° 26.083.507/0001-40 - NIRE 35.300.494.997

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 02 de Agosto de 2021
1. Data, Hora e Local: Realizada em 02 de agosto de 2021, às 11:00 horas, na sede da SOE Operações 
Escolares S.A., localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Santos, nº 960, 
4° andar, Setor 8, Cerqueira Cesar, CEP 01418-002 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: 
Dispensada a convocação, nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei n° 6.404/76, conforme alterada (“Lei 
das Sociedades por Ações”), tendo em vista a presença da acionista representando a totalidade do 
capital social da Companhia, conforme assinaturas no Livro de Registro de Presença de Acionistas da 
Companhia. 3. Mesa: Presidente: Roberto Afonso Valerio Neto; Secretário: Mario Ghio Junior. 4. Ordem 
do dia e Deliberações: Preliminarmente, a acionista aprovou que a presente ata seja lavrada na forma 
sumária, conforme autorizado pelo artigo 130, §1º, da Lei das Sociedades por Ações. Após examinadas 
e discutidas as matérias constantes da ordem do dia, as seguintes deliberações foram tomadas pela 
única acionista da Companhia, sem quaisquer ressalvas: (i) Reduzir o capital social da Companhia , por 
ser considerado excessivo em relação ao objeto social da Companhia, conforme permitido pelo artigo 
173 da Lei das Sociedades por Ações, até o valor de R$ 43.200.000,00 (quarenta e três milhões, 
duzentos mil reais), passando o mesmo de R$ 1.151.584.175,45 (um bilhão, cento e cinquenta e um 
milhões, quinhentos e oitenta e quatro mil, cento e setenta e cinco reais e quarenta e cinco centavos), 
R$ 1.108.384.175,45 (um bilhão, cento e oito milhões, trezentos e oitenta e quatro mil, cento e setenta e 
cinco reais e quarenta e cinco centavos), mediante o cancelamento de até 43.200.000 (quarenta e três 
milhões e duzentas mil) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal da Companhia, de titularidade 
da acionista única Serviços Educacionais S.A. A redução do capital social da Companhia somente se 
tornará efetiva após o esgotamento do prazo de 60 (sessenta) dias para oposição de credores, contados 
da data da publicação da presente ata, de acordo com o artigo 174, caput, da Lei das Sociedades por 
Ações. Ainda, a acionista única consignou que a redução ora deliberada poderá ser ratificada, em nova 
assembleia geral extraordinária da Companhia após o esgotamento do prazo de 60 (sessenta) dias 
acima referenciado, em valor menor ao deliberado nesta ata, conforme a conveniência para a acionista 
e as condições da Companhia naquele momento. O Estatuto Social será oportunamente alterado 
somente após o esgotamento do prazo e nova assembleia geral extraordinária da Companhia para 
ratificar o valor da redução de capital. (ii) a autorização para os Diretores da Companhia praticarem 
todos os atos necessários à efetivação das deliberações ora aprovadas, implementação e formalização 
desta assembleia, incluindo os registros junto às autoridades competentes e a publicação dos 
documentos relativos às deliberações aqui tomadas. 5. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 
foram os trabalhos suspensos para lavratura desta ata na forma de sumário. Reabertos os trabalhos, foi 
a presente ata lida e aprovada, tendo sido assinada por todos os presentes e lavrada em livro próprio. 
6. Assinatura: Mesa: Presidente: Roberto Afonso Valerio Neto; Secretário: Mario Ghio Junior. Acionista: 
Saber Serviços Educacionais S.A. (p. Roberto Afonso Valerio Neto e p. Mario Ghio Junior). Certifico que 
a presente é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 02 de agosto de 2021. Mesa: Roberto 
Afonso Valerio Neto - Presidente; Mario Ghio Junior - Secretário.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
São Paulo / SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de 11/
08/2021 , para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser
feito no endereço de cobrança descrito abaixo:
SED:B50910 -  CONTRATO: 302384051687 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA
ENDERECO DO IMÓVEL: AVENIDA SANTA MONICA , 593, APARTAMENTO 23 S ,
BLOCO 11 A , CONDOMINIO PARQUE RESIDENCIAL SANTA MONICA , JARDIM
SANTA MONICA ( PIRITUBA ) , São Paulo - SP, CEP: 05171-000
PAULO FERREIRA RONCOLETTA, BRASILEIRO (A), COMERCIANTE, CPF:
010.473.748-46, CI: 13248275-7 SP . SSP CASADO (A) COM RENATA LIN DE ALMEIDA
RONCOLETTA, BRASILEIRO (A), AUTONOMA, CPF 165.770.128-06, CI: 204789886
SP. FIDUCIAL DIST. TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA Endereço de Cobrança:
EMGEA - Empresa Gestora de Ativos: Credor cessionário do contrato habitacional
firmado com a CAIXA
Setor Bancário Sul Quadra 2 - Bloco B - Lote 18 Subloja e 1º Subsolo - Ed. São Marcus
70070-902 Brasília - DF - Telefone: (31) 2105-7634

11 - 12 - 13/08/2021

XI - Pinheiros - 1ª Vara da Família e Sucessões 
EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS - INTERDIÇÃO Processo Digital nº: 1006646-49.2018.8.26.0011 Classe - 
Assunto Interdição-Tutela e Curatela Requerente:Edith Lopes Modesto dos Santos Requerido:Lauro Modesto dos Santos 
Juiz(a) de Direito: Dr(a). Marcia Tessitore Ante o exposto, acolho o pedido formulado pela requerente para decretar a 
INTERDIÇÃO de LAURO MODESTO DOS SANTOS,brasileiro,casado,aposentado,RG 2.543.204-7, CPF 006.175.128-68, com 
endereço à Rua Diógenes Ribeiro de Lima,670,Alto de Pinheiros,CEP 05458-000,São Paulo/SP,nascido em 11.12.1929,filho de 
José Modesto dos Santos e Dolores Rodrigues da Costa,portador de quadro demencial,em razão de complicações degenera-
tivas por alterações vasculo-metabólicas cerebrais, afetando todos os atos da vida civil relacionados aos direitos de natureza 
patrimonial e negocial, nomeando-lhe curadora definitiva EDITH LOPES MODESTO DOS SANTOS, brasileira, casada, 
professora universitária, RG 15.710.992-6, CPF 031.876.148-33, com endereço à Rua Diógenes Ribeiro de Lima, 670, Alto de 
Pinheiros, CEP 05458-000, São Paulo/SP. Em obediência ao disposto no art. 755, § 3º do Código de Processo Civil, serve o 
dispositivo da presente sentença como edital, a ser publicada por três vezes na imprensa oficial, com intervalo de dez dias, uma 
vez na imprensa local, na rede mundial de computadores (no sítio deste Tribunal de Justiça) e na plataforma do Conselho 
Nacional de Justiça. A publicação na imprensa local deve ser providenciada pela curadora, no prazo máximo de quinze dias, 
comprovando nos autos, sob pena de destituição e responsabilização pessoal. A publicação na rede mundial de computadores 
ocorre com a mera confirmação da movimentação desta sentença, publicada no portal e-SAJ do Tribunal de Justiça. 
Finalmente, a publicação na plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça fica dispensada enquanto não for criada e 
estiver em efetivo funcionamento. Serve ainda esta sentença, desde que acompanhada de certidão de trânsito em julgado, 
como mandado para registro da interdição no Cartório de Registro Civil competente, para que o Oficial da Unidade de Registro 
Civil das Pessoas Naturais competente proceda ao seu cumprimento, averbando-se o assento de nascimento do interditado. 
Esta sentença, assinada digitalmente, servirá também como termo de compromisso e certidão de curatela, válidos por tempo 
indeterminado, independentemente de assinatura da curadora (art. 759, I, do Código de Processo Civil), para todos os fins 
legais. Deverá a curadora imprimi-la diretamente no portal e-SAJ do Tribunal de Justiça, sem necessidade de comparecimento 
em cartório. Fica ainda a curadora dispensada da prestação de contas, nos termos do art. 1.783 do Código Civil, uma vez que a 
parte requerente é casada com o requerido pelo regime da comunhão universal de bens (fl. 22), e os ganhos do interditando, a 
título de benefício previdenciário, serão utilizados em sua manutenção, encarecida pelo tratamento de sua enfermidade. Por se 
tratar de processo necessário, sem condenação aos ônus de sucumbência. Ciência ao Ministério Público. P.R.I.C.                  [13] 
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Granado se aproxima dos líderes
do Mundial de MotoE

PÁGINA 8 SEXTA-FEIRA, 13 DE AGOSTO DE 2021

(11) 99653-7522

Para você que sofre de insônia, enxaqueca, dores nas costas e deseja
melhor noite de sono, melhor qualidade de vida e saúde através do
desenvolvimento sustentável de produtos que promovem bem-estar
para pessoas que buscam longevidade, nós temos uma solução para
lhe oferecer.

Campeonato tem 75 pontos em jogo. Brasileiro está 17 atrás do primeiro colocado

Com três provas para o en-
cerramento do Campeonato
Mundial de MotoE, Eric
Granado é o único piloto a
vencer duas vezes. Além dis-
so, o brasileiro da equipe
One Racing Engineering foi
o autor das quatro poles po-
sitions colocadas em jogo e
também de três das quatro
melhores voltas. Esse re-
trospecto faz de Granado um
dos principais candidatos ao
título de 2021 no momento
em que o Mundial se prepara
para a disputa da quinta e ante-
penúltima etapa da temporada, no
circuito austríaco de Spielberg,
neste domingo (15). A prova
será mostrada ao vivo no Bra-
sil pelos canais Fox Sports.

Granado venceu a etapa
anterior, em Assen (Holanda),
depois de largar da pole posi-

tion, reduzindo de 23 para 17
a diferença para o atual líder,
o italiano Alessandro Zacco-
ne (equipe Octo Pramac Mo-
toE), que terminou na terceira
posição. Segunda vitória do
brasileiro, ao lado da etapa de
Le Mans, a prova consolidou
a arrancada de Eric na tenta-

tiva de alcançar os líderes.
Boa campanha - “Nossa

equipe está muito otimista. Há
75 pontos em jogo nas três
provas restantes e isso mos-
tra que a briga pelo título está
totalmente em aberto”, avalia
o piloto brasileiro. “Fizemos
uma boa campanha até aqui e

temos potencial para tentar o
título. Então temos todos os
motivos para acreditar que
vamos terminar a temporada
muito bem. O título é uma pos-
sibilidade real, então vamos
tentar trazer esse título para o
Brasil”, completa Granado.

Alessandro Zaccone lide-
ra com 70 pontos, seguido pelo
campeão de 2020, Jordi Tor-
res (63). Granado é o tercei-
ro, com 53 pontos, mesma con-
tagem do suíço Dominique Ae-
gerter (Dynavolt Intact GP) –
mas o brasileiro está isolado
em terceiro por ter somado vi-
tórias.

Eric Granado compete no
Mundial de Moto-E com apoio
de Oakley, Shark, CrossFox,
Thinkers, GoPro, Alpinestars,
Marazul, Edge Life Sports, Fro-
ta Assessoria e Suhai.
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Copa São Paulo de Kart: Otazú e
Reple querem recuperação com

vitórias na Pro 500 Light

Alberto Otazú quer levar a Concept Kart/No Fire para a liderança

A Copa São Paulo de Kart
volta às atividades neste fim
de semana (13 e 14/8) no Kar-
tódromo Granja Viana (Cotia/
SP), com uma programação
diferenciada e extensa. E a
Pro 500, aquela modalidade de
karts carenados que no final do

ano faz o fechamento da tem-
porada com vários pilotos da F-
1, F-Indy e campeões de diver-
sas categorias nacionais e inter-
nacionais, vai fazer rodada du-
pla valendo pela quinta e sexta
etapa. Vice-líderes da catego-
ria no início do ano, a dupla Al-

berto Otazú/Nelson Reple (No
Fire Service/IMAB Metalúrgi-
ca/Cardoso Funilaria e Pintura/
Speed Truck/Rolley Ball/Bian-
chi Automóveis) quer aprovei-
tar estas duas oportunidades
para se recuperar na tabela de
pontuação, depois de ter aban-
donado a prova anterior e cair
para a quarta posição.

“O nosso Concept Kart foi
bem revisado, fizemos alguns
treinos de desenvolvimento, e
creio que estaremos brigando
novamente pela pole position e
pela vitória nas duas corridas”,
acredita Otazú, que estabele-
ceu a pole position da catego-
ria Light nas três primeiras eta-
pas, além da volta mais rápida
em metade delas.

“Estamos muito otimistas.
Fizemos um trabalho sério nes-
te intervalo de quase dois me-

ses, com vários testes de re-
sistência e performance, para
alcançarmos resultados rele-
vantes nestas duas provas. Nosso
objetivo é nos recuperarmos para
a disputa pela liderança do cam-
peonato”, pondera Nelson Reple,
da Concept Kart Light/No Fire.

A quinta e sexta etapa da
Pro 500 serão realizadas res-
pectivamente na sexta-feira
(13) e no sábado (14), sem-
pre a partir das 16h30. A
equipe PSJ/CKS Racing
Team mantém a liderança da
Pro 500 Light, enquanto a
Concept Kart Light/No Fire
está em quarto.

A equipe Concept Kart Li-
ght/No Fire tem o apoio de Con-
cept Kart/No Fire Service/
IMAB Metalúrgica/Speed Tru-
ck/Cardoso Funilaria e Pintura/
Rolley Ball/Bianchi Automóveis.
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Primeiro piloto da história a
disputar uma temporada com-
pleta na Copa Truck e Stock Car
no mesmo ano, Beto Monteiro
vai competir neste final de se-
mana na etapa de Tarumã, váli-
da pelo principal campeonato de
caminhões do Brasil. O tetra-
campeão brasileiro de Truck é o
atual sexto colocado na tabela
com 85 pontos e vem empolga-
do para acelerar o caminhão 88
do Grupo Universal Automoti-
ve Systems.

“Tarumã é uma das pistas
mais tradicionais do automobi-
lismo brasileiro e a última vez que
corremos nela foi em 2017. Muita
coisa mudou de lá para cá e os
treinos serão importantes para
nos adaptarmos rapidamente ao
traçado”, diz Beto, que tem pa-
trocínio do Grupo Universal
Automotive Systems na Stock
Car e na Truck.

Beto vem de bons resulta-
dos na Truck, com três pódios
conquistados nas últimas qua-
tro corridas em Cascavel (PR).
Para este final de semana, o pi-
loto da equipe R9 Competições
sonha em voltar a vencer com o

Beto Monteiro acelera na
Copa Truck em Tarumã em

busca de novos pódios
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caminhão da VW Man Latin
America.

“Estamos em evolução nes-
sa temporada da Truck e esse
final de semana poderemos ver
bem pelo que vamos brigar lá
no final do ano, já que Tarumã
é uma pista bastante técnica e
desafiadora. Vamos trabalhar
para brigar por uma vitória aqui
e quem sabe nos aproximarmos
do top-3 do campeonato”, diz
Beto, que também vem de bom
resultado na Stock Car após
ganhar 19 posições na última
corrida em Curitiba.

Os treinos da Copa Truck
em Tarumã serão iniciados nes-
ta sexta-feira (13) com as duas
primeiras sessões de treinos li-
vres. No sábado (14), a classifi-
cação será disputada às 14h e a
rodada dupla está marcada para
o mesmo horário no domingo,
com a segunda prova largando
logo na sequência sem interva-
lo. As posições dos oito melho-
res da corrida 1 invertem para a
prova 2 e ambas terão transmis-
são ao vivo pela Band, SporTV2
e pelo canal oficial da categoria
no YouTube.

Nelsinho Piquet encara Sertões
completo pela primeira vez na carreira
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Nelsinho Piquet inicia nes-
ta sexta-feira (13) mais um gran-
de desafio na sua carreira, rea-
lizando a prova completa do
Rally dos Sertões, o maior das
Américas, na modalidade UTV.

Piquet é conhecido por sua
versatilidade no automobilis-
mo e já participou das principais
categorias de monopostos do
mundo, com pódio na Fórmula 1, é
o primeiro e úmico brasileiro a ven-
cer uma categoria nacional da
NASCAR, primeiro campeão mun-
dial da Fórmula E, único brasileiro
a vencer uma etapa de primeira li-
nha do Rallycross mundial, além
de triunfar em Le Mans.

Embora o currículo seja ex-
tenso, Piquet decidiu encarar
um novo desafio e em dupla
com Flavio França compete o
Sertões, representando a Cot-
ton Racing Motorsport via

RMattheis com patrocínio da
XP, Can-Am e Motul.

Assim como aconteceu em
2020, quando Piquet disputou
uma parte do Sertões, o mo-
delo do UTV que será utiliza-
do pela dupla é o Maverick
X3, da Can-Am, uma máqui-
na robusta e preparada para
enfrentar todas as condições
que uma prova como es ta
apresenta.

A 29ª edição do maior rally
das Américas passa por sete
dos nove estados que com-
põem o Nordeste: RN, PB, PE,
PI, BA, AL e CE. Pela primeira
o Sertões tem início no Rio
Grande do Norte, na Praia da
Pipa, em comemoração ao ani-
versário de 520 anos do esta-
do potiguar.

Ao todo serão 10 dias de
competição em um roteiro de

3.458 km, sendo 2.180km de
trechos de especiais.

Nelsinho Piquet e Flavio
França terão que passar pe-
l o s  p e r c u r s o s  d e  t e r r a ,
areia,  pedras,  rochas e até
por  uma  e t apa  Mara tona ,

que não permite apoio me-
cânico.

O evento termina no dia 23
de agosto, na Praia dos Car-
neiros, no município de Taman-
daré.

O Comitê Organizador do
Campeonato Mundial de Atletis-
mo de Oregon, em consenso
com a World Athletics, anun-
ciou que as maratonas e as pro-
vas de marcha atlética serão re-
alizadas entre Eugene e Sprin-
gfield, em circuitos que ficam a
poucos quilômetros do
Hayward Field, principal estádio
da competição, na Universida-
de do Oregon, em Eugene. A
competição será disputada de 15
a 24 de julho de 2022.

As maratonas e as provas de
marcha atlética serão realizadas
próximas ao Estádio Autzen,
também localizado no campus da
Universidade. “Estamos entusi-
asmados por ter a chance de ge-
renciar os eventos de rua”, dis-
se o diretor de corrida da Mara-
tona Eugene e gerente do curso
de eventos de estrada Oregon-
2022, Ian Dobson. “Corremos
nessas estradas todos os dias e
a ideia de mostrar nossa comu-
nidade ao mundo, ao mesmo
tempo em que inspiramos nossa
própria comunidade de corrida
trazendo os melhores atletas do

Mundial de Oregon
define sede das
maratonas e da
marcha atlética

mundo até eles, é uma oportu-
nidade sem igual.”

No primeiro dia de competi-
ção, 15 de julho, será realizada
a marcha atlética masculina e fe-
minina dos 20 km. No dia 22, está
prevista a prova feminina dos
35 km, que substitui pela primei-
ra vez os 50 km. Já no dia 24,
será realizada a prova masculi-
na dos 35 km. Será montado um
circuito de 1 km para todas as
provas, próximo ao Estádio Aut-
zen.

Já a maratona masculina está
marcada para o dia 17 de julho e
a feminina para o dia seguinte,
18. O percurso será em um cir-
cuito circular de 14 quilômetros
entre Eugene e Springfield. A in-
tenção dos organizadores é des-
tacar a beleza natural da região.

A Prevent Senior Sports é
patrocinadora do atletismo bra-
sileiro para a entidade gestora
do esporte e os atletas brasilei-
ros, visando à saúde integral
dos indivíduos e apoio às com-
petições. As Loterias Caixa são
a patrocinadora máster do atle-
tismo brasileiro.


